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EDITORIAL 

Este número de "Psicologia e Sociedade" marca a despedida do atual Conselho Editorial. Acenamos felizes por termos conseguido publicar, graças a um grande esforço, sete diferentes exemplares da nos​sa revista. 

O Conselho Editorial espera ter contribuído para o desenvolvimento da Psicologia Social no Brasil, através da publicação dos textos que nos foram enviados. 

Esperamos que o novo Conselho, quer pela   melhoria editorial 


que se faz necessária  quer  pela  manutenção  da  periodicidade, possa 

trazer contribuições ainda mais significativas. 

Agradecendo nossos leitores, dedicamos este número a todos que nos incentivaram. 

Os editores. 
PSICOLOGIA SOCIAL 
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PROPRIETÁRIOS E POSSEIROS URBANOS: INTERAÇÕES 

Marília Novais da Mata Machado* 

A observação durante quatro anos de uma favela central de Belo Horizonte, que se forma há quarenta e cinco anos em terrenos pertencentes a proprietários privados, e a constatação de que legalização  da  posse  seria  essencial  para  uma solução definitiva dos problemas postos por ela nos conduziram a colocar, no foco de nossa pesquisa, a interação particular de proprietários e posseiros urbanos. 

Adiantamos que, se estamos de posse de informações colhidas junto a uma amostra representativa da população de cerca de um milhar de posseiros, e de entrevistas em profundidade com dezoito dentre eles, o acesso aos oitenta proprietários foi muito mais difícil: temos apenas três entrevistas gravadas, duas que, sem o consentimento do entrevistado de usarmos gravador, estão somente anotadas, uma da qual perdemos a gravação por problema técnico, ficando apenas com notas, e alguns lembretes das tentativas fracassadas de abordar outros proprietários. Uma das entrevistas foi feita com dois herdeiros e, outra, com mãe e filho Simultaneamente.(1) 

Em trabalhos anteriores,(2) Já haviam verificado que, para o posseiro, o proprietário privado é em geral uma figura opaca, designado como “eles”; verificamos também a razão disto: “eles” são adversários que raramente se mostram; colocam diante de seus oponentes um advogado, um grileiro, um empregado, um po1ítico ou verdadeiros e falsos policiais. 

Os posseiros formam um grupo homogêneo no que diz respeito

_______________

* Professora do Departamento de Psicologia da UFMG. 

(1) Questionários e entrevistas com posseiros foram feitos por  alunos de Psicologia (UFMG) e pela autora; as  entrevistas com proprietários foram feitas por Lizainny Aparecida Alves Queiroz, a quem foi concedida bolsa de pesquisa em Convênio CNPq-CPq/UFMG. 

(2) Ver bibliografia. 

.10. 

a variáveis sócio-econômico-culturais: pouco escolarizados, trabalha​dores em atividades manuais temporárias, usufruem do que lhes permite o fato de oitenta por cento perceberem menos de dois salários mini​mos, estando portanto abaixo da linha de pobreza. Representam-se as estratégias interativas dos proprietários como dirigidas a afastá-los da área e indo da sedução ao uso da força física; apresentaram, para sustentar estas representações, alguns fatos ocorridos na favela: em troca da posse, foram feitas ofertas de dinheiro (errada e ironicamente  designadas "indenizações") ou de terrenos mais afastados na periferia urbana; estabelecimento na área de vigias de terrenos; vi​sitas de grileiros de terra, que empregaram moradores como olheiros e expulsaram favelados pelas vias da "indenização" ou da intimidação; construções continuas de cercas; intervenções regressivas de órgãos policiais, estaduais ou municipais; ameaças físicas a posseiros renitentes; invasões da favela e destruição de barracos. Sob pressão, alguns posseiros deixaram a área, mas muitos resistiram. Fizeram apelos a entidades religiosas, a organizações de favelados, a órgãos municipais (Prefeitura, Câmara de Vereadores) e, nos casos extremos, procuraram se defender com pedras e enxadas. Algumas citações exemplificam estas ocorrências, que já foram analisadas anteriormente (MATA-MACHADO, 1990): 

"De fez em quando eles fazem pressão, tiram um pouco de gente (...); falam que o terreno é deles, que as pessoas tem que sair. Eles vão tirando, dão um pouquinho de dinheiro, uma quantia pequena. Dão caminhão para levar as coisas e desmancham a casa para ninguém mais entrar".(Dona Glorinha); 

"O advogado que veio aqui tirar o pessoal (...) falou que ia indenizar (...), mas o povo achou muito pouco". (Mercês); 


"Em 1969  tiraram  uma  porção  de famílias daqui. 
(...) Falaram  aqui  que  eram  os  donos do 
terreno que estavam desapropriando (...). Davam um bilhetinho para os moradores irem ao DOPS, a pessoa ia lá, assinava um papel e depois ia ao escritório do homem, que pagava para eles 150 mil réis". (Seu Cleyber); 

"Então, um senhor com nome de Antônio colocou um barraco  naquele  topo,  uma espécie de guarita, 
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e começou  a  oferecer  dinheiro para  o 
pessoal 

sair. Foram saindo um por um". (Seu zé Trindade); 

"Quiseram mandar todo mundo para o Conjunto Cris​tina". (João Batista); 


"Eles  pelejam  para  tirar  o pessoal de lá,
inclusive já (...) saíram pessoas de lá com  medo. Aceitaram a mixaria que ofereceram e foram para outras vilas". (Carlinhos); 

"Em 1983, eles chegaram a invadir. Lá em cima tinha uns seis barracos e só ficou um. (...) As pessoas (...) agrediram com pedra, pois era a única maneira de nos mantermos morando no local. O dinheiro que eles ofereciam não dava para comprar outro barraco". (Maria); 

"Os proprietários ferverem em cima para tirar o pessoal. (...) Veio oficial de justiça, polí​cia (...). Então a gente começou a se movimentar: movimentamos O pessoal da UTP, da Secretaria de Ação Comunitária, (...) da Câmara". (Dona Efigênia); 

"Pagaram à família (...) um valor de cinqüenta mil cruzados, (...), jogaram a família para fora e queimaram o barracão". (João Batista); 

"Apareceram pessoas de fora mandadas pelo proprietário do terreno para porem fogo num barraco". (Carlinhos).  


Com os objetivos de fortalecer a veracidade das informações obtidas junto a posseiros e descobrir caminhos para solucionar a questão fundiária da favela, entrevistamos alguns proprietários de lotes da área em questão. Uma listagem de nomes foi obtida junto à prefeitura e entramos em contato com a associação que eles haviam formado em defesa de seus interesses próprios. Trata-se de um grupo heterogêneo, cujas particularidades têm que ser levadas em conta; nele estão representados: o antigo posseiro que conseguiu legalizar suas terras e que passou a oprimir o favelado; o pequeno proprietário urbano, extremamente apegado àquele lote especifico ocupado; o policial que soube exatamente o momento de adquirir sua terra em área desfavelada; o grande proprietário urbano, aparentemente indife-

__________________ 

(3) União de Trabalhadores de Periferia. 
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rente a lotes específicos, mas com estratégias globais de defesa de seu patrimônio; o especulador imobiliário, para quem realmente tudo vale, desde que possa obter lucros. 

No discurso dos proprietários, quase sempre numa linguagem indireta, de meios ditos, confirmamos as ocorrências interativas de compra  e  troca de posse,  de  emprego  de vigias e de grileiros para atuação na área, de construção de cercas e de provocação de episódios de invasão e queima de barracos.  

Porém, cada categoria de proprietário emprega suas estratégias próprias. Além disso, com o objetivo de recuperarem a posse de seus terrenos, realizam também interações fora da favela, entre eles próprios e junto ao Poder Público. 

Entre eles, formaram uma associação: 

"Antigamente havia a associação. Ela foi bem ativa de 1982 a 1984. Eu era quem mais trabalhava. Depois que eu me desinteressei, a gente foi se afastando. Mas, de vez em quando aparece alguém ou a gente se telefona. Eu me desinteressei porque os meus terrenos estavam vazios e os outros proprietários muito passivos". (Dr. Newton); 

"Nós fizemos aqui na minha casa várias reuniões. Já cansei de reunião. Lá no Newton, coitado, no Dr. Newton era uma reunião atrás da outra, ele concedia lá o hotel, porque era melhor no hotel do que em casa, não é? Tinha mais espaço, uma mesa maior e tudo, e faziam aquelas reuniões. Estudamos uma associação de moradores; eu tenho tudo ai: a carta, o estatuto, tudo direitinho. Mas não chegamos a registrar, porque tínhamos que tirar um pouco mais de dinheiro do povo e o dono, o proprietário, é funcionário público, é mãe de família, é doceira". (Dona Dirce). 

o exercício de pressões sobre a Prefeitura é feito por quase todos, através de apelos  constantes  a  diferentes  órgãos  do  Poder Público e de manipulações no pagamento do imposto predial. A esperança numa possível desapropriação dos lotes, que resultaria em benefício para o grande proprietário, para o especulador e para o antigo posseiro, que receberiam  do  Poder  Público  a indenização, é freqüentemente expressa; há esperança também na  atuação  dos  especuladores imobiliários, que provocariam o desfavelamento; aquele que adquiriu 
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lote na vizinhança também sonha com uma avenida cruzando a favela, ou com um clube a substituí-la, o que, conseqüentemente, valorizaria seu imóvel: 


"Cansamos de ir a Prefeitura, a políticos, 
a 

amigos, de tentar e de trabalhar pela causa." 


(...) "O problema da favela é muito simples 
e 
complicado ao mesmo tempo; depende do lado 
em 

que se posicionam as autoridades. (...) Eu tenho uma solução para isto. (...) Bastaria a Prefeitura comprar um terreno, uma fazenda de uns cem alqueires e dividi-la em um lote de uns cem metros quadrados e fazer pequenos cômodos, tipos módulos e vendê-los a preços bem módicos. (...) 
Pois esta é a minha idéia. Sempre a  reclamaram com a desculpa do preço das passagens para os favelados irem trabalhar. (...) Nenhum prefeito até hoje teve peito para isto. Este plano foi exposto no tempo do Rui." (Dr. Newton); 


"Fomos na URBEL,(4)  explicamos nossa intenção (...)". (Sr. Luziano);

"Aí, nessa época, Dona Dirce brigou para reunir o pessoal que era proprietário lá, para poder tomar atitude na Prefeitura. Aí  fomos ,lá". "Nós ouvimos falar na SUDECAP,(5) , na época, (...) que ali tinha um projeto da Avenida Uruguai seguir. Seria uma coisa maravilhosa, não é? (...) Então, a Prefeitura tinha de tirar esse favelado e fazer ali (a avenida)." (Dona Leda); 

"Vimos o pessoal da SUDECAP.(...) Tem um ano.

O pessoal encontrou lá o presidente da SUDECAP, foi conversar com aquele superintendente; não resolveu nada. (...) Esse ano eu nem estou pagando o IPTU do lote. Na época falaram que iam desapropriar, vou ficar pagando para que?" (Henrique); 

"Eu tenho uma correspondência trocada com todos estes prefeitos aí". (...) "Eu fui na Prefeitura; e alguém me atendeu? Ah, isso é lá na URBEL. URBEL o que? Na URBEL a senhora não tem vez não. URBEL já é do favelado. A senhora está perdendo o seu tempo. A senhora está perdendo o seu tempo. Com esse governo ai? É assim que eles falam com a gente. Eu falei, fui na Prefeitura, tentei falar, quis falar. Não. Isso é lá na URBEL. Fui 

__________________

(4) Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte. 

(5) Superintendência de Desenvolvimento da Capital. 
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na  SUDECAP.  (...)  E eu  chamei o povo todo. Nós éramos  setenta  proprietários  dentro da SUDECAP. Parecia  dia  de tomação de posse,  de puxa-saco". (Dona Dirce); 

"Eu não sei se a especulação imobiliária vai ... vai dar conta de assimilar a favela, não é? Como aconteceu lá no ... no Novo são Lucas. Lá no são Lucas, aquilo ali antigamente era a maior favela de Belo Horizonte, a famosa "Pau Comeu". Hoje ela está praticamente desaparecida. Os prédios da especulação imobiliária já estão tomando conta dela. (...) Essa aqui é muito pequena, com o tempo ela pode desaparecer. (...) A própria especulação imobiliária é muito mais forte, não é? (...) Eu vi, há algum tempo, um projeto, que é até deste vereador, Otimar Bicalho, de uma avenida que passaria aqui e ligaria até o Belvedere". (Seu José Leopoldino);

"Agora, estão limpando lá para fazer a pista de cooper do Ginástico; as coisas parecem que vão melhorar. (...) Já abriram até concorrência para a obra. Quero ver é a cobertura da Prefeitura para aquele povo, pois é interesse dela montar o Shopping Hotel onde é atualmente a sede do Ginástico". (Dona Vânia) . 


Às vezes, os proprietários tentam recuperar os lotes na via do Poder Judiciário, apesar de que consideram "Justiça no Brasil (como) a maior porcaria que tem". (Dona Leda): 

"Nós mesmos temos coisas na justiça, coisa que é da gente. Você entra na justiça para ver se consegue tirar, não tira, não consegue tirar. (...) Justiça não faz nada". "Ninguém entende este negócio de justiça, não entende". (Dona Leda) ; 

"Essa nossa herança (...) está na justiça há vinte e oito anos". (Seu Luziano); 

"Eles têm posse, mas não tem domínio e, se houvesse boa vontade de todos, a questão já estava solucionada. As únicas instituições que falam que eles têm direito são a Igreja e a URBEL. No mais, até a justiça já nos deu razão". (Dona Vânia); 

"Eu sei que (...) o Dr. Sinval que foi na justiça ganhou com despejo de vinte e quatro horas, despejo policial de vinte e quatro horas e a polícia (foi do tempo do Doutor Tancredo Neves), a 
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polícia cruzou o braço e disse que o Doutor Tancredo  deu uma ordem que não podia mexer com favelado. A juíza ficou tão desgostosa na hora ali, ela ..." (Dona Dirce). 


Nas interações internas a favela, o grileiro é 
empregado 

sobretudo pelo especulador mas, se o momento é favorável, o grande proprietário, normalmente paciente e tolerante, pensando com o horizonte nas gerações futuras, também o empregará: 

"Quando eu comprei os lotes, há uns vinte anos, aquilo ali não valia nada. Era só investimento mesmo. Agora é que a área ficou valiosa. Tenho dezenove lotes. (...) Estão todos limpos. Foram ocupados, mas eu paguei os barracos para os    favelados e eles foram embora. Houve uma época de muito trabalho". (...) "Então, eu resolvi a minha parte da questão à minha maneira. Eu comprei os barracos e cerquei meus lotes. Eles es​tão todos desocupados". (Dr. Newton); 

"A gente pode é por o povo para fazer uma pro​posta para este povo que está lá, para tirar, não é? Vende o lote. A gente pagar para eles saírem, a gente pagar para saírem". (...)"E se alguém tirasse? Se a gente pedisse alguém para tirar?" "Doutor Newton (...), ele é... , tem mui​tos lotes lá. Como é que ele fez? Por que ninguém tomou lote dele? Ele cercou? Fez os outros saírem? E como ele tirou? Aí é que está, não é?" (Dona Leda). 


Porém,  a  estratégia  principal  do  grande  proprietário é a de esperar a valorização e agir dentro dos limites da lei. As falas de Dona Leda e de seu filho ilustram a estratégia: 

"A curto prazo, acho que aquilo ali vai ser meio difícil de encontrar uma solução. Solução seria se todos os proprietários conseguissem que a favela todinha saísse, porque sair um ou dois não vai adiantar nada". (...) "Tem que ter todo mundo para tirar de uma vez. Se cada um for tirando vai levar vinte anos ainda para acabar de tirar". (...) É o negócio. A gente agir sozinho não adi​anta nada. Tem que ter condições, tem que ajuntar todo mundo que tem terreno invadido". (Henrique); 

"Se tivesse jeito de vender, a gente vendia". (Do- na Leda). 
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A invasão violenta é obra do especulador, que resolve a 

situação "à sua maneira"; mas, se  um pequeno proprietário       pudesse também a usaria, nos mesmos moldes: 

"Agora vem um bando de safado sem vergonha e to- ​ma conta do que é dos outros. Dá vontade de ta​car fogo em tudo, chegar lá, despejar querosene, e ver o fogo correr solto". (Maria Nazaré); 
"Até hoje não agimos com a violência". "Nós nunca usamos violência e, agora, nosso ponto é fazer um acordo". (Dona Vânia) . 
O pequeno proprietário emprega o vigia, algumas vezes faz 


"acordos" e, constantemente cerca sua propriedade (a cerca,  entre- 

tanto, é artifício empregado por quase todos): 

"E cerca, demarca, cerca, demarca outra vez". "O meu lote estava com uma pessoa com regime de     comodato". "Cerca eu pus umas cinco". (Dona Dirce); 

"Meu marido fez acordo e tirou alguns, mas eles exigiam cada vez mais". (Dona Vânia). 

A margem da lei estão todos: os posseiros pela ocupação 

ilegal; os proprietários, por ignorarem até quarenta e cinco anos de posse, por buscarem fazer justiça pelas mãos de seus mandados ao    ex- 

pulsarem posseiros, por comprarem a polícia, por tentarem subornar funcionários municipais, por usarem da violência. 
Proprietários e posseiros divergem quanto à interpretação da carta constitucional: os posseiros querem acreditar que já fazem jus a título de propriedade após cinco anos de ocupação; os proprietários querem crer que a lei do usucapião só se aplicaria a lotes de 250 m2 ou menos. Apenas os proprietários usam o argumento de "num pais igual a este... " para explicarem suas ações, acusam "este governo safado e corrupto que quer tomar o que e da gente", governo que "incentiva a malandragem"; perguntam-se: "Que pais é este em que vivemos, que proprietário não pode dormir em paz?". 

O TERRENO COMO PRINCIPAL INSTÂNCIA DE INTERAÇÃO 

Quando perguntados, perto de noventa por cento dos pos- 
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seiros disseram que seu barraco "é próprio". Porém, quanto ao terreno,

apenas vinte por cento sustentaram a mesma afirmação. Na sua maior 

parte, deram uma resposta evasiva: não sabem de quem é, acham que não 

tem dono, que é da Prefeitura ou de outra pessoa. Barraco e terreno 

são duas coisas muito diferentes. Barraco é "o aqui", a casa, o lar, o refúgio; é "ajeitado", agradável; sua menção, no discurso dos        posseiros, vem associada a uma constatação de referências positivas e de boas lembranças. Já o terreno, área da interação com o outro, é o espaço do medo, da violência, da confrontação; a menção a ele proprietário, de ameaças e de despejos, de referências preocupação a problema, depressão, pavor, descrença e desesperança. 

Para proprietários antigos, que adquiriram o lote para        investimento ou o receberam em espólio, o terreno ocupado é uma "dor de cabeça", uma injustiça, um atentado à propriedade, uma razão de 

ódio, irritação, raiva, loucura, insônia, desgaste, choro e ranger de dentes: 

"É desaforo (...). A gente já paga, olha o tanto que a gente já paga lá de IPTU". "Nós já estamos com esse negócio de favela na cabeça. Então, lá, como é um só, a gente fica danada. Outro dia quando eu soube que estava invadido, eu fiquei uma fera, fiquei com uma raiva danada". (Dona Leda); 

"É uma dor de cabeça igual a que eu tenho a vi​da toda". "Eu fiquei louca, eu quase enlouqueci". (Dona Dirce). 

Em casos extremos, e razão até da morte: 

"Meu marido morreu sem saber o gosto da vitória. Lutou a vida toda e depois morreu de desgosto (...), de enfarto depois que a ACM desistiu de comprar a área. Foi fulminante, ali no telefone mesmo". (Dona Vânia). 

Para o especulador, é um jogo de azar, no qual ele pode perder alguma coisa, como também obter lucro grande. Para quase todos, o posseiro é alguém indigno, cujo "rótulo é mesmo sujeira". 

No caso da batalha de proprietários e posseiros, o adversário é, de um lado, opaco e violento, de outro, sujo, corrupto e ma- 
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landro. São duas óticas, duas lógicas diferentes que, entretanto, mantêm entre si relações especulares de projeções e estranhas identificações. 

DUAS LÓGICAS DIFERENTES 

O posseiros justificam a ocupação do terreno e a considera legítima. Argumenta que a área estava livre e sem cerca; que o vigia do lote permitiu a primeira construção; que a ocupação adquiriu um caráter oficial, sancionado pela prefeitura, pela polícia ou por algum órgão governamental; que o número de anos de ocupação lhe consagrou legalidade... Sobretudo, tem um forte sentimento de direito a terra, fundado no uso e na necessidade (MATA-MACHADO, 1990): 

"Esse terreno era um terreno que ninguém envolvia com ele. Quero dizer, era um terreno que ninguém precisava dele (...), foi onde eu consegui morar aqui e outros (...) e outros mais".(Seu Zé Trindade); 

"Se os donos do terreno têm razão de tirar, podem até tirar (...). Teriam direito se tivessem comprado e usado. Mas se compraram e não usa​ram, não têm, uai". (Seu Zé Brás). 

A impossibilidade de pagar aluguel, a dificuldade de morar 


longe da oferta de emprego, as privações enfim, legitimam a ocupação.

 Tais sentimentos entretanto, não impedem que o posseiro seja  tomado

 constantemente pelo medo do despejo, confessado ou denegado: 

"Quando as pessoas (de fora) chegavam, ficávamos parados (...) com medo de tirarem a gente e jogarem para a rua". (Seu ,Zé Brás); 
"Agora o pessoal não tem medo (...) porque existe lei para resolver o problema". (Carlinhos); "Enquanto não se (...) pagar os proprietários, não há segurança nenhuma". (Dona Efigênia); 

"Proprietário quer é tirar, quer o terreno dele. Eu não tenho muito medo mais não". (Seu Zé Brás). 

Para o grande proprietário, assim como para o especulador, o lote é um investimento que tem que valorizar e, para tanto, o favelado tem que sair. Esta lógica é indiscutível: 
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 “... é lote mais para valorizar; não é? (...)  a favela está lá, mas uma hora tem que ...ter uma solução, não é?( ... ) Agora, o que pode​mos fazer para ,tirar o povo de lá? É difícil, não é? (...) Ali, a gente tem de dar um jeito de tirar estes favelados de lá". "Porque o negócio é o seguinte: a gente comprou esse lote, não é? Ficou lá, comprou para deixar". (Dona Leda); 

"O lote é no meio. O lote é assim: se você tira do lote, do lado tem casa, do outro lado também. Vou ficar com lote no meio da favela? Deve valer o que? Quem vai querer comprar aquele trem ali? Ninguém". "Ali é o seguinte: é o caso da Prefeitura arrumar um local para levar esse pessoal; que todo mundo saia"."Para resolver (...) e arrumar uma outra área para levar esse pessoal. De preferência uma propriedade da Prefeitura, não é?" "Não adianta ficar nervoso, brigar. Se eu quisesse brigar, ia lá: 'Vou te pagar tanto para você sair', sair e tal. Deixou meu lote lá, vou cercá-lo, e ai? O que vai adiantar? Vai valer alguma coisa mais? Não vai. Tudo cercado de ... Vai continuar cercado de favela". (Henri​que). 

"Era só investimento mesmo". (Dr. Newton). 

"O Dr. Silvio, por exemplo, tem muitos lotes lá, mas é que não conseguiu vender. (...) Ele não conseguiu vender mais porque via que não ia para a frente, que a Prefeitura não tomava conheci- mento. Então, ele também vender um peixe morto é bobagem, não é? Um peixe podre não vale, não é?" (Dona Dirce). 

O morador classe média, vizinho a favela, reconhece também que a remoção teria como beneficio a "valorização do imóvel". 

Já o pequeno proprietário, sonha em morar no lote, ele próprio ou os filhos; porém, desde que desocupado - a segregação físico​espacial é evidente: 

"O negócio e que quero o meu lote, no meu lugar, com os 580 metros que ele tem, dando frente para duas ruas. Quero fazer duas casas para lá, duas casas para cá. Porque tenho quatro filhos, não é? Dois de um lado, dois de outro, não dá nem para se comunicarem. Mas, agora, o que eu acho é o seguinte: eu acho que o favelado também tem direito de morar, mas não no meu lote". "A vida toda, desde 53, era mocinha ainda (quando) come- 
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cei a ter dor de cabeça com este lote, pensando no futuro, nos meus filhos terem um lugar para construírem suas casas, já estava vendo que o Brasil não ia dar certo. Como não deu e não vai dar. (...) E agora, tirar um lote da gente, um lote que você pagou, com sacrifício mesmo". (Do​na Dirce); 

"Ela tem quatro favelados no lote dela e ela deu o lote para a filha desquitada ir morar lá. Ago​ra está morando com ela num apartamento de sala e quarto, porque não pode morar lá. Como é que vai morar lá? Então eu acho que é um ultraje ao proprietário, é um ultraje, é um ultraje". (Dona Dirce) ; 

"Se aquele pedaço de chão vier a ser meu de fato, direitinho, você vai ver um negócio: se eu não receber ele para mim construir, ninguém mais mora nele. Você aguarde e verá". "Só posso te dizer que quando receber o terreno, vou construir nele. Só isso". (Maria Nazaré);  

"Olha, eu tenho um sobrinho que passa por     dificuldades, que paga aluguel. Se aquilo ali fosse diferente ele poderia morar lá, já que ele também é dono. Mas não pode, não é?" (Seu Luziano). 

Entre proprietários, como entre posseiros, o sentimento  de 

direito à terra é forte, mas se fundamenta nos direitos, atestados documentalmente, à herança e à propriedade: 

"Vou ser curta e grossa porque estou com muita pressa. Nós temos estes lotes sim, que são nos​sos por direito. Foi papai, que Deus o tenha em bom lugar, quem comprou, dando um duro danado para pagar. Temos toda a papelada lá, está tudo     direitinho". (Maria Nazaré). 

"Consegui esse lote comprando a parte de minha irmã que cabia no espólio (...). Meu pai (morreu) foi em 53 (...) Eu ficava com uma parte, comprei a das minhas irmãs. (...) Eu tenho escritura, registro, imposto em dia (...) tudo direitinho, inclusive uma certidão da Prefeitura (...). (Dona Dirce). 

"Meu pai comprou dos Guimarães em 1937, para fazer uma cocheira para os animais que ele possuía. (...) Pensei na época que ele tivesse com​prado aquilo lá para investimento, mas não foi. Ficou só para pasto. Essa nossa herança é espólio ... " (Seu Luziano).
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"Foi meu marido que me comprou, há muitos anos sabe? (...) E a gente tem a escritura". (Dona Leda). 

Instituições e indivíduos que se opõem à lógica da remoção são considerados inescrupulosos, errados: 

"Eles lá naquela favela sofrem a péssima in- fluência de um politicozinho, o Arthur Viana, 
e da Igreja do Carmo, que dá muita força para eles. Além da URBEL". "A URBEL os insufla, toma partido, Se não é de maneira ativa, o faz passivamente, prometendo lotes, explicando a lei, falando de direitos, dando este tipo de apoio subjacente. Da Igreja do Carmo eles tem ajuda de fora, da França acho". "Existem pessoas inescrupulosas que exportam a miséria através de fotos, reportagens, pesquisas e artigos sobre o bidonvilles, e ninguém sabe o que se faz com o dinheiro que vem para ajudar as favelas, não se sabe com quem fica, é um bom negócio. Existem muitas pessoas interessadas nisto. Exportar favelas com o nome francês de bidonvilles". (Dr. Newton); 

"Eu sou católica, mas nesta hora eu tenho que falar. Os padres eram os maiores incentivadores do pessoal. Eles arrumavam material de construção e punham lá para as pessoas sem casa. Sem saber, estavam ensinando favelado a roubar terreno dos outros". (Dona Dirce); 

"Favelado é o povo mais bem informado que existe. Padre cláudio da Igreja do Carmo é sem vergonha, custeia tudo para os favelados. Nós temos fé, mas o que estamos recebendo de um chefe de fé, não está escrito. Se não são os dogmas, dá até para desiludir com a religião. Felizmente continuamos católicos porque sabemos que este procedimento terrível é só desse padre. Os outros, coitados, não têm culpa". (Dona Vânia) . 

PROJEÇÕES E IDENTIFICAÇÕES 

O vínculo que une posseiros e proprietários e, pois, o de hostilidade. Nas interações face-a-face, as violências, se não ocorrem, são relatadas: as acusações são mútuas. Citamos dois exemplos: O favelado acusa o proprietário de ter tentado atropelá-lo; de seu lado, é acusado por outro de tê-lo agredido a faca, de ser pessoa 
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muito perigosa. O proprietário afirma que seu escritório foi visitado várias vezes por "elementos" que procuravam intimidá-lo, sendo que seu genro foi ameaçado de morte e sofreu um atentado; os posseiros afirmam que foram agredidos pelos capangas do mesmo proprietário, 

que já ordenara a queima de doze barracos, e, igualmente, que foram ameaçados de morte. 
Assim, posseiros e proprietários constituem-se também como modelos. O posseiro almeja ser um dia o dono do terreno no qual mora,ou mesmo fantasia já o ser; o barraco é um patrimônio deixado pelo pai ao filho; as casas melhores são construídas seguindo-se um padrão 

classe-média. De seu lado, o pequeno proprietário, sobretudo quando se compara ao grande proprietário, se identifica ao favelado: 

"Então, eu também vou comprar um monte de lote e vou fazer dele o que eu quero. Compro, por exemplo, uma mata virgem, jogo tudo no chão e faço casinha de favela e ele é meu, uai". "Os Guimarães ali têm terra a perder de vista. Tanto que, hoje, o deles está (...) cercadinho, com tela, com tudo, pode ter certeza. Agora os nossos, dos pobres, está uma porcaria. Porque nós pobres não temos direito de ... de ... , não temos dinheiro para cercar hoje, cercar amanhã, arrancar hoje, arrancar amanhã". "Quando esse meu menino chegar aqui dizendo: 'Mamãe, eu não tenho condição de comprar nada', eu digo assim: 'sabe qual é a opinião minha? Invade, escolhe e invade. Divide ele no meio. Duzentos metros para você, duzentos metros para quem chegar. Enquanto isto você faz um troço lá. Porque (esta é) a única coisa que eu posso te ensinar, meu filho. Porque eu paguei, eu fui dona, hoje me tomaram para botar favelado lá dentro. Invasores. Então, você invade também'." "Tem classe média que está muito mais pobre que favelado". (Dona Dirce). 

Mas, se num momento, surge a fantasia de ser um igual, logo vem a necessidade de explicitar as diferenças que se ,julga perceber: 

"Eu paguei, trabalhei até tarde da noite. Agora, duvido que algum favelado fosse trabalhar até as quatro horas da manhã para pagar o lote". "Era trabalhar, trabalhar, trabalhar, e o dinheirinho que tinha não empregava em porcaria. Ah, isso não empregava mesmo não. (Em) cachaça não empregava; (em) farra, não empregava". (Dona Dirce). 
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Momentos de identificação com o posseiro parecem ser     prerrogativas do pequeno proprietário. Especuladores e grandes proprietários, diferentemente, realizam projeções, localizando no posseiro qualidades, sentimentos e mesmo atos que parecem dizer respeito muito mais a si próprios: 

"Dentro de uma favela (...) temos pessoas      inteligentes e espertas que fazem um barraco ali na esperança de ganhar o terreno da Prefeitura ou, do dono dele, uma indenização. É muito simples: você invade um terreno que não é seu e qua1quer dinheiro que você ganhar para sair dali é lucro. 


Com esse dinheiro aplicado, você invade outro terreno. E assim sucessivamente. É um negócio muito lucrativo. Tem até gente ligada à Prefeitura que toda vez que fica sabendo que ela vai fazer uma obra (...) corre e faz um barraco vagabundo e ganha uma indenização danada de boa. Já vi muito disto". (Dr. Newton); 

"Tem muita gente lá que não precisa morar de     favela. Eles têm imóvel, eles têm apartamentos,   casas. Alugam para poder invadir o terreno dos outros para morar". (Dona Leda). 

CONCLUSÃO

Posseiros e proprietários urbanos, de acordo com o que    enunciam em seus respectivos discursos, mantêm entre si interações de contenda;  cada parte em litígio é capaz de justificar suas ações e sustentá-Las numa lógica que lhe é própria. O adversário é representado como o inimigo e nele localizado o problema da favela. 

Não se espera pois, entre estes agentes em luta, relações de solidariedade e apoio. A solução do problema da favela, que, como vimos em pesquisas anteriores (MATA-MACHADO, 1990), está atrelada à legislação da posse, necessariamente envolverá a intervenção de terceiros. Estes teriam que se colocar ao lado daqueles que são sujeitados nesta relação de poder: o proprietário se diz "de fora" ("O problema é social, a gente não tem culpa; tem culpa o pais inteiro" ​Henrique), mesmo quando é ele quem detém o poder de mudar a situação; o posseiro sente na carne a sua sujeição. A "limpeza", tão desejada pelos proprietários que querem ver seus lotes "limpos", teria talvez que ser do posseiro, que passaria a ter sua situação legal limpa. 
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Entretanto, a maior dificuldade a ser enfrentada pelos a​gentes encarregados de uma solução legal para o problema ainda não foi mencionada: a oposição do proprietário é de uma ordem muito mais profunda do que parece à primeira vista. Retornemos a algumas falas que explicitam a dificuldade: 

"Que eu podia ter aquele lote para eles (os meus filhos). Cada um fazia seu cantinho (...); um lote de quinhentos e oitenta metros dá muito. Faz duas para lá, duas para cá, foi o que eu pensei". "(Meu lote) não foi feito para venda, ele foi feito para meus filhos e para mim futuramente. Quer dizer, (...) fazer lá um comodozinho para mim, morar perto deles. É. Era o sonho da gente, não é?​ Hoje não é o sonho deles, mas é o meu". "Comprei ali porque gostava do local; meu pai comprou ali porque gostava do local". (Dona Dirce). 

Estas falas tomam uma conotação especial se as confrontarmos a outra, feita adiante, durante a entrevista:

"Papai comprou da Construtora Atlas e ... e ... ele comprou o mesmo para nós três, para três filhas e tal, como na verdade estava no nome das três. E eu comprei das minhas irmãs. Então, está no meu nome só. A escritura já veio no meu nome".(Dona Dirce). 

o desejado prolongamento da vontade do pai torna o lote    especial, único. Ele tem algo do sagrado, como outros patrimônios. Per​dê-lo, é perder também parte da figura paterna, é perder um elemento estrutural da própria organização Psíquica. Este drama do proprietário não é vivido com a mesma intensidade pelo especulador que, tendo adquirido seus bens independentemente de uma herança, mostra-se menos apegado a cada um deles. Fica entretanto claro que a solução do      problema fundiário da favela choca-se a desejos, fantasias, angústias e proibições que decorrem de gerações anteriores e que, por isto mesmo, operam violentamente. 

Outubro de 1990. 
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EM VOLTA DO BOLO SAGRADO: A SIMBOLOGIA DAS FESTAS DE ANIVERSÁRIO E O RENASCIMENTO RITUAL DOS GRUPOS 

 Lúcia Afonso* 

(para Denarte Afonso, 

no dia do seu aniversário) 

Ao longo dos anos em que preparei ou ajudei a preparar festas de aniversário para as crianças da família, pude desenvolver duas habilidades intrinsecamente relacionadas. Em primeiro lugar, aprendi a fazer bolos de gosto bastante aceitável e duvidosa decoração. 
Em segundo lugar, a força de fazer, passei a ver a festa com um 
olhar psicossociológico que lhe retirava a banalidade e revestia de um caráter ritual. 

Construída a partir de fragmentos, essa análise custou pa​ra ganhar vida no papel. Principalmente, lembrava-me dela quando, em aula expositiva, procurava dar aos alunos exemplos de rituais e de processos de grupo que encerram celebrações inconscientes de diferentes dimensões da vida sócio-afetiva. Quero, assim, agradecer aos alunos que, ouvindo, indagando, duvidando e opinando, muito ajudaram a esclarecer e construir essa análise. 

A VITÓRIA DA VIDA 


Historiadores  como Phillipe Ariès(1) Já nos revelaram a comemoração de aniversários de crianças e um hábito dos dois últimos séculos. Até então, dentre as "idades da vida", a infância não recebia atenção especial e só passa a ser celebrada com o advento das disciplinas da pedagogia e da puericultura. 

É quando ganha o status de "educando", resultado da virtude e competência de seus progenitores e mestres, que a criança adquire importância para a família e a sociedade. Sobreviver ao primeiro ano

_________________ 

* Professora de Psicologia Social e Comunitária da UFMG. Mestre em Educação/UFMG. 

(1) ARIÈS, Phillipe. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.
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de vida significava, então, uma vitória sobre a morte, que os pais, orgulhosos de si próprios, celebravam com luxo proporcional à sua condição social. Não é à-toa que ainda hoje, dentre os aniversários infantis, o do primeiro ano de vida se destaque. Nesta idade, em que a criança entende pouco o que se passa, a festa é praticamente para os adultos, e tem uma clara mensagem tão bem expressa na linguagem popular: essa criança "vingou". 


Hoje, encontramos a comemoração de aniversários 
infantis 

nas diferentes classes sociais e em países ocidentais de cultura diversa. Embora a festa varie em custo e detalhes quando realizada por classes ou culturas diferentes, guarda uma enorme similaridade em relação a um núcleo central de significações bem como em relação às fases e elementos da festa que, dispostos em seqüência ritual, tem valor simbólico para a vida inconsciente do grupo que a realiza. De um ponto de vista antropológico, esses valores teriam, então, um caráter universal ou, pelo menos, transcultural. 

UM RITUAL TRANSCULTURAL 

Se comparamos a festa de aniversário nas diferentes classes sociais bem como em famílias dos Estados Unidos, Chile, México e Brasil - famílias que tive a oportunidade de observar em um campus universitário dos Estados Unidos - encontraremos diferenças formais em suas celebrações de aniversários infantis, distinções que provavelmente decorrem de valores diferentes a respeito da família, da criança e das relações de sociabilidade. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, a festa tem hora marcada para iniciar e para acabar. Observando a pontualidade, os pais deixam e buscam as crianças sem entrar na casa onde a festa se realiza, ou ficando apenas no hall de entrada. Comidas e bebidas são simplificadas não sendo raro haver apenas bolo e sorvete. No Chile, apenas as crianças são convidadas para a festa. No Brasil, o mais freqüente ainda são que crianças e adultos compareçam juntos. Embora se estabeleça a hora para o início, essa significa apenas um marco a partir do qual as pessoas começarão a chegar - e poderão chegar ainda muito depois. Na verdade, a pontualidade não é esperada, sendo mesmo que um "peque- 
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no” atraso de meia a uma hora e considerado gentil. Em geral, não  se estabelece hora para terminar a festa e os convidados se retiram em horas diversas. 

Entretanto, malgrado diferenças sociais e culturais presentes em sua organização, uma “festa de aniversário de criança” apresenta marcadamente fases e elementos simbólicos que se repetem em várias culturas e classes sociais. Por ter uma estrutura recorrente, elementos simbólicos determinados, e um significado central que sempre se repete, a festa pode ser entendida como um ritual e, segundo essa análise, um ritual de celebração da vida. 

A FESTA E SUA SIMBOLOGIA
Em primeiro lugar, há uma anunciação, oral ou escrita, for​mal ou informal, através da qual são convidados as crianças amigas e os adultos pertencentes aos circulas familiares e/ou de amigos mais íntimos. As fronteiras sociais do ritual ficam definidas como da ordem da afetividade, intimidade e da sociabilidade centrada na família. Quando adultos não íntimos são incluídos, é provavelmente porque existe um interesse da família de lisonjear tal pessoa, tal como quando se convida a patroa da mãe da criança. No Brasil, não é raro que o convite seja feito em termos de chamar o convidado “para comer um bolinho” ou “para soprar uma velinha” o que tem valor especial conforme comentarei. 


A preparação do ambiente inclui a exposição de alimentos 

bem como a sua disposição especial sobre uma mesa. Há salgados, doces e bebidas, o que sugere uma “refeição completa”. Alguns desses ali​mentos como, no Brasil, o brigadeiro, atinge um valor simbólico diferenciado e associado ao próprio espírito da festa. Observando brasileiros no exterior conclui que, do terreno da culinária, o brigadeiro é tão alusivo a identidade cultural brasileira quanto outros alimentos tais como a feijoada e o pão de queijo. Entretanto, em todas as classes e culturas observadas, é o bolo que, colocado no centro da mesa, recebe uma decoração mais pomposa, tem valor central no ritual, constituindo-se como alimento símbolo da festa. 

A partir da hora marcada - e a pontualidade é variável com 
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a cultura - os convidados começam a chegar, trazendo presentes para o aniversariante. Os anfitriões oferecem os alimentos, começando pelas bebidas e salgados. Algum tempo é, então, dedicado a conversas e brincadeiras. Finalmente, todos são chamados para o parabéns. 

Esse momento constitui o âmago do ritual. Para se "cantar os parabéns" é preciso que todos os convidados importantes - do ponto de vista afetivo do grupo - já tenham chegado. Todos são chamados em torno da mesa. Acende-se a vela que encima o bolo e apagam-se as luzes do ambiente. Então, todos começam a entoar um cântico de "parabéns", cuja melodia se repete nas várias culturas. Quando o grupo a​caba de cantar, bate palmas, e o aniversariante apaga a vela enquanto outra pessoa acende novamente as luzes. Passa-se, então, à partilha do bolo. 


Assim, um ritual de comunhão e celebração se realiza. 
Em 

primeiro lugar, o grupo se constitui como uma só voz. Cantar e, em um ritual, uma forma privilegiada de se criar um sentimento de grupo, uma identificação entre as pessoas, pela toada, pelo ritmo, pela respiração coordenada de todos, entre outras coisas. No canto, todos expressam um único sentimento, como um único sujeito. 

O jogo de claro/escuro que acompanha o parabéns é significativo. Em primeiro lugar a vela acesa, que como elemento simbólico aparece em tantos outros rituais, tais como em cultos religiosos, ano novo, nascimentos e velórios. A vela acesa é um símbolo da vida, mas também da esperança, da fé e da ressurreição. Sobre o bolo de aniversário, a chama acesa significa a vida que se renova. A luz que se apaga significa um tempo inicial em que a vida se faz. O reacender das luzes celebra a vida que se renova. Não é à-toa que, quando em uma festa, demora-se para acender as luzes após o apagar das velas, sente-se uma leve aflição nos presentes. O jogo de luz/escuridão é uma clara alusão à dialética da vida e da morte, do fim e do inicio. Todos reunidos em torno da mesa, cantando, participam desse jogo e de sua simbologia. 

Vem, então, o momento de comunhão, onde se vai partilhar desse alimento que, não por acaso, recebe o nome de "BOLO", alimento feito de mistura, palavra incorporada à linguagem com sentido alusi- 

.30. 

vo: "bolo de gente", "bolo de coisas". O bolo deverá ser partido pelo aniversariante. A pessoa que recebe o primeiro pedaço desse alimento ritual é ou o aniversariante, ou a pessoa mais velha da festa - de preferência a avó - ou o convidado de maior status social. Após, to​dos serão servidos. É importante comer do bolo uma vez que esse é uma forma de comunhão. Nenhum outro alimento será tão oferecido na festa, quando os anfitriões insistem "mas você não vai comer nem um pedacinho?", "como, só para experimentar". Também é costume oferecer um pedaço do bolo para ser levado às pessoas, efetivamente ligadas ao grupo, que não compareceram à festa. 

Mais que um elemento de comunhão do grupo, o bolo aparece como alimento totêmico: representa o próprio grupo (o bolo) que será repartido (morto), reincorporado (comido) e assim poderá renascer em um ritual auto-antropofágico de morte e vida. Todos morrem com o ano que se vai, todos renascem no ritual do aniversário. 

Em algumas festas, os presentes serão abertos assim que forem ofertados. Em outras, serão abertos após a partilha do bolo, sob os olhos festivos dos convidados e de se saber quem dá o que a quem. Pequenas mensagens, cartões, objetos, brinquedos, falam do afeto no interior do grupo, concentrado na figura do aniversariante. Por fim, há distribuição de lembranças, constituídas por objetos diversos, balas, sacolinhas, chapeuzinhos, e brinquedos simples. É uma retribuição do aniversariante aos convidados, completando o circulo da troca. Lembrancinhas que funcionam como "santinhos" do ritual. Um elemento merece consideração, nesse momento, especialmente por aparecer com formas levementes diferentes, em culturas diversas: os balões. 

No Brasil, os balões são  cheios de ar e as crianças se divertem muito em arrebentá-lo. Nos Estados Unidos, são cheios de um gás que os faz levitar. No Chile, enchem-nos de água para que as crianças se divirtam atirando-os uns nos outros no quintal, arrebentando​os e se encharcando de água. No México, além dos balões, existe a pi​nata, animal de papelão, enfeitado e colorido, recheado de balas e que, pendurado no teto, será golpeado pelas crianças com um pau até que se parta e as balas caiam ao chão para serem apanhadas. Balões e pinatas são representações de úteros prenhes que se explodem em vida. 
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É com gozo que as crianças os estouram e se molham em sua água ou comem de seu doce conteúdo ou, então, os levam para casa e fazem desse brinquedo tão simples um dos prediletos nos dias que se seguem. E, então, está acabado o ritual. 

Agora, quando você for chamado para "comer um bolinho", sabe que está sendo incluído em uma importante cerimônia. A celebração da vida de um, é a celebração simbólica, afetiva, consciente ou in​consciente da vida de todos. E se há uma vitória sobre a morte, essa está no renascimento do grupo e nas várias formas que esse grupo encontra para se fazer simbolicamente desaparecer e reaparecer, repartir e comungar, morrer e renascer em cada um de seus membros. 

O RITUAL,  O GRUPO, E O ESPÍRITO DA ÉPOCA 

Não seria possível concluir esse artigo sem chamar atenção para transformações modernas das festas de aniversário, seja para re​conhecer mudanças no ritual seja para ler através delas uma mudança na psicologia dos grupos que a comemoram. 

Poderia aqui apontar para vários detalhes: a atual tolerância com os regimes alimentares, que permite que convidados eximam-se de comer o bolo, a substituição da festa por presentes mais caros pa​ra o aniversariante, ou ainda a cópia dos hábitos norte-americanos de se marcar hora de finalizar a festa. Ao invés, vou selecionar a característica moderna que mais interessante me parece no conjunto dos valores da contemporaneidade. Trata-se do hábito cada vez mais difundido, pelo menos na classe média, de se fazer duas festas: uma para a família, e uma para os amigos. 

A festa da família é aquela em que o ritual se apresenta de maneira mais completa. Normalmente, é realizada em casa, no dia 


"real" do aniversário, e segue as normas do ritual da maneira 
mais 


tradicional. A festa dos amigos é, muitas vezes, realizada fora 
da 

casa, em local público, alugado, ou emprestado por alguém. A esfera da intimidade se parte para dar lugar ao círculo mais amplo da sociabilidade. Nesse caso, O ritual nem sempre se cumpre de maneira completa. Às vezes, falta até o bolo, e a festa se resume em uma parti​lha de outros tipos de comida e bebida, tais como churrascos ou san- 
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duíches especiais. 

A pompa da festa para os amigos contrasta com a comemoração mais simples da festa para a família. A primeira vista, tende-se a pensar que a festa vai perdendo seu caráter de ritual e cada vez mais se caracteriza como lugar de uma sociabilidade cada vez mais racionalizada. No entanto, a um olhar mais sensível, o que existe é um certo tipo de "deslocamento". Um deslocamento da celebração, a autofagia, do renascimento. Uma separação entre o lugar da intimidade e o lugar da sociabilidade. Um grupo que continua ligado aos rituais, outro que se submete a outras normas. 

Esse deslocamento marcaria, talvez, o espaço da afetividade e da intimidade para os grupos contemporâneos. O que mais se nega - a intimidade - se recupera nas formas rituais preservadas. ~ que mais se afirma - a sociabilidade - é abandonada a uma razão que a banaliza e lhe retira todo caráter de essencialidade. O recinto da casa é cada vez mais fechado, ou melhor dizendo, privado, no duplo sentido que arrasta esse vocábulo. Nessa separação entre o espaço da intimidade e o da sociabilidade, a qual grupo é dado celebrar? Quem vai estourar os balões e pinatas? Quem vai comer do bolo ritual? 

Talvez não  seja a família o grupo a manter viva a tradição dos aniversários. Seria pretensioso afirmar que outras formas grupais, em nossa sociedade, não realizem também seus rituais de renascimento. Talvez a nossa sociedade acabe aos poucos com o ritual dos aniversários. Talvez não. Talvez outros rituais sejam criados como forma específica de celebração da vida. Afinal, a questão principal não é saber se os aniversários vão acabar ou não. 

O que precisamos conhecer melhor é a presença em nossa sociedade de formas de celebração grupal, carregadas de uma simbologia, consciente ou inconsciente, que reafirma a vida afetiva do grupo. O importante, enfim, é nos perguntarmos: como, com quem, onde, quando, para que vamos celebrar a vida? Só não precisaremos perguntar por que, uma vez que de todas as questões aqui colocadas, essa é a única que já é sua própria resposta. 
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CONTRIBUIÇÕES DA "DINÂMICA DE GRUPOS" PARA O ESTUDO DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL 

Edson A. de Souza Filho* 

1. INTRODUÇÃO 

o estudo de representações sociais foi inaugurado com a me​ta de articular, conceitual e metodologicamente, as dimensões simbólicas e sociais em Psicologia Social. Contudo, ao longo dos quase 30 anos de prática científica nessa área, constatamos que, com raras exceções, os estudos e resultados alcançados tenderam a privilegiar a análise de produção simbólica, em detrimento da especificação das condições sociais que a determinam. 

Sabemos que outras ciências sociais possuem um rico material empírico e conceitual acumulado, que precederam até mesmo o ad​vento da Psicologia Social como disciplina. Apesar disso e dos apelos constantes de alguns, no sentido de construir uma Psicologia Social articulada às outras ciências sociais, esta disciplina continua evoluindo principalmente no sentido de ser uma ramificação da Psicologia geral. Em outros casos, observamos a busca de afirmação acadêmica a partir da criação ou recriação de novos instrumentos de trabalho, co​mo é o caso da "dinâmica de grupos". Nosso objetivo no espaço desta comunicação, é delinear algumas contribuições da "dinâmica de grupos" para o estudo de representações sociais, retrospectivamente e, se possível, prospectivamente. 

A noção de representação social está entre os instrumentos herdados da Sociologia e que, foram retomados pela Psicologia Social. Procurando, justamente, entender um processo de anomia em uma comunidade de origem polonesa nos EUA, Thomas e Znaniecki adotaram posição teórico-metodológica em que o simbólico e o social foram tratados simultaneamente, onde se considerou a ligação entre uma dimensão e outra, e que foi abandonada em seguida; atitudes e opiniões sendo tratadas de modo fragmentado, como disposições de comportamento 

_________________

* Professor do Instituto de Psicologia - UnB. 
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individual (in Jaspers e Fraser, 1984). 

Foi somente com os estudos de Morezo, Sherif e Lewin que os processos coletivos foram retomados no âmbito de Psicologia Social; porém, sobretudo para os dois últimos, estes estudos foram feitos com métodos experimental de laboratório, ou em condições sociais limita​das. Sem pretender fazer o balanço do progresso alcançado através desses estudos, gostaríamos apenas lembrar que a maioria deles representou o abandono de perspectiva histórica e sociológica (Poitou, 1978), antes que o setor perdesse seu ímpeto na década de sessenta (Mcguire, 1986). Mas, foi nos anos setenta, a partir dos trabalhos sobre influência social, de Moscovici, e os de categorização social, de Tajfel, que o interesse por grupos foi renovado. Apesar de estes últimos autores terem trabalhado com metodologia similar à usada pelos precursores nos EUA, podemos constatar uma viva preocupação não só em generalizar seus achados de laboratório para a vida real, mas, também, de incluir variáveis sociológicas e ideológicas em seus estudos; como é o caso, por exemplo, dos trabalhos de Doise e Mugny. Em seu escrito póstumo, Tajfel (1984) exortou os que estudavam grupos , que se  dedicassem a investigar representações sociais, como condição necessária para o progresso da área. 

Entre os que se interessam por representação social, existem várias tendências de pesquisa, o que já foi exposto em resenhas e artigos recentes (Farr e Moscovici, 1984; Jodelet, 1989). Porém. nota-se a preferência por métodos de observação, os quais têm precedido muitos estudos experimentais, de campo ou de laboratório (Fla​ment, 1971; Hewstone et al 1982). Tais estudos apresentam grau varia​do de especificação de variáveis propriamente grupais, e em vários casos é inexistente. Tratou-se antes de tudo de inventariar repertórios simbólicos, a fim de construir instrumentos, tais como: questionários e roteiros de entrevista. Uma vez os dados colhidos, estes são interpretados com relação à aspectos macro-sociológicos gerais, tais como: categorias sociais, demográficas, entre outras. Uma prova disso, é a ausência de referências a respeito dos sistemas de comunicação de representação social proposto por Moscovici (1961/76), e apenas lembrado em publicação recente por Doise (1985). Em nosso meio, o fato de que justamente essa parte da obra moscoviciana não tenha sido  
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publicada, poderia ser apontado como um obstáculo à continuação desses estudos; mas o mesmo não podemos dizer em relação à França e Europa em geral. 

2. GRUPOS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 


Com o aparecimento de sociedades complexas, marcadas por 

divisões sociais, dois processos marcarão a vida social: o individualismo e a emergência regular de novos grupos. O primeiro, diz respeito à especialização e racionalização da vida, e, o segundo, 
aos 
processos de participação na produção da história de sociedades e sistemas internacionais (Touraine, 1978). Na divisão de trabalho contemporânea, coube à Psicologia Social e à grande parte da Sociologia, investigar o primeiro conjunto de processos e, à Sociologia dos movi​mentos sociais e à pequena parte da Psicologia, o segundo. 

Quais seriam os grupos em formação em nossos tempos, mais propícios para o estudo de representação social? 


Embora as profissões tendam a se organizar em grupos, as 

regras de atuação das mesmas tendem a privilegiar a tecnoburocracia, sufocando o informal, o espontâneo; que, não obstante, está sempre presente nas organizações formais, por mais eficazes os mecanismos de controle. De todo jeito, o terreno mais fértil para que se desenvolvam representações sociais são os grupos informais, como a vizinhança, o botequim, o movimento social, ao se defrontarem com grupos profissionais (políticos, religiosos, docentes, científicos), de classe, etc.; freqüentemente mais estruturados do que as organizações compostas por "homens comuns", face a uma realidade qualquer. Contudo, mesmo que os grupos desfrutem de uma ampla margem de liberdade para pensar e agir, nas sociedades modernas o saber popular será cada vez mais especializado, no sentido de especifico a um setor ou objeto particular. E este saber tenderá a se estruturar em representações sociais, que são instrumentos de grupos sociais particulares para se apropriarem, modificarem a realidade social e natural. 


Entre os grupos mencionados, poderíamos distinguir duas 

formas principais de se organizar coletivamente, que são pólos extremos de um continuum: de um lado, os estruturados, freqüentemente, 
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nômicos; e, de outro, não estruturados: anômicos ou sem normas próprias. Aqui cabe fazer distinção entre representação individual e social. A primeira pode ser comum a mais de um individuo, mas a segunda, é partilhada, isto é, reconhecida intersubjetivamente 
como sendo do grupo, face aos outros grupos ou situações sociais 
importantes para o mesmo. Além disso, a representação social tem função social para o grupo, seja consciente ou inconscientemente; ou seja, ela tem papel para a realização de metas de grupo, além de facilitar o aparecimento e manutenção de estruturas grupais. 

Lembraríamos algumas estruturas essenciais para a existência do grupo a serem articuladas aos fenômenos representacionais, se quisermos compor um quadro teórico-empírico mais completo e adequado da realidade social humana: acordo entre seus membros quanto ao objeto; importância do objeto para o funcionamento e mudança do grupo; interdependência entre os membros do grupo; pressão necessária para aceitação de suas normas, ideologias, valores e mitos entre seus membros. 

Segue-se que outras estruturas podem competir com a formação e manutenção do grupo, entre as quais poderíamos citar: desacordo manifesto ou latente de cada membro; importância do objeto para cada membro; interdependência possível a cada membro; indesejabilidade ou estranheza em relação aos padrões de grupo; capacidade real ou imaginária percebida pelo grupo em mudar a opinião de cada membro; capacidade real ou imaginária de cada membro resistir a pressão grupal à uniformidade; desejabilidade de o membro permanecer no grupo; acesso ao membro a outros grupos. 

Evidentemente, outras estruturas ou dimensões poderiam ser enumeradas, entre as quais, aqueles aspectos transhistóricos estuda​dos pela Antropologia e a Psicanálise. Nesse sentido, é bom lembrar que mesmo Freud ao estudar os aspectos inconscientes e afetivos dos grupos pensava nos grupos sociológicos mais amplos, como o Exército e a Igreja (Freud, 1980), a mesma tendência de pesquisa tendo sido seguida por outros psicanalistas (Kaes, 1976). Além disso, alguns autores têm trabalhado atualmente com variáveis ecológicas físicas (Graumann, 1984) ou psicossociológicas (Zavalloni e Louis-Guérin, 
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1984; Souza Filho, 1988) para explicar certos comportamentos e vida simbólica no grupo. 


Supondo um grupo em formação ou já existente, Moscovici 

apontou três condições psicossociológicas importantes para as representações sociais, as quais decorrem das estruturas acima menciona​das: a focalização, o grau e qualidade de informações e a pressão a inferência a respeito do objeto de representação. Em outras palavras, em qualquer sociedade complexa, moderna, os grupos se encontrariam em situação de diferenciação relativa quanto ao interesse ou engaja​mento em relação ao objeto de representação; sendo que muitos deles são desencorajados a buscar um saber próprio. 

Os grupos se diferenciam também, segundo o grau e qualidade de informações disponíveis sobre o objeto: o que os manteria em situação de escassez ou abundância, adequação ou inadequação dos seus repertórios, determinado pelo acesso desigualmente distribuído na população. Aliás, Bourdieu comentou em texto conhecido a respeito da dificuldade de os grupos dominados politicamente, isto é, impossibilitados tanto de representação política própria, como de articularem um discurso político autônomo; o que implicaria em um saber fragmentado e inautêntico a esse respeito. 

A pressão à inferência e aquela exercida pelo grupo e mesmo de fora, para que seus membros pensem e possuam um saber a respeito de um objeto. Tal pressão parece ser mais importante nos grupos mais estruturados ou em sociedades onde existe uma produção cultural, científica e tecnológica mais dinâmica; onde os seus membros individuais são solicitados a fazer uso, se beneficiar e a consumir mais produtos, e, eventualmente, tendendo a ameaçar e a mudar comportamentos e modos de pensar previamente existentes em grupos e coletividades. 

De modo geral, temos muitos grupos estruturados, além dos micro-grupos. Como dissemos antes, por um lado, observamos a crescente burocratização de partidos e sindicatos e, de outro, a emergência de movimentos sociais novos, e que provocaram profundo impacto na vida atual. Contudo, esse quadro histórico favoreceu a predominância de sociabilidade em que a participação nos grupos é cada vez menos 
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engajada, diferentemente dos movimentos religiosos e políticos do passado em que o envolvimento era intenso. Em termos de representação social, este fato vai implicar em menos pressão à inferência e indiferenciação relativa de focalização, em benefício de uma visão "universalista" e individual da produção simbólica; o que obriga o psicossociólogo a buscar o "grupo" nos aspectos transhistóricos ou arcaicos de passado remoto na história dos mesmos. Assim, estes são tratados mais enquanto categorias sociais (demográfica, sócio-econômica, etc.), em realidade "teóricas"; já que a dinâmica atual dos grupos estaria em dissolução. Nessa situação, achamos que cabe aos psicólogos sociais procurar evidenciar experiências culturais em gestação, numericamente menos importantes, mas socialmente reveladoras. 

Para tanto, podem ser adotados procedimentos de inclusão em instrumentos de coleta de representações, o grau de partilha e identificação com o grupo. 

Nesse sentido, na amostragem do trabalho principal de Moscovici sobre a representação social da Psicanálise, ele incluiu: uma amostra representativa da sociedade francesa, a partir da qual estudou os aspectos mais "massivos", típicos de difusão mais extensa de um conhecimento científico em uma sociedade moderna; amostras de categorias sociais, tais como: classes médias, operários, entre outros, afetados individualmente pelo pertencimento a situações sociais específicas, sem implicar em identificação psicossocial com as mesmas; e, por último, amostras de produções simbólicas do Partido Comunista francês e da Igreja Católica na França, que assumem via de regra, posições deliberadamente próprias em relação aos temas ligados de algum modo à Psicanálise. 

3. GRUPOS E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL 

A partir da análise de conteúdo de material veiculado pela imprensa e outros documentos, Moscovici identificou três modos de produzir e comunicar representação social, os quais variavam em função do: 

1. modo de estruturar as mensagens (hierarquizando temas): 

2. do tipo de interação entre emissor e receptor (em com- 
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petição, receptivo, engajado ou indiferente, por exemplo); e 

3. segundo se o emissor pretende tratar apenas do conheci​mento, da informação ou mudar o comportamento do receptor face ao objeto de representação. 

Assim, a grande imprensa, por exemplo, costuma apresentar as suas publicações procurando mostrar certa indiferenciação entre emissor e receptor. Seu objetivo é atingir um público heterogêneo, e, para tanto, não pode assumir a posição exp11cita de nenhum grupo em particular. Como não pode ser universal, a sua tendência será de descrever o objeto de representação e, a conseqüência dessa estratégia de comunicação, é apresentar mensagens pouco coerentes, heterogêneas, mesmo contraditórias. Em estudo que fizemos de uma revista de romance, a Sabrina, o modo de descrever os personagens femininos principais, tende a apresentá-los oscilando entre pólos opostos: estados subjetivos desconfortáveis seguidos por relatos de erotismo, lazer ou evasão da vida cotidiana; dependência por relatos de assertividade; atonicidade por tonicidade, e assim por diante (Souza Filho, 1989). Em outro estudo de um jornal de grande tiragem nacional, constatamos que o objetivo mencionado, no caso de pluralismo aparente, se realizava com a publicação de vários autores, representantes político-ideológicos das mais variadas tendências (Souza Filho, 1987). Contudo, com a representação de tema político é muito envolvente, notamos predominância de algumas posições no período coberto pela análise. 

Uma outra forma de comunicação de representação social, se admite partes do objeto, tal como este foi definido pelo grupo que o produziu ou que o está veiculando. É estratégia mais flexível, que não fecha as fronteiras do grupo para a influência externa. Moscovici a denominou de propagação, e foi observada na imprensa católica, isto é, aquela que pretende se dirigir primordialmente aos seus membros, em nome do grupo, ao qual cabe informar quais elementos ou partes da teoria psicanalítica devem ser recusados e/ou aceitos. Desse modo, são explicitados atitudes e temas do emissor, que pretende atingir um receptor especifico: o católico. Segundo Moscovici, a ênfase da propagação é trabalhar a representação ao nível do conhecimento, do 
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simbólico. Talvez porque os comunicadores católicos pretendessem deixar entender que não estavam manipulando os seus leitores, apesar de assumirem posição própria, no momento em que a identidade católica estava em franco esvanecimento. 

Ainda outra forma de comunicação, ao mesmo tempo em que explicita recusa ou aceitação de um objeto de representação, apresenta comportamentos que são recomendados ou desrecomendados face a este. Na imprensa comunista francesa estudada por Moscovici, no estudo que fizemos sobre uma publicação católica de uma igreja engajada em criar e animar um movimento de resistência de posseiros e camponeses na região centro-oeste do Brasil (Souza Filho, 1984), a propaganda visa mudança ao nível do comportamento. É evidente que a publicidade também trabalha a representação em termos de comportamentos, mas ela mesmo quando dirigida a públicos específicos, procura ocultar a identidade de quem a produz e apresenta os aspectos do objeto ligados ao inconsciente grupal. 

4. OBSERVAÇÕES FINAIS

Os estudos de dinâmica de grupo, principalmente, os feitos em situação natural, são de importância para a compreensão das condições envolvidas na produção e comunicação simbólica informal, como são as representações sociais. 

Em trabalho recente, Jodelet (1984) afirmou a primazia dos estudos de conteúdos de representação social face aos de processo. Concordamos com ela, caso estivesse se referindo exclusivamente aos processos cognitivos, já que os sociais são centrais para o fenômeno em foco. Por outro lado, sabemos que a maioria das criticas dirigi​das aos estudos de dinâmicas de grupo, refere-se ao fato de terem a​dotado formulações e observações que excluem o papel das relações intergrupais, ideológicas, relações de poder, etc.; o que é mais apropriado para uma tecnologia social feita para aliviar os conflitos de relações de trabalho (Lapassade, 1967). Nesse sentido, mesmo os estudos de Tajfel e Doise que, notoriamente, procuraram incluir o nível intergrupal e ideológico em suas formulações, foram objeto de críticas recentes (Bornewasser e Bober, 1987; Rabbie e Horwitz, 1988); 
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as quais, se referem ao abandono de variáveis estruturais estudadas pelos precursores de dinâmica de grupos, tais como: normas, metas, representações sociais, interdependência de destino, entre outras.
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MENINAS DE RUA: UMA ABORDAGEM PSICOSSOCIAL 

Elizabeth de Melo Bomfim *
O trabalho que ora apresento é fruto de uma pesquisa realizada com apoio da UFMG e CNPq. Trata do levantamento descritivo e analítico do cotidiano das meninas de rua de Belo Horizonte-MG e pretende servir de subsídio para pessoas ou instituições que trabalham, seja com a causa da mulher, seja com a causa do menor. 

A pesquisa que está sendo realizada junto com algumas orientandas já resultou na publicação de um livro em co-autoria(1) e parte do referencial da pesquisa participante que, ao longo do trabalho, preferimos denominar de pesquisa dialogante. Todo o trabalho de participação tem sido desenvolvido junto com os educadores de rua da Pastoral do Menor. 

Os dados que apresento são  resultados de entrevistas realizadas com as meninas de rua, de um Diário de Campo e de material publicado em jornais durante a época do levantamento, isto é, durante os anos de 1989 e 1990.  

Para a análise do material coletado estabelecemos as se- 

guintes categorias: 

a) Identificação; 

b) Ida para rua; 

c)  O cotidiano e as perspectivas;

d)  Turma; 

d) Violência; 

e) Sobrevivência; 

f) Roubo; 

g) Relação com instituição; 

h) Diferenças de gênero; 

i) Sexualidade;

________________

(1) Bomfim, E. M., Nascimento, M. C., Watanabe, M. M. e Araújo, D. M. 

Meninas de rua; cenas de um cotidiano. Belo Horizonte, PUC-MG,

1990. 

* Professora da UFMG. 
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k) Ronda. 

Os principais dados levantados apontam para uma estimativa de, segundo a ONU, existência de 80 milhões de crianças de rua no mundo. Para esta enorme quantia, a América Latina contribui com o expressivo número de 25 a 40 milhões de meninos de rua. No Brasil, a estimada é de 7 a 10 milhões de crianças nas ruas. Não foi possível obter dados precisos sobre o número de crianças nas ruas de Belo Horizonte, quer por falta de estatísticas, quer pela alta rotatividade destas crianças. Segundo o Plantão do Juizado de Menores, no ano de 1988, 2.300 menores foram apresentados ao Plantão. Na Delegacia Especializada de Orientação de Menores de Belo Horizonte, a proporção entre meninos e meninas infratores e de 100 para 10. Tal proporção pa​rece ser a mesma existente entre os meninos e meninas nas ruas. 

Foram entrevistadas dezesseis meninas de rua com a idade variando entre 12 e 18 anos. Destas meninas 50% nasceram em Belo Ho​rizonte, 25% são naturais de cidades do interior do Estado de Minas Gerais e o restante 25% são naturais de outros Estados. 


Embora, em primeira instância, as meninas justifiquem a ida para a rua através do "próprio querer", elas reconhecem que os principais motivos da ida para a rua devem-se à desintegração da família nuclear ocasionada pela morte da mãe e o conseqüente abandono por parte do pai; a revolta contra o pai ou padrasto; ou a dificuldade de relacionamento com mãe e irmãos. Algumas meninas continuam a voltar, esporadicamente, à residência familiar durante curto período devido a situação conflitiva. Ao mesmo tempo que sentem necessidade da família ("Não guento mais ficar separada dos meus irmãos e da minha mãe") não suportam permanecer em casa devido, principalmente, as violências físicas. 

Na rua, o cotidiano é visto como livre de padrões, leis e horários e, ao mesmo tempo, como difícil e cheio de brigas. O roubo é uma constante dentro do cotidiano. 

Têm diferentes perspectivas de vida. Algumas querem trabalhar, estudar, ter famílias e cuidar dos filhos; outras reconhecem a necessidade de mudança mas não acreditam na possibilidade; e outras ainda não desejam mais uma mudança ("Pretendo só robá. Pretendo ficar 
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assim o resto da vida"). 

As turmas nas ruas,que há pouco tempo eram constituídas por 20 a 30 componentes,foram reduzidas a 3 ou 4, tendo no máximo 10 componentes. A redução foi uma estratégia de sobrevivência já que a re​pressão policial era muito mais violenta em relação aos líderes e as turmas grandes precisavam de líderes e uma organização para funcionarem. As turmas estão localizadas em cinco pontos da cidade mas o local muda com muita freqüência. Os líderes já não são mais freqüentes e a solidariedade acontece diante da reação à poliCia e nos casos de problemas de saúde. 

Há grande violência nas brigas internas entre os meninos e meninas de rua. É imensa a utilização de drogas, sendo o cheiro da cola e o uso de determinados xaropes os mais freqüentes. O xarope tomado com estômago vazio chega a causar a morte o que acontece com freqüência. 

A prostituição é comum entre as meninas. 

Há uma tentativa de cuidar bem do corpo, com a higiene pessoal e busca-se o melhor vestuário. Alimentam-se da melhor forma possível e utilizam das casas de apoio que fornecem alimentos. 

O roubo é a maior base de sobrevivência. É visto, algumas vezes, como meio de vida e forma de trabalho e não como algo ilegal ("Não peço esmola, eu roubo"). O intermediário, conhecido como "intrujão", compra os objetos roubados por preços muito baixos. A freqüência do roubo é tão grande que uma das meninas chegou a afirmar:"Acordo, roubo; tomo café da manhã, roubo; almoço, roubo; descanso, roubo; janto, roubo". Há divisão dos frutos dos roubos em função do risco assumido durante o processo. 

Têm um bom relacionamento com algumas instituições que tratam da questão. O trabalho da Igreja Católica (Pastoral do Menor) é visto com agrado, assim como o trabalho do JOCUM (Jovens com uma mis​são - Igrejas protestantes). Há restrições quanto ao aspecto doutrinário do JOCUM. Há criticas quanto ao aspecto de "prisão" da Febem (Fundação do Bem-Estar do Menor). Há pavor e protesto quanto ao trabalho da polícia (civil ou militar). Há denúncias de violências nas delegacias, quanto de adultos, quanto na DEOM (Delegacia Especializa- 
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da de Orientação do Menor). 


Diferenças de gêneros aparecem nas formas de trabalho 
do 

cotidiano, nos roubos e nas divisões de tarefas. Os roubos praticados pelas meninas são mais leves, "nos descuidos". Elas não participam dos assaltos. Quando estão em turmas, às meninas cabem guardar o fruto do roubo até que apareça o "intrujão". Também cabem à elas cuidar das roupas e limpar o espaço que estão ocupando. 


É muito freqüente as relações sexuais com os meninos 
de 

rua. Geralmente há um parceiro, um namorado que é também uma espécie de protetor da menina. Como não há freqüência de práticas contraceptivas, a gravidez ocorre gerando alguns abortos. Em geral, as meninas gostariam de manter os filhos e quando isto ocorre, essas 
crianças são criadas por elas, por alguma instituição ou por suas famílias. Não obtivemos noticias de homossexualidade. 

Há uma prática de violência sexual entre meninos e meninas de rua conhecida como "ronda". Ronda é um castigo violento, um abuso sexual da qual as meninas são vítimas e que deixam traços emocionais muito fortes. Um grupo de meninos se reúnem e programam o castigo. Escolhem o local (um lugar isolado) e armam o esquema para atrair as vítimas (aproximação ou convite a uma conversa particular). Levam a menina ao local escolhido e, a partir deste momento, a menina fica totalmente impotente aos castigos corporais e sexuais dos quais são vítimas. Não é uma prática existente somente em Belo Horizonte já que, pelos depoimentos, ela ocorre em outras cidades ("Quando eu es​tava em são Paulo, cai numa ronda"). Não há uma precisão sobre a freqüência com que a ronda acontece e é possível que seja uma prática em extinção. Os motivos para os castigos da ronda são de ordem sexual (rejeição a uma relação sexual com um menino, suspeita de infidelidade no namoro) e de ordem econômica (ser melhor no furto do que os meninos e a suspeita de usufruir, sem permissão, do furto realizado por um menino). A humilhação e a dor são as marcas deixadas pela ronda e estão associadas, nos discursos das meninas de rua, a conotações adjetivas intensas. 

Uma das maiores reivindicações das meninas de rua e a existência de uma casa de apoio, onde pudessem dormir e terem alguma as- 
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sistência. Estamos dirigindo esforços nesta direção mas as dificuldades têm sido muitas. 
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O SABER/AGIR PSICOLÓGICO*
Maria Lúcia Vieira Violante** 

De acordo com Gramsci, a verdade e revolucionária. 

Se assumirmos a posiçÃo de que a finalidade da investigação 

científica é revelar a verdade, a teia de relações subjacentes aos fatos empíricos, podemos deduzir que o conhecimento científico pode vir a ser revolucionário.  

Em que sentido revolucionário? E, por que pode vir a ser? 

Revolucionário, no sentido de produzir uma revolução dentro do próprio corpo de conhecimentos acumulados sobre o homem e de​mais fatos da realidade social. Revolução, no sentido de transformação social, não depende apenas do conhecimento científico per se. Por isso, o conhecimento científico pode vir a contribuir para uma 
revolução do conhecimento e uma transformação social. Neste último caso, desde que esteja articulado aos demais determinantes desta transformação, que são de outra ordem: política, econômica, social, etc. 

A  teoria  marxista da história da sociedade capitalista sim, 

mais do que uma teoria que propunha uma interpretação da sociedade,

Marx pretendia ser seu método revolucionário. Esta era a sua proposta da interpenetrabilidade entre teoria e prática revolucionárias. 


Diferentemente e o caso da psicologia, que está longe de engendrar teoria e prática revolucionárias. No estágio atual de nossa 

ciência psicológica, de um lado, o indivíduo genérico é mais conhecido teoricamente, do que os grupos, as organizações, as massas. De outro, mesmo em se tratando da psicologia do indivíduo, esta não cons- 

___________________

* Discurso proferido na mesa-redonda "Psicologia e Transformação So​cial", no III Encontro Paranaense de Psicologia, em agosto/89, ten​do sofrido alguns acréscimos elucidativos, necessários para fins de publicação. 

** Professora na PUC-SP. 
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um corpo unificado de conhecimentos, senão encontra-se esfacelada em múltiplas linhas e abordagens, que refletem diferentes visões do homem e da sociedade. Mas, aparentemente, a filiação a um e outro enfoque tem dependido de simpatias, motivações e opiniões pessoais: o behaviorista não suporta os cognitivistas e muito menos, os psicanalistas; os junguianos detestam os freudianos e assim vai em intermináveis polêmicas, ao gosto do freguês e da moda. Em determinadas épocas, o "quente" é trabalhar com o corpo; em outras, com o espírito; em outras, a mente substitui a alma; de repente, ela é superada pelo corpo, mas as vezes, esse corpo sucumbe frente a prevalência da mente, quando não, pelo retorno à alma; o comportamento observável, pretensamente mensurável, predizível e manipulável, tem também aqui, o seu lugar. O homem concreto - inteiro (com seu corpo, sua mente, sua conduta manifesta e latente e até, com sua alma, se assim se crê), social e historicamente produto/produtor da sociedade - não tem vez, senão num discurso psicossocial mais moderno, discurso que pretende ser "o" revolucionário, por enfatizar que o social-histórico deter​mina a conduta humana, esquecendo-se, no entanto, a codeterminação do psiquismo humano, que se constitui na história do sujeito e o faz tornar-se humano. Assim sendo, aqui, o social torna-se uma abstração, como se determinasse naturalmente e sem mediações o comportamento,e o psicológico perde sua especificidade e seu caráter codeterminante da conduta humana. 

O fato e que esta polêmica mais acadêmica do que científica, que reflete mais um gosto pelo poder e uma aspiração ilusória pela hegemonia, tem ignorado que a psicologia ciência desconhece a maioria da população brasileira. Na comunidade científica, continuam a ser tratados ideologicamente como "minorias": o pobre, o negro, a mulher, a criança e o jovem brasileiros. Tratam-se de temas considerados "marginais", inclusive entre psicólogos e nas reuniões científicas, como na SBPC. 

No atual momento histórico, não e possível que a psicologia, como uma das ciências, provoque por si só e imediatamente uma transformação social. Mediatamente, poderá vir a contribuir, se conseguir elucidar problemas que são da ordem do humano, ou mais precisamente, de sua dimensão psicológica - dos afetos, dos sentimentos, 
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das cognições, das motivações, da linguagem, das relações e comunica​ções humanas, etc. -, daquilo que torna o indivíduo um ser humano, que o insere na ordem do simbólico, na história de sua sociedade, através da mediação dos outros, nas suas relações sociais. 

Isto implica que o psicólogo se coloque a tarefa de produzir conhecimento científico, de socializá-lo e de aplicá-lo na resolução de problemas que afetam as pessoas, os grupos, as instituições de nossa sociedade, onde fatores psicológicos marcam sua presença. 

A meu ver, este conhecimento científico pertinente ao âmbito da psicologia acerca da maioria da população brasileira, infelizmente constituída por pobres, é imprescindível para uma transformação social, ou melhor, para que o psicólogo possa vir a contribuir com esta transformação. Essa contribuição passa pelo psicólogo, em primeiro lugar, na qualidade de cidadão comprometido politicamente com as necessidades e interesses das classes populares; passa também, por sua competência profissional colocada a serviço desse mesmo contingente populacional, como disse, quer produzindo conhecimento científico, quer socializando-o, quer aplicando seus conhecimentos na resolução de problemas de ordem pessoal e grupal, na clinica, na educação e nas organizações, sobretudo públicas. 

Na área da saúde, o papel profissional do psicólogo e o de promover a saúde mental do indivíduo e das relações intra e intergru​pais, nas instituições ou fora delas, através de técnicas individuais e grupais, conforme as necessidades dos indivíduos em pauta e os limites institucionais. 

Ainda que concebamos o sujeito concreto - produto empírico/ teórico - como determinado sócio-historicamente, em nossa atividade prática com o individuo, havemos de considerá-lo no seu processo de socialização, isto é, no seu processo de tornar-se humano, o qual ocorre num mundo  próximo e na teia de relações que este encerra. O serviço público deve estar competentemente munido para dar respostas a este sujeito que sofre o seu "drama". Compreendê-lo sócio-histori​camente é necessário, mas insuficiente para a atuação profissional do psicólogo. 

Frente a este desafio, imposto a minha ação profissional 
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cotidianamente, fui obrigada a buscar outros recursos teórico-práticos na psicologia, como área científica, assim como a aprender com a experiência de outros colegas. Fui deste modo, instigada a produzir conhecimento teórico e técnico a partir de minha prática. 

Por vias outras, mas inclusive por esta, cheguei à necessidade de voltar-me a Freud e buscar na psicanálise a compreensão da dimensão inconsciente, que a psicologia social tem menosprezado, quando não, negado. 

Meu presente desafio é o atendimento a crianças vitimizadas física e/ou sexualmente, onde as fantasias relativas à cena primária e aos desejos incestuosos e parricidas de que fala Freud, bem como às fantasias de aniquilamento, de que fala Melanie Klein, tornam-se 

realidade. A compreensão da determinação social da vitimização está posta e é inegável. O que não está posto é o como ajudar essa criança vitimizada a elaborar o mais sadiamente, se possível, essa experiência brutal e louca, muitas vezes infligida por seus próprios pais, e, como ajudá-los também. 

A partir de Freud, tenho buscado em outros psicanalistas como Melanie Klein, Winnicott, Spitz, Bowbly, Aulagnier, etc., a com​preensão destes sujeitos que são obrigados a se tornarem humanos sob condições "des-humanas" de existência, onde predominam experiências excessiva e/ou prolongadamente frustrantes, desde os estágios mais primitivos da sua possibilidade de humanizar-se. 

Parafraseando Jurandir Freire Costa, "não se trata de colocá-la (a psicanálise) a serviço do poder, nem de fins metafísicos 

abstratos, ou então de envolvê-la no seu próprio movimento, como se fosse alguma coisa fechada. Trata-se, no fundo, de entender que ela deve servir para melhorar o convívio humano, para exercitar a tolerância, a liberdade". (2) 

Ao falar a respeito da finalidade terapêutica da psicanálise, no final da 31ª das Novas Conferências Introdutórias sobre a Psicanálise, diz Freud: "onde estava o id, ali estará o ego". (5) 

Com esta afirmação, Freud quer dizer que no processo ana-

lítico, o ego há de ser fortalecido, tornando-se mais independente 
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no superego de um lado, e de outro, ampliando seu campo de percepção e expandindo sua organização, "de maneira a poder assenhorear-se de  novas partes do id". Para este feito, e para além da influência    terapêutica, diz que esta "é uma obra da cultura (...)". 

A tomada do lugar do id pelo ego não significa a supressão dos impulsos de vida e de morte e muito menos, a eliminação ou su​pressão do inconsciente. Conforme diz Castoriadis, "trata-se de tomar seu lugar na qualidade de instância de decisão. Sem prejuízo da nova dimensão em profundidade revelada por Freud". A heteronomia, isto é, a regulação pelo inconsciente, que é uma lei outra, a lei de outro que não eu, deve ser substituída pela autonomia, que é minha lei - a lei do outro transformada em mim e por mim. 

De acordo com Lacan, o inconsciente e o discurso do Outro. 

Este Outro, conforme Castoriadis, é "em grande parte, o depósito dos desígnios, dos desejos, dos investimentos, das exigências, das     expectativas - significações de que o indivíduo foi o objeto, desde sua concepção, e mesmo antes, por parte dos que o engendraram e criaram". Trata-se do discurso de um outro em mim, que fala por mim, me domina enfim, age por mim - "atua-me", diz Groddeck. 

No entender de Castoriadis, "pouco importa que o Outro de que se trata no inicio seja o outro 'estreito', parental; por uma série de articulações evidentes, o par parental remete, finalmente,  sociedade inteira e à sua história”. Aqui, reside a dimensão social do problema. 


Um sujeito autônomo, fala Castoriadis, " ... é aquele que sabe ter boas razões para concluir: isso é bem verdadeiro, e isso é bem meu desejo". Nele, se instaura uma outra relação entre seu discurso e o do Outro reconhecido como tal. "No sujeito como  sujeito existe o não sujeito (...), união produzida e produtora de si e do outro (ou do mundo)". Assim sendo, sua verdade é sempre " ... participação a uma verdade que o ultrapassa, que se enraíza finalmente na sociedade e na história, mesmo quando o sujeito realiza sua autonomia". Contra a velha idéia filosófica da liberdade abstrata, esta concepção de autonomia, onde afinal, "sou responsável pelo que digo (e pelo que calo)", conduz diretamente ao problema político e social. 
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De acordo com Castoriadis, " ... não  podemos desejar a auto- 

nomia sem desejá-la para todos (...). Sua realização só pode conceber-se plenamente como empreitada coletiva". E, isto porque: "se não  se trata mais de entender por esse termo nem a liberdade inalienável de um sujeito abstrato, nem o domínio de uma pura consciência sobre um material indiferençado ou essencialmente 'o mesmo' para todos e sempre (...); se o problema da autonomia é que o sujeito encontra em si próprio um sentido que não é o seu e que tem que transforma-lo 

utilizando-o; se a autonomia é essa relação na qual os outros estão sempre presentes como alteridade e comoipseidade do sujeito - então 

a autonomia só é concebível, já filosoficamente, como um problema e uma relação social". 

A intersubjetividade, ainda que prolongada indefinidamente, situa-se em um conjunto mais amplo, que e o social propriamente dito, afirma Castoriadis. Assim sendo, "a existência humana é uma existência de muitos (...), que vai além da intersubjetividade, conforme a concebe o autor, é "a matéria da qual é feita o social, mas esta matéria só existe como parte e momento desse social que ela compõe e que também pressupõe". O outro ou os outros são "constitutivos do sujeito, de seu problema e da sua possível solução". 

Assim sendo, a idéia de autonomia e a da responsabilidade 

individual "podem facilmente tornar-se mistificações se as separarmos do contexto social e se as estabelecermos como respostas que se bastam a si mesmas". 

Ao nível social, "a alienação encontra sua condição para além do inconsciente individual e da relação inter-subjetiva que ai se joga, no mundo social. Existe para além do 'discurso do outro' 

(...)", limitando e tornando quase inútil toda autonomia individual, uma vez que esta "só pode permanecer truncada, porque encontra, nas condições materiais e nos outros indivíduos, obstáculos constante​mente renovados do momento em que tem de encarnar-se numa atividade, desenvolver-se e existir socialmente; ela só pode manifestar-se, em sua vida efetiva, em interstícios dispostos pelo acaso e pela astúcia, em quotas sempre pequenas". 

Embora o discurso do outro, diz Castoriadis, desempenhe pa- 
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pel importante como determinação e conteúdo do inconsciente e do cons​ciente da massa dos indivíduos, a alienação, a heteronomia social não aparece simplesmente como esse discurso. Isto porque, aqui, "o outro desaparece no anonimato coletivo, na impessoal idade (...) da lei de alguns apresentada como lei simplesmente". Trata-se não mais de um discurso que representa o outro, mas, "uma metralhadora, uma ordem de mobilização, uma folha de pagamento e de mercadorias caras, uma decisão de tribunal e uma prisão. O 'outro' é dai em diante 'encarnado' fora do inconsciente individual (...)". 


De acordo com Castoriadis, a alienação é instituída pela estrutura das relações reais de produção, através de suas institui​ções. Ela "se manifesta como massa de condições de privação e de opressão, como estrutura solidificada global, material e institucional, de economia, de poder e de ideologia, como indução, mistificação, manipulação e violência". Assim sendo, "nenhuma autonomia indivídual pode superar as conseqüências deste estado de coisas, anular os efeitos sobre nossa vida, da estrutura opressiva da sociedade na qual vivemos".(1) 

Concluindo, do ponto de vista psicanalítico, podemos dizer que livre é o sujeito que se dá conta de si e do outro - nele inte​riorizado e no outro com o qual ele se relaciona -, dando-se conta de suas amarras conscientes e inconscientes, a fim de que, ao invés de ser compelido a repetir e, conseqüentemente, reproduzir, ele possa construir, aderir, unir, inovar, criar e recriar individualmente e na coletividade. 

Para finalizar a brilhante reflexão do filósofo/psicanalista Castoriadis, o salto do reino da necessidade para o reino da liberdade, com a superação da alienação e com a revolução proletária constituem idéias centrais do marxismo. Ainda que tais idéias tenham permanecido imprecisas, a autonomia está no âmago dos objetivos e dos caminhos do projeto revolucionário. 

Sem recorrer a teoria revolucionária de Marx sobre a histo​ricidade da sociedade capitalista, a sensibilidade e o interesse social de Freud, que poucos reconhecem, por diferentes conveniências, e muitos ignoram, o conduz a duas afirmações magníficas. 
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De um lado, a respeito da autonomia individual, via processo psicana11tico, ele propõe que a psicanálise deve ser colocada a serviço das necessidades da maioria da população - as classes populares, enquanto um direito seu. De fato, a psicanálise é a ciência do tornar-se humano e não dos homens da burguesia, ainda que, historicamente, é a estes que tem sido colocada enquanto possibilidade de acesso. Assim, em "Linhas de progresso na terapia psicana11tica" (1918/9), Freud faz o seguinte pronunciamento perante o 5º Congresso Psicana11tico Internacional, em Budapest: 

... "Tocarei de relance numa situação que pertence ao futuro - situação que parecerá fantástica a muitos dos senhores, e que, não obstante, julgo merecer que estejamos com as mentes preparadas para abordá-la. Os senhores sabem que as nossas atividades terapêuticas não tem um alcance muito vasto. Somos apenas um pequeno grupo e, mesmo trabalhando muito, cada um pode dedicar-se, num ano, somente a um pequeno número de pacientes. Comparada à enorme quantidade de miséria neurótica que existe no mundo, e que talvez não precisasse existir, a quantidade que podemos resolver é quase desprez1vel. Ademais, as nos​sas necessidades de sobrevivência limitam o nosso trabalho às classes abastadas, que estão acostumadas a escolher seus próprios médicos e cuja escolha se desvia da psicanálise por toda espécie de preconceitos. Presentemente nada podemos fazer pelas camadas sociais mais amplas, que sofrem de neuroses de maneira extremamente grave. 

Vamos presumir que, por meio de algum tipo de organização, consigamos aumentar os nossos números em medida suficiente para tratar uma considerável massa da população. Por outro lado, é possível prever que, mais cedo ou mais tarde, a consciência da sociedade despertará e lembrar-se-á de que o pobre tem exatamente tanto direito a uma assistência à sua mente, quanto o tem, agora, á ajuda oferecida pela cirurgia, e de que as neuroses ameaçam a saúde pública não menos do que a tuberculose, de que, como esta, também não podem ser deixa​das aos cuidados impotentes de membros individuais da comunidade. Quando isto acontecer, haverá instituições ou clínicas de pacientes externos, para as quais serão designados médicos analiticamente preparados, de modo que homens que de outra forma cederiam à bebida, mulheres que praticamente sucumbiriam ao seu fardo de privações, crian- 
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ças para as quais não  existe escolha a não  ser o embrutecimento ou a neurose, possam tornar-se capazes, pela análise, de resistência e de trabalho eficiente. Tais tratamentos serão gratuitos. Pode ser que passe um longo tempo antes que o Estado chegue a compreender como são urgentes esses deveres. As condições atuais podem retardar ainda mais esse evento. Provavelmente essas instituições iniciar-se-ão graças à caridade privada. 

Mais cedo ou mais tarde, contudo, chegaremos a isso.(1) 
Defrontar-nos-emos, então com a tarefa de adaptar a nossa técnica as novas condições. Não tenho dúvidas de que a validade das nossas hipóteses psicológicas causara boa impressão também sobre as pessoas pouco instruídas, mas precisaremos buscar as formas mais simples e mais facilmente inteligíveis de expressar as nossas doutrinas teóricas. Provavelmente descobriremos que os pobres estão ainda me​nos prontos para partilhar as suas neuroses, do que os ricos, porque 

a vida dura que os espera após a recuperação não lhes oferece atrativos, e a doença dá-lhes um direito a mais à ajuda social. Muitas vezes, talvez, só poderemos conseguir alguma coisa combinando a assistência mental com certo apoio material, à maneira do Imperador José.(2) É muito provável, também, que a aplicação em larga escala da nossa terapia nos force a fundir o ouro puro da análise livre com o cobre da sugestão direta, e também a influência hipnótica poderá ter novamente seu lugar na análise, como o tem no tratamento das neuroses de guerra. No entanto, qualquer que seja a forma que essa psicoterapia para o povo possa assumir, quaisquer que sejam os elementos dos quais se componha, os seus ingredientes mais efetivos e mais importantes continuarão a ser, certamente, aqueles tomados à psicanálise estrita e não tendenciosa". (3)  

De outro lado, ao nível da libertação coletiva, em "O mal-

__________________


(1) I Na época em que esse texto foi lido, Anton von Freund estava 

planejando a fundação de um instituto nos moldes aqui sugeridos. Ver o obituário de von Freund por Freud (1920c). I 

(2) I O Imperador José II da Áustria (1741-1790), sobre cujos métodos pouco convencionais de filantropia corriam muitas lendas. Há uma referência a ele, nesse mesmo sentido, num dos primeiros artigos técnicos de Freud- (1913c) I. 
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estar na civilização", a respeito da injusta distribuição das riquezas nas sociedades, Freud assinala que: "não é preciso dizer que uma civilização que deixa insatisfeito um número tão grande de seus      participantes e os impulsiona à revolta, não tem nem merece a perspectiva de existência duradoura". (4) 

Ao nível individual e social, considerando-as as posições defendidas por Freud e a análise de Castoriadis acerca da autonomia (individual) e da alienação (social), podemos concluir que, no atual momento histórico, a possibilidade real (e não possibilidade, segundo nossos desejos) de a psicologia poder contribuir para a transformação social não está data. Aliás, em termos macro-sociais, ela é impedida, de um lado, e impossível, de outro. Nem as instituições estão abertas à transformação e nem a psicologia conta com acervo necessário e suficiente de conhecimentos para tal realização. Deste modo, ela tem que se realizar nas diversas áreas de atuação do psicólogo, como um serviço competente e compromissado com os interesses e necessidades da maioria da população, serviços estes aos quais a população tem direito ao acesso. 

Mas, a prática não deve se restringir a prestação destes 

serviços, senão servir ao mesmo tempo, de instrumento de conhecimento desta maioria da população - de seu modo de ser, pensar, sentir, agir e interagir, de suas aspirações, de seus conflitos, de seu modo de funcionar psiquicamente. Este conhecimento é imprescindível de um lado, para uma intervenção política, quando o conjunto das forças sociais assim a permitirem, e, de outro, para um aprimoramento teórico​prático na atuação profissional do psicólogo junto a estes setores da população. 

Aqui, no Brasil, enquanto estamos longe, a meu ver, de en​gendrarmos as condições necessárias e suficientes à revolução social, o papel político do psicólogo, enquanto cidadão, deve ser o de contribuir na tarefa desalienadora das classes populares, da própria categoria profissional e etc. Mas, como isto é um requisito político de cidadania e não profissional, se nossa tarefa atual ficar restrita à ação profissional competente e compromissada, já está bom. Reiterando, no que tange ao papel profissional do psicólogo - que não 
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deixa de ter sua dimensão política, quer ele queira ou não, quer o saiba ou não, sempre numa ou noutra direção, mas que não se reduz a ela -, penso que deve ser o de propiciar as condições necessárias a aquisição da autonomia individual, ainda que esta fique limitada pela alienação engendrada por uma sociedade alienadora. 

Esta é a finalidade prática para a qual deveriam confluir, 

a partir de 




diferentes compreensões a respeito da conduta humana e 

por diferentes caminhos, as diversas linhas da psicologia. Qual a melhor, qual o caminho mais curto e eficiente, não sei. Sei do meu percurso e da minha opção atual. 
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CAMINHOS DA CONSCIÊNCIA: 

A HISTÓRIA DE UMA LUTA PELA  SAÚDE DA MULHER 

Angela Arruda *
1.  INTRODUÇÃO

Esta pesquisa pretendia contar a história dos caminhos da consciência das mulheres numa luta pela saúde. Visava resgatar, neste percurso, como se dera, para essas mulheres, a ruptura dos muros da fortaleza doméstica, o enfrentamento do universo público da reivindicação, e como este contribuÍa para a educação da consciência feminina/feminista. 

O que foi feito, até aqui, foi a busca de entendimento de uma parte do desenrolar desta luta. Trata-se de um grupo que se configura no decorrer de uma ação coletiva, cujas trajetória e dinâmica, bem como a das consciências, foi acompanhada. Para isto, procedeu-se à análise dos registros de reuniões, da composição do grupo, da evolução dos interesses do mesmo. Para atingir os objetivos do projeto(1) far-se-ão necessárias outras formas de investigação, que recorrerão ao estudo das representações sociais destas mulheres sobre a temática que nos interessa - a participação pela saúde feminina, o resgate do direito a esta - provavelmente através das suas histórias de vida. 

Por enquanto, nos restringiremos a retraçar a história dessa luta partindo de suas raízes. O que é, ao mesmo tempo, a tentativa de manter viva uma história que recusa funerais. História de mulheres que se juntaram e lutaram e falaram e se contaram. História breve e inacabada. Pedaços de outras histórias.

________________ 

* Professora do Departamento de Educação - UFPB - Campina Grande. 

(1) 




Este projeto entitula-se Mulheres na luta pela saúde: Educação, Consciência e Cidadania. Recebe financiamento da Fundação de Apoio à Pesquisa da UFPb; contou com a participação da bolsista Gilberta Santos Soares, e atualmente, com a da bolsista Nadja Márcia Avelino, ambas pelo CNPq. 
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UMA AVENTURA DENTRO DE OUTRA: O PAISM 


Essa história tem remagens e raízes múltiplas e difusas, 

para além dos anos 80 e das fronteiras paraibanas. Uma delas é também uma aventura, aventura-mãe, acontecida na transição desencadeada pela Década da Mulher, quando as posições feministas ganharam visibilidade. Algumas das que se referem à saúde são incorporadas ao Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) do Ministério da Saúde, em 1983. Aventura do discurso transplantado. Aventura da dúvida: adesão ou cooptação? 

Apesar do olhar critico de setores do feminismo, o movimento acolhe o PAISM no I Encontro Nacional sobre Saúde da Mulher, For​mas de Atuação e Organização (Itapecerica, novembro, 1984). Aí se decide que as feministas, com a Carta de Itapecerica em mãos, vão cobrá-lo das autoridades e profissionais de saúde em seus locais de origem. Inicia-se aí uma mobilização do movimento de mulheres em torno do Programa, que terá diversas escalas. 

A Conferência Nacional Saúde e Direitos da Mulher (Brasília, outubro, 1986) ratifica o PAISM como reivindicação prioritária - urna de suas poucas unanimidades. 


Nesse intervalo, as críticas anteriores a ele se esbatem 

diante dos embates com o(s) poder(es), do esforço de difusão para as mulheres e sensibilização dos profissionais e, por fim, diante de outras propostas governamentais, mais desfavoráveis à nossa perspectiva, pelo cunho nitidamente controlista e autoritário. 

As Bases para uma prática educativa (INAN/MG, Brasília, outubro, 1983), um dos esteios do Programa, caso fossem realmente aplicadas, implicariam, por si só, numa reviravolta no funcionamento dos serviços, com pretensões a revolucionar a mentalidade dos profissionais de saúde e até arranhar as relações de poder dentro da rede oficial (de profissionais entre si e deles com as usuárias) atingindo assim a própria identidade institucional. Por esta e outras razões, o PAISM não foi implantado em sua filosofia original nem de forma to​tal em nenhum estado da União. Entretanto, ensejou a reflexão e o investimento de um importante setor do movimento feminista, que é conhecido como o das "feministas da saúde", na esteira do Movimento Mu- 
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lher e Saúde, surgido na Europa paralelamente à luta pela discriminalização do aborto, estendendo-se aos Estados Unidos no fim da década de 60, com o Coletivo de Saúde da Mulher de Boston, e chegando até nos vários anos depois (Lima, 1988:90-92). 

A PARAÍBA FEMININA - RAÍZES LOCAIS DA PARTICIPAÇÃO PELA SAÚDE 

Outro feixe das raízes da nossa história situa-se na própria Paraíba, onde ousamos falar numa certa tradição recente de participação política feminina, confirmada pela presença crescente da 
mulher em direções sindicais rurais e urbanas, ao menos desde 1970 (Cappellin Giuliani, 1987:29-41), em instâncias extra-sindicais, como os Movimentos de Promoção da Mulher, já então organizando as prostitutas, o de Mulheres Trabalhadoras do Brejo e o de Mulheres Emergenciadas, estes a partir de 1982 (op. cit., 15-20, sobre os 2 últimos). 

Esta participação não implica obrigatoriamente uma contestação da opressão feminina ou a defesa dos interesses dos trabalhadores. (Nos sindicatos, sobretudo, as posições ocupadas pelas mulheres freqüentemente retomam facetas do seu papel social: elas são secretárias, tesoureiras, e as direções de que fazem parte nem sempre se antepõem aos interesses dominantes). Entretanto, são muitas - sobretudo nos setores mais progressistas - as que mantiveram ou mantém relações de troca de informação, reflexão e ajuda com o movimento feminista. Alguns encontros de trabalhadoras rurais, por exemplo, já incluem em suas reivindicações questões relativas à saúde/reprodução/sexualidade (id., ibid.). 

Quanto ao movimento feminista de classe média, com existência reconhecida de grupos autônomos a partir de 1979 em João Pessoa e 1982 em Campina Grande, Cajazeiras e Souza (Cappellin Giuliani, op. a7, 14-17), poderia datar de antes, pois há notícia de mulheres, pro​fissionais, que comemoram o Dia Internacional da Mulher em 1962. Não há outro registro de sua história além da memória de alguma remanescente. Fica a interrogação sobre a possível existência de fenômenos semelhantes, de curta duração cuja história se perdeu. 

Existem, porem, outros movimentos de forte presença feminina, não mencionados no mapeamento em que nos baseamos, como o Sem 
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Terra e, em Campina Grande, setores do chamado movimento comunitário, com algumas associações de moradores e clubes de mães que tem mantido sua autonomia e combatividade, recusando o atrelamento que costuma caracterizar essas entidades em relação à Prefeitura, via Secretaria do Trabalho e Bem-Estar Social (SETRABES). Estão, por vezes, em bairros de ocupação, cujas melhorias e urbanização foram fruto da luta de seus moradores. 

Este o terreno fertilizado pelo húmus da participação feminina, onde a penetração do feminismo vai sendo metabolizada como luz "que a folha traga e traduz", com surpreendente plasticidade. Esta já se nota no caso das questões trabalhistas, no qual a presença feminina levanta aspectos da especificidade da sua condição, na possível construção, aventada por Paola Cappellin Giuliani d.e um "feminismo operário" (op. cit., 101). No âmbito dos movimentos extra-sindicais como os já mencionados, é possível que algo de semelhante esteja ocorrendo, em direção a um "feminismo popular", ainda mais embrionário. 

Esta tradição participativa recente da mulher e aliança com o movimento feminista, colocando a Paraíba em sintonia com o fazer e pensar de mulheres do resto do pais, e por vezes com maior intensidade que em estados vizinhos, podem ser explicativos do interesse das mulheres mais desfavorecidas na luta pela sua saúde. Ao mesmo tempo, levantam para nós a questão da saúde da mulher como cunha para o intercâmbio entre esses movimentos e o feminismo. Isto porque, se nos sindicatos e centrais sindicais a metabolização do feminismo implica, entre outras coisas, incorporar aspectos relativos à saúde às reivindicações (como parte da contradição de reconhecer a especificidade feminina), no movimento popular, em Campina Grande, a partir da problemática da saúde da mulher, formaram-se dois grupos de mulheres na periferia da cidade. Trata-se não mais de mulheres de classe média que se juntam em torno de uma reflexão e/ou prática partindo dos seus problemas e perspectivas mais ou menos intelectuais, e sim de mulheres do meio popular, algumas com uma trajetória anterior de lutas pela melhoria das condições de moradia e subsistência. Mas isto já é o final da nossa história. 
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2. A COMISSÃO SAÚDE E DIREITOS DA MULHER - PIVÔ DA HISTÓRIA 

O pivô da nossa história, da qual é o broto e a flor/ação, é uma entidade informal e autônoma, que congregou, no auge de sua mobilização, até 50 pessoas, inclusive alguns homens. Dela participavam membros e representantes de sindicatos, associações profissionais, populares, estudantes, do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, grupos feministas, instituições de saúde, e mulheres sem tais afiliações. 

Trata-se da Comissão Saúde e Direitos da Mulher. Ela surge, aparentemente, como desdobramento imediato da Conferência Nacional Saúde e Direitos da Mulher (Brasília, outubro, 1986). É o fruto do entusiasmo das participantes da Pré-Conferência Estadual e das delegadas enviadas a Brasília. Entretanto, é tributária do trabalho capilar dos grupos feministas da cidade, que entregaram o texto do PAISM às autoridades de saúde de Campina Grande junto com a Carta de Itapecerica, em 1984, na volta do I Encontro Nacional sobre Saúde da Mulher. Desde então, algumas feministas se empenharam em informar e sensibilizar mulheres de bairros populares e aquelas autoridades para interessá-las pelo PAISM. Ao que tudo indica, conseguiram despertar nestas um interesse, prioritariamente, pelo que ele significava enquanto injeção de verbas. Ao final de 1986, ao voltar de Brasília, as delegadas campinenses à Conferência cumpriram o compromisso as​sumido durante a Pré-Conferência de dar conta do que transcorrera durante sua missão como delegadas e de levarem adiante com as demais        interessadas o desdobramento da Conferência. No caso, a luta pela implementação do PAISM. Convocaram pela imprensa escrita e televisada uma reunião para informar sobre a Conferência Nacional, e dai começaram as reuniões regulares, primeiramente para discutirem os textos do PAISM, do projeto do município e documentos da Conferência. Em seguida, para traçar os rumos da luta. Passaram então a convidar as autoridades para debaterem a situação das Ações Integradas de Saúde e pressionaram pela criação da Comissão Interinstitucional Municipal de Saúde (CIMS), uma vez que esses eram passos prévios indispensáveis pa​ra a concretização dos objetivos colocados. 


Após o inicio do funcionamento da Comissão de Mulheres 
e 
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o acalourado debate com as autoridades, quando estas terminam cedendo às pressões pela criação da Comissão Interinstitucional Municipal de Saúde (CIMS), a vinda de Ana Maria Costa, primeira Coordenadora Nacional do PAISM e pioneira na tentativa de implementá-lo em Goiânia - Goiás, evidenciou o desconhecimento generalizado sobre AIS (Ações Integradas de Saúde). A própria Ana Costa estimulou a idéia de um Seminário sobre o tema. Pusemos mãos à obra. Contactamos a Direção Geral do INAMPS no Rio, expusemos a situação, recebendo deles todo apoio. A Coordenadoria Municipal e a UFPb também se mostraram muito receptivas. 

O termo de adesão às AIS já fora assinado pelo município em julho de 1987, dois anos depois de ter sido por ele solicitado, devi​do as discrepâncias existentes entre a Secretaria de Saúde do Estado (PDS) e do município (PMDB) a respeito da política de saúde. Apesar deste passo ter sido dado, só havia facilitado algumas verbas e um entrosamento maior entre a Maternidade Elpidio de Almeida (municipal) e o Centro de Ciências Biológicas e da Saúde da UFPb. 

O INAMPS era o menos cooperativo. Sabia-se que seu Superin​tendente Regional no Estado da Paraíba era contra a Reforma Sanitária. Apesar destas dificuldades, todos convenceram-se de que o I Seminário sobre AIS em Campina Grande, que contaria com 3 participantes da Direção Geral do INAMPS, e sobretudo, com os profissionais e a comunidade, deveria ser a primeira promoção da CIMS, ainda não instituída. O PAISM deveria obter destaque nela. Passamos então a percorrer os bairros, não só comunicando o evento, mas tentando abrir um espaço para que se expressassem as condições de atendimento das mulheres e informando ainda que superficialmente, sobre a AIS como estratégia da Reforma Sanitária, e sobre o PAISM. Nossa intenção era de que se fizesse ouvir a voz das mulheres durante o seminário, denunciando a sua realidade e debatendo, opinando sobre os temas em pauta. 


O Seminário sobre Ações Integradas em Campina Grande 
(31 

de março - 3 de abril, 1987) contou com mais de 500 participantes, e definiu um 2o Seminário do mesmo tipo, ainda naquele ano, para avaliar o que tivesse sido feito no intervalo. Tiraram-se várias reivindicações e havia um esforço de engajar população e autoridades na 
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construção de caminhos para a melhoria dos serviços, e proposta 
de um controle sobre o que fosse feito. 

O Seminário constituiu-se, por isto mesmo, num fato político na cidade, sem falar no interesse despertado, ultrapassando to​das as expectativas dos organizadores. Sua conseqüência imediata foi a oficialização da CIMS-CG, após um processo democrático de discussão do seu Regimento Interno com a participação de representantes de associações profissionais e estudantis, CBT, Sem Terra, Coordenação dos Clubes de Mães, Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, etc., além das cinco instituições oficiais da área (3o Núcleo Regional de Saúde, Coordenadoria Municipal, INAMPS, UFPb, SUCAM) , compondo uma formação não paritária, em que a comunidade ultrapassava as instituições de saúde. A participação da população na CIMS, uma vez constituída, porém, ficou bem aquém do esperado, embora estivesse garantida nos Estatutos, de nítido cunho liberal e participativo. 

Ao mesmo tempo, a existência da CIMS drenou para ela parcela importante dos participantes da Comissão, sobretudo profissionais de saúde, que transferiram para lá a sua luta, que se dera até então na Comissão por ser o canal mais efetivo que se apresentava. 

Enquanto a CIMS dava seus primeiros passos, aproximava-se o IX Encontro Nacional Feminista (Garanhuns, setembro, 1987) . Novamente mergulhamos em atividades, garantindo a ida de 40 mulheres do município. 

Após a viagem a Garanhuns, sucedeu-se um período de discussão e troca sobre o Encontro, o qual infletiu o foco de reflexão das mulheres. As reuniões voltaram-se para a metodologia de trabalho para as mulheres dos bairros, a troca de experiências de organização e o relato de vivências. 

Ao mesmo tempo, tendo em vista a preparação do II Seminário, a CIMS criou alguns grupos de trabalho para agilizarem a preparação do material que deveria ser apresentado então: o Diagnóstico Municipal de Saúde, a situação de Recursos Humanos com vistas a isonomia salarial e uma proposta para a implementação do PAISM. 

A preparação do II Seminário se deu num momento em que as contradições estado-município(PMDB-PFL e PMDB respectivamente) tor- 

.68. 

navam-se cada vez mais claras, pelo menos no que tange a saúde. Ao mesmo tempo, assim como a nível central, a nível estadual o novo governo delegou a administração da saúde pública a pessoas vinculadas aos interesses do setor privado. Tudo isto, mais o contraponto da mobilização campinense em torno das questões relativas à reforma sanitária, anunciava o que seria o próximo Seminário. 


Finalmente, o II Seminário aconteceu. O auge da 
abertura 

foi o discurso de José Caminha, médico que fora alvejado pelos diretores da Casa de Saúde Francisco Brasileiro por ter denunciado suas fraudes ao INAMPS. Nele, o Dr. Caminha estampava as más condições de atendimento que conhecia, num ataque velado ao setor privado. Apesar de apoiado por Hésio Cordeiro, repercutiu muito mal junto às autoridades do estado, que retiraram da programação do seminário, sob pretextos variados, seus representantes diretos. Ao mesmo tempo, o 3o NRS ocultou a informação de que em João Pessoa estava se preparando uma proposta para implementar o PAISM para envio aos órgãos centrais, e que de lá viera a solicitação para que se fizesse o mesmo em Campi​na Grande, com a recomendação de que os grupos de mulheres fossem ouvidos. Esta informação foi colocada nos grupos de trabalho por uma médica do INAMPS de João Pessoa, comprometida com a questão da mulher, e foi cobrada na plenária. 

Houve muitas denúncias de venda de contraceptivos num posto dirigido pela Superintendente Adjunta do 3o NRS, onde funciona um Núcleo financiado pelo CEPAIMC, e também de que exames (de sangue, uri​na e fezes) eram pagos, neste mesmo posto e em alguns outros da rede estadual. (Uma funcionária que participou destas denúncias foi posteriormente transferida para o interior ...). Este foi um dos aspectos marcantes do evento, que multiplicou as intervenções, indicando o descaso de setores em assumir seu papel como órgãos públicos, promotores da saúde da população, ao ponto de contrariarem seus princípios básicos. 

O Relatório final estampa, nas suas Considerações Gerais, o descrédito geral nas propostas oficiais de saúde e no seu cumpri​mento pelas entidades responsáveis, com a crítica à forma como se estabeleceu o SUDS na Paraíba, de cima para baixo. 
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Outro desdobramento foi que o 3o  NRS convocou alguns setores do movimento de mulheres para discutir "sua" proposta de implementação do PAISM, a qual, estranhamente, se afastava daquela elaborada pelo Grupo de Trabalho encarregada para isso pela CIMS, da qual ele participara e que fora aprovada pela plenária do II Seminário. 

A Comissão não foi convidada para esta reunião, fato bastante sugestivo, tendo membros lá presentes pelo viés da filiação destes a grupos autônomos de mulheres. Uma representante da Secretaria Técnica da CIS veio de João Pessoa para corroborar as idéias apresentadas pelo 3o  NRS na reunião, uma vez que desconhecia a luta, a proposta prévia e a realidade de Campina Grande. 

Esta história não se encerra aqui. Na verdade, hoje se articulam forças em torno da questão da municipalização da saúde, criou​-se o Conselho Comunitário de Saúde de Campina Grande e preparou-se uma proposta de saúde para o município, tentando aplicar o SUDS em seu espírito mais generoso e democrático. Se bem que a Comissão não tenha se feito presente como antes, ela permanece viva no prolongamento desta luta, embora nada disso tenha se concretizado, esbarrando na dificuldade que o Estado tem imposto à municipalização dos serviços de saúde. 

3. as etapas da história
Para acompanhar esse percurso, que é também o nosso, começamos a registrar as reuniões, arquivar as convocatórias, artigos e notícias publicadas na imprensa local pela e/ou sobre a Comissão. A idéia era dispor desse material para tentar captar a evolução dessas mulheres, e desse grupo, em sua reflexão e em sua prática, a partir do trabalho da Comissão. A análise do material facilitaria as primeiras pistas para esse entendimento, abrindo o passo à etapa seguinte, a concretizar-se através de entrevistas com essas mulheres. 

Trata-se de uma panorâmica sobre 32 reuniões ocorridas semanalmente entre 18 de outubro de 1986 e 14 de dezembro de 1987. 

O que nos revela a sistematização dos dados levantados ao longo dos registros de reunião? 
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Em primeiro lugar, que nosso caminho tem dois momentos bem distintos, indicados pela distribuição e número dos participantes, te​mas de discussão e ação concreta da Comissão. 

Com efeito, a média de participantes, que era em torno de 20 na 1a etapa, cai da metade na 2a . A temática desloca-se, da Reforma Sanitária e do PAISM, na 1a etapa, para os resultados do IX Encontro Nacional Feminista, o trabalho com as mulheres nos bairros e o aprofundamento de nossas próprias questões, do nosso conhecimento, na 2a etapa. 

Se a Conferência Nacional Saúde e Direitos da Mulher inaugura as lutas da Comissão, pela democratização da saúde, o Encontro de Garanhuns nos trouxe para mais perto de nós mesmas, aproximou-nos mais, ajudou a identificarmos a feminista dentro de cada uma de nós. O quadro I indica a modificação de composição da 1ª para a 2ª etapa. 

 QUADRO I

COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 

	COMPONENTES 
	la ETAPA 
	2a ETAPA 

	Profissionais de saúde 
	42 
	04 

	Membros da comunidade 
	20 
	13 

	Sindicalistas 
	19 
	04 

	Estudantes 
	21 
	04 

	Feministas 
	09 
	06 

	Outros 
	31 
	03 

	TOTAL 
	142 
	34 


Esta mudança não ocorre de forma brutal. Ela se estabeleceu gradativamente e se deve a vários fatores. Um deles, já explicitado no histórico da entidade, foi a criação da CIMS, que drenou uma parte considerável dos profissionais de saúde. Quanto à baixa freqüência dos estudantes e sindicalistas na 2ª etapa se explica de formas dife- 
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rentes. As últimas, nem ingressaram na CIMS, nem permaneceram na Co​missão, Segundo previsão de uma delas no início de trabalhos, os sindicatos não permaneceriam na luta pelo PAISM porque suas afiliadas recebiam assistência médica diretamente através deles. Além disto, eles não estavam contemplados na proposta do programa. Segundo uma militante de partido, o momento geral de desmobilização tomou as entidades de inércia. Acrescentaríamos a isto que a especificidade feminina não é prioridade das lutas sindicais, e que nem sempre as sindicalistas estão sensibilizadas para ela a ponto de se engajarem por ela além-muros do sindicato (as sensibilizadas para o tema já estão a braços com ele dentro do próprio sindicato). 

Quanto às estudantes, elas foram o "celeiro de quadros" imediato do feminismo "clássico" (de classe média, autônomo): foram o setor em que mais rapidamente se assumiu essa identidade, e que mais ingressou nesse tipo de corrente (antes mesmo do IX Encontro Feminis​ta, 3 estudantes passaram a participar de um grupo autônomo, bem como uma futura profissional de saúde; uma sindicalista e uma militante de partido/líder comunitária também o fizeram, mas por pouco tempo; na 2a etapa, mais uma estudante). 

Isto não significa que esta seja a única forma de adesão, nem tão pouco que o Encontro tenha sido o filtro mágico de conversão das indecisas. Na verdade, a maioria das mulheres que continuam freqüentando as reuniões na 2a etapa assumem o epiteto e expressam-no de diversas maneiras, na atuação nos seus bairros, na profissão e/ou no cotidiano, e se bem que o Encontro foi um marco definitivo nesse pro​cesso, o caminho já vinha sendo feito desde antes. 


Quanto a participação, a única presença permanente é 
das 

feministas. Em 2o lugar vem as estudantes, que só se ausentaram uma vez. Em seguida, vem os membros da comunidade (mulheres dos bairros, da periferia, de associações de moradores, clubes de mães) e por último, os representantes de categorias profissionais e partidos políticos. 

Calculamos a média dos presentes de cada segmento por reunião:
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PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES DA 1ª ETAPA 

	SEGMENTOS 
	No DE PARTICIPANTES 
	MÉDIA/REUNIÃO 

	Profissionais/ 
	112 
	4.9 

	Futuros Profissionais 
	
	

	de saúde 
	
	

	Comunidade 
	81 
	3.5 

	Estudantes 
	72 
	3.1 

	Feministas 
	64 
	2.8 

	Sindicalistas 
	53 
	2.3 


É possível que a participação da comunidade esteja sub-avaliada, visto que alguns participantes (31 na 1ª etapa e 3 na 2ª) não identificaram sua filiação ao assinarem as listas de presença e possivelmente, ao menos em parte, são deste segmento. 

Podemos considerar as feministas como uma minoria consistente (MOSCOVICI e RICATEAU: 1972:155-156), ao serem figura constante, firme em suas posições, e veículo das novas idéias que a Comissão abraçou, apesar de serem um segmento minoritário. 

Observamos que os poucos homens presentes, ainda que minoritários, tem sempre uma freqüência de intervenções proporcionalmente superior à das mulheres. Por outro lado, as feministas expressam-se mais em reuniões menores, e que as mulheres de entidades 
comunitárias apresentam regularidade na freqüência de suas intervenções na maioria das reuniões, raramente caindo abaixo de 1/5 do total de intervenções. 

Os profissionais de saúde falam mais: 

1o) em reuniões com as autoridades ou sobre suas propostas; 

2o) sobre sua participação no Seminário sobre AIS (como promovê-la, dificuldades);  
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3o) sobre a organização do Seminário ou sua avaliação, 
a 

criação da CIMS e seu regimento. 

Os membros da comunidade expressam-se mais, relativamente, sobre sua participação no Seminário (como organizá-la), o atendimento à saúde da mulher mais desfavorecida, a violência doméstica, as finanças para a viagem ao IX Encontro Nacional Feminista e o Planeja​mento Familiar. 

Os estudantes, que costumam intervir pouco, fazem-no significativamente apenas sobre o descompromisso dos médicos, a necessidade de difusão de nossas propostas para a comunidade e a participação desta no Seminário. 

As feministas preferem falar sobre a necessidade de capacitação da Comissão, o programa e a organização do seminário, a participação da comunidade nesta e a coordenação dos trabalhos durante o mesmo. 

Este primeiro momento se pauta, pois, por uma intensa mobilização, cujo eixo foi I Seminário sobre Ações Integradas de Saúde. Implicou a discussão permanente com as autoridades da área e o esforço de contato com a população para informar, abrir o debate e fazê-lo ressoar no momento do Seminário. Neste processo, não é de estranhar que os grandes interlocutores sejam profissionais de saúde e a comunidade, e que a grande temática seja organizativa, ora do Seminário, ora da CIMS. 

A 2a ETAPA 

o segundo momento, como já foi mencionado, apresenta feição diversa do primeiro; é uma outra face da Comissão. Nele, passaremos a ser bem menos (Quadro I). As discussões atinentes à política de saúde diminuem e centram-se na reunião como o 3o  Núcleo Regional de Saúde. A maior parte das discussões se dá sobre o IX Encontro Nacional Feminista, novas formas, menos convencionais, de trabalhar com as mulheres nos bairros, e a necessidade das próprias componentes da Comissão se conhecerem melhor. Fala-se mais do cotidiano e da história de cada uma. 
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PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES DA 2ª  ETAPA

	SEGMENTOS 
	No DE PARTICIPANTES 
	MÉDIA/REUNIÃO 

	Profissionais/ 
	06
	0.75 

	Futuros Profissionais 
	
	

	de saúde 
	
	

	Comunidade 
	27
	3.25 

	Estudantes 
	05
	0.6 

	Feministas 
	21
	2.75 

	Sindicalistas 
	04 
	0.5 


Agora, a maior média de participantes fica com a comunidade, seguida das feministas. Os profissionais de saúde, 1o lugar na 1a etapa, juntam-se aos demais segmentos, com suas médias pouco significativas. pelas razões já explicitadas. 

Os temas favoritos por segmento são: para os profissionais 
de saúde, a avaliação do 2o  Seminário, mudanças que se operaram em seu comportamento apos o IX Encontro Nacional Feminista e a reunião com o 3o  NRS para discutir a sua proposta de PAISM. Para as feminis​tas, o IX ENF, o trabalho com as mulheres nos bairros, a luta pelo PAISM após o 2o  Seminário. As mulheres do movimento comunitário concentram sua fala no feminismo, na divulgação do que foi o IX ENF, no trabalho com as mulheres e as dificuldades destas participarem, bem como nas mudanças de comportamento após o IX ENF. A 2ª etapa constituiu-se num momento de retração da Comissão, do "público" para o "privado" de si mesma, de troca entre participantes. Correspondeu também ao período de aprofundamento da desmobilização e desengano que assolaram este pais. A fase seguinte, que não será analisada aqui, voltou-se para a criação coletiva de um vídeo sobre mortalidade e saúde de mulheres, que deveria culminar com o retorno aos bairros, nu​ma continuação do ciclo de retração e expansão, sistoles e diástoles que se sucedem. Cada momento deste fluxo é pontilhado por outros flu- 
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xos e refluxos, quase impercept1veis: as grandes reuniões seguidas de outras com pouquíssima gente, num verdadeiro pulsar que faz a vida circulante da entidade. É o ciclo participativo das mulheres nas lutas sociais, de que fala Glória Bonder (1983). 

4. ENQUANTO O FINAL  NÃO VEM 

Tentemos agora passar em vista esta história, do ângulo da luta contra a dominação. 

Nossa história começa com a decisão de algumas mulheres de levar adiante um projeto (político) que implica enfrentar o domínio público através da abertura do debate com as autoridades da área de saúde e a população. Esta ruptura do cerco doméstico representa um primeiro passo na rota contra a dominação. Talvez não tão primeiro este, dado pelas delegadas que voariam dos confins da sua comunidade rural ou urbana a Brasília para estar na Conferência Nacional de Saúde e Direitos da Mulher. Talvez não tão público - estamos entre nós, mulheres, por algo que é parte do nosso privado, da nossa intimidade doméstica: a saúde (ela é uma daquelas responsabilidades da mulher que se estendem para o espaço público, BONDER, op. cit: 622 e BARROSO, 1988:15). Seja como for, esta ambivalência e o que foi explicitado anteriormente, nas raízes da nossa história, servem de propulsores das mulheres para esta esfera. 

A participação das mulheres pela saúde ancora, pois, ao  menos parte da sua legitimidade, na relação que guarda com o papel de mãe, fonte e guardiã da vida. Este, por sua vez, mutatis mutandis, pareceria funcionar para o patriarcado como a fábrica, ou engenho, pa​ra o capitalismo na educação do operário ou do trabalhador da cana, espaço por excelência da pedagogia da dominação e do germe possível da resistência/consciência (KUENZER, 1986: 78-88 e NORONHA, 1986: 190​191). Ambas implicam um refinado processo de domesticação e adestra​mento corporal e psíquico. Claro que a situação de atividade coletiva facilita o entendimento da realidade e o surgimento de estratégias de resistência, enquanto a situação doméstica oferece um retardante, que é o isolamento, agravando, ademais, pelos laços afetivos. Entre​tanto, é ela mesma quem conduz as mulheres ao confronto com o domí- 

.76. 


nio público, onde muitas terão a chance de pensar a sua condição 
e esse isolamento. 

Entretanto, se a fábrica  ou a usina,  com sua pedagogia

abrem vias para a consciência, 

... "Outros espaços (além da escola), tais como sindicatos, outras associações e mesmo grupos que congreguem trabalhadores, podem se constituir em alternativas para a viabilização de propostas pedagógicas que venham ao encontro dos interesses do trabalhador". (Kuenzer, op. cit., 197). 

No caso das mulheres, também estes espaços se farão necessários. O capitalismo inscreve nos corpos (e mentes) a marca da sua disciplina, e, mais que isso, planta aí a semente da sua reprodução. A função materna, também participa dessa reprodução, marca-se por vivências corporais profundas, além de abarcar uma gama de responsabilidades, obrigações que configuram o abandono de parte de si, em prol da identidade de mãe. Este corpo fragmentado, esta identidade mutilada, o espaço de trabalho por vezes ajuda a reconstituir. No caso das mulheres, ainda neste espaço, ou nas partes dele onde se reflete sobre alienação (os sindicatos, em geral), freqüentemente ela sente dificuldade em ser integrada. 


O longo percurso de volta (ou de ida?) à inteireza de 
si 


e sinuoso e cheio de atalhos. A comissão pode ser considerada 
como um deles, como um daqueles grupos que se constituem em alternativas de propostas pedagógicas. O próprio caráter de grupo, espaço de palavra e troca, representa, para as mulheres, uma janela para a consciência de si. 

FALAR É PRECISO

A ferramenta de que se valeram as mulheres para enfrentarem o domÍnio público foi, no imediato, a fala. Familiar e fiel depositária da história feminina, nela nos apoiamos para acompanhar este mo​mento. Por seu intermédio vamos retraçando-o, reinterpretando-o. História falada, tradição oral, testemunho breve, registro perecível. 

... "Quando elas vão e tem ambiente de conver- 
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sa, é bom demais. De repente, elas não  tem es​se ambiente em casam chega lá (na associação de moradores), é bom, relaxa ... " (M. F. F. Clube de Mães de Santa Cruz). 

Os espaços de fala feminina parecem ser, por si sós, vividos como espaços terapêuticos. Estes, porém, nem sempre definem a consciência. No caso que nos interessa, encontramos dois registros. O falar público e o falar privado pontilham a vida da Comissão Saúde e Direitos da Mulher. Na 1ª etapa, mais o primeiro que o segundo; na 2ª etapa, o inverso. Seja como for, ainda na 1ª etapa deparamo-nos com uma forte presença da fala das mulheres da comunidade - a 2ª freqüência (a 1ª é dos profissionais de saúde). 

Nas raízes da nossa história, localizávamos a participação feminina paraibana. Em outra ocasião, analisamos a relação quase fusional entre mulher e saúde (Arruda, 1987). Cabe acrescentar, agora, um fator que pode ter contribuído para a freqüência recém-citada de fala, já que se constitui numa busca de resposta à dominação. É o estilo de trabalho do grupo, sua forma de organizar-se. 

A Comissão optou por uma estrutura frouxa, sem nenhuma distribuição de funções sedimentada, nenhuma instância diretora. Desta forma, evitou-se o estabelecimento de hierarquias, acompanhado pelo esforço de evitação do monopólio da palavra. Por outro lado, apesar do eixo definido a partir da ConferênCia Nacional Saúde e Direitos da Mulher, os encaminhamentos eram fruto da troca de idéias, das propostas surgidas na discussão. O sentido desta era dado ora pelos profissionais de saúde, ora pela comunidade, ora pelas feministas, em função de suas competências, aspirações e experiências respectivas, e da adequação ao momento, mas sempre um diálogo, tendendo ao consenso. Tanto que torna-se dif1cil delinear claramente a liderança de um desses setores. Na verdade, os profissionais de saúde trouxeram sua contribuição técnica, seu conhecimento sobre o emaranhado dos serviços de saúde e as novas propostas do setor; a comunidade trouxe sua energia e experiência de mobilização em seus locais de atuação, a lucidez na identificação de seus próprios problemas, a coragem da denúncia; as feministas, o esforço de facilitação desse espaço a toda(os) as(os) interessadas(os) , de soldar e traduzir as discussões em con- 
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seqüências práticas, assegurando a continuidade do trabalho e imprimindo-lhe o estilo que o caracterizou. Trata-se de uma das propostas alternativas do feminismo com respeito ao poder, como diz Mabel Burin (1987:197-198): a de considerar o poder não como algo que se elimina totalmente, ou que deve ser obtido pelas mulheres para poder trans​formar a sociedade, mas sim como habilidade para agir, exercido por quem, na situação correspondente, lidera, como uma decisão consensual do grupo. 

Esta intercomplementariedade, de cada um(a) segundo suas 

possibilidades a todas as demais segundo nossas necessidades, foi par​te do agenciamento interno que desbotou os limites precisos das fronteiras sociais, num primeiro momento, e em seguida, facilitou nossa aproximação através da troca mais intima, envolvendo o cotidiano e aspectos da história de cada uma, embora após o arranque inicial, estes dois movimentos nunca tinham estado totalmente dissociados. 

É interessante observar os reflexos dessa forma de traba-

lhar na elaboração do Regimento Interno da CIMS, do qual tentou-se erradicar o burocratismo e as hierarquias desnecessárias, recusando os cargos em prol de equipes de trabalho e garantindo assento a todas as forças populares que se apresentassem, colocando em minoria as instituições de saúde. 

Não será essa aventura por novas trilhas de funcionamento e relacionamento uma maneira de opor-se à dominação, sua precisão maníaca, sua geografia do poder, que estimula compartimentações, mesuras e competição, estanquisando a mulher e sobretudo a mais desfavorecida, no espaço materno, reduzindo-a ao silêncio dos inferiores especializando-a no invisível? 

Virginia Vargas (s.d.) nos diz que: 

... "as mulheres estão questionando, diferentes espaços e sob diferentes formas, os aspectos mais evidentes de sua subordinação. Na prática, estão evidenciando o caráter multidimensional e hierárquico das relações sociais e a existência de uma heterogeneidade de campos em conflito. Mas, sobretudo, mostrando um enorme potencial para desenvolver novas formas de ex​pressão e práticas sociais que apontam para questionar a forma como a vida social, políti- 
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ca e econômica está hoje articulada". (2-3) 

A prática da Comissão, sua proposta de organização e de luta parecem caminhar nesse sentido. Quando falávamos em democracia, voz ativa para as forças populares no traçar das políticas públicas, usávamos nossa própria voz entre nós ou com autoridades. A derrubada das inibições para fazer exigências a estas, o desbotamento das fronteiras sociais entre nós, dissolveram o limite obrigatório entre o público e o privado, tornando-os, muitas vezes, intercambiáveis. As​sim, o nosso cotidiano, com a violência doméstica, as pressões sobre 

o direito à sexualidade e a maternidade, as dificuldades de regular nossa fertilidade, passaram a temas de discussão, começando a esclarecer sua dimensão política. Vislumbram-se de forma incipiente, a ex​tensão da dominação e das vias para superá-la, cuja complexidade e abrangência levam ao "slogan" das feministas francesas: “nossas lutas mudarão a vida inteira”... 


Do ponto de vista da questão do poder, voltamos a 
Burin 


(op. cito: 196), em sua revisão de autores, para dizer, como 
Jean 

Elshtain citada por ela, que se propunha um objetivo: a busca de uma linguagem política que não silenciasse grupos ou pessoas determinadas nem prescrevesse temas ou esferas da vida. 

Não será essa aventura também responsável pela liberação da fala, que reverbera na auto-confiança das mulheres? 

As pesquisas sobre criatividade dos grupos já evidenciaram 
o papel dos grupos como facilitadores da mudança, por promoverem a aceitação de riscos e por afrouxarem a tensão entre seus componentes heterogêneos quando conseguem aumentar o clima relacional positivo que favorece a dinâmica cognitiva e livre expressão de cada um (Abric, 1984). A criação deste clima, entretanto, depende de um estilo de liderança ou animação que o favoreça (id. Ibid.), tal como aconteceu na Comissão. Um grupo heterogêneo se alimenta melhor da sua heterogeneidade quando ela é percebida apenas como diferenças e não co​mo desníveis. Dois aspectos aproximaram as diferentes, na Comissão: o interesse pela saúde da população e a condição feminina. Eles com​puseram o pano de fundo que gerou o clima de entusiasmo e democracia que seduzia as mulheres. 
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...”é a primeira vez (que venho). já participei do Conselho, e não estou vendo discussão estéril, sempre se unir...” (I. M. S. bairro de Santa Cruz). 

...”reunião válida. Através dela conseguiremos atingir um só ideal e trazer para cá nossas amigas" (F. J. S. - Sem Terra). 

No enleamento da discussão das reivindicações políticas as autoridades e dos depoimentos pessoais se trançou a teia que criou o clima de abertura e associou o público e o privado . 

...”são importantes os depoimentos. Quando a gente coloca para fora a experiência da vida, entende melhor. O Seminário vai ser bom na medida que a gente coloque. Se conseguir isso no encontro, já tá ganho". (A. A. B. - Sem Terra). 

CAMINHOS DA CONSCIÊNCIA 

...”Acredito no trabalho dessa Comissão. Sou muito frustrada com médico. Depois que tô participando, quando comecei a analisar minhas frustrações, entendi que não estou lutando só pela saúde da mulher. Se a mulher tem saúde, vai haver criança saudável, homem saudável". (M. G. S. S. - Grupo Margarida Maria Alves). 

O caminho da Comissão foi, ao menos no início, a conjugação de uma investida no âmbito mais geral da política pública municipal de saúde e outra no campo especifico das reivindicações femininas, que deram o empurrão para tentar modificar a primeira. Neste caminho vamos encontrar configurações diferentes das protagonistas e de sua consciência. Sigamos um pouco sua trilha, a partir do que acabávamos de abordar - a dimensão da fala enquanto liberação e troca, espaço de associação do público e do privado. 

Com algumas ressalvas, concordamos que: 

"O diálogo fenomeniza e historiciza a essencial intersubjetividade humana: ele é relacional e, nele, ninguém tem iniciativa absoluta. Os dialogantes "admiram" um mesmo mundo; afastam-se dele e com ele coincidem; nele põem-se e opõem-se. Vimos que, assim, a consciência se existência e busca perfazer-se; o diálogo 
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não é um produto histórico, é a própria historicização. É ele, pois, o movimento constitutivo da consciência que, abrindo-se para a infinitude, vence intencionalmente as fronteiras da finitude e, incessantemente, busca re​encontrar-se além de si mesma. Consciência do mundo; busca-se ela a si mesma num mundo que é comum; porque é comum esse mundo, buscar-se a si mesma é comunicar-se com o outro. O iso​lamento não personaliza porque não socializa. Intersubjetivando-se mais, mais densidade subjetiva ganha o sujeito". (Freire, 1980:10). 


Embora nossa metodologia não fosse a de Paulo Freire, 
a 

palavra também teve muito peso no nosso trabalho, concorrendo, efetivamente para a densificação subjetiva das mulheres. Porém, esta se deu não só como fruto do diálogo, da troca de vivências já acumuladas, mas também, por um lado, a partir de mudanças que foram se sucedendo, resultantes da ação da Comissão, e que podem ser resumidas como a conquista, ainda que precária, pelas mulheres e demais forças progressistas, de espaço e visibilidade nas esferas decisórias da política de saúde local. 

Por outro lado, a intersubjetivação contempla, no caso das mulheres, o reconhecimento de si na fala da outra, a descoberta da dimensão política do cotidiano, a extensão da compreensão da sua condição, passando pela valorização própria enquanto integrante do seu gênero, sem menosprezar a sensibilidade, soterrada, junto com saberes condenados pelas ideologias oficiais, nas galerias do estereótipo da interioridade feminiana. A lenta arqueologia do ser, desempoeirando porões, escavando emoções, sacudindo temores na janela, abre comportas e oxigena energias retidas até então. Seu desvendar não  passa apenas pelas consciência, pelo agir e pensar, mas também pelo sentir, pulsar, intuir. 

Embora não  seja possível, nesta análise, a meio de caminho, aprofundar esta questão, fica colocado o fato de que a consciência também se faz além da razão, em algum lugar que intermedeia a relação entre o ser e o estar e que não cabe situar aqui e agora, mas que não pode ser perdido de vista. É ele quem norteia parte das propostas 
metodológicas feministas, pois ele poderia ser, em muitos casos, o foco de onde parte a centelha inicial da reapropriação de si pela 
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mulher. 

CICLOS DA CONSCIÊNCIA. CICLOS DO MOVIMENTO 

Temos, pois, um ciclo da consciência que se delineia em 3 tempos. O primeiro, o da fala liberadora, no enfrentamento do domínio público, como acabamos de ver. A partir dele, e de suas conse​quências práticas, avança-se na consciência de si. O Encontro Nacional Feminista insere-se aí como fermento que faz crescer a auto-estima. Se o êxito funciona como propulsor do nível de aspiração (Maisonneuve, 1973:149), o grupo de referência e o envolvimento pessoal também tem influência nele (id. ibid.). Garanhuns parece estabelecer o feminismo como uma nova referência e uma nova pertinência para as mulheres. Nele elas se identificam como feministas, renovam sua visão de si mesmas. O segundo tempo, embora apareça como uma retração da Comissão, é um momento de expansão interna, densificação da subjetividade, alargamento da identidade. É a hora do descobrir-se gente, do afirmar-se pessoa, do ousar exigir seu lugar. 

"Essa semana fizeram uma coisa comigo ... Eu tava atrasada, sinalizei (para estacionar) e um Volkswagen entrou na vaga. Outra vez, eu deixava, mas depois de Garanhuns, eu disse pa​ra ele: O sr. não viu meu ré ligado? Ele disse que viu, aí eu disse que ele ia tirar o carro. E ele tirou! (H. V. médica) 

O 3º tempo, apos a expansão do ego, é o da busca da alter 

nativa para as outras, aquelas que ainda buscam o caminho para a auto-estima. Ele ainda não foi analisado como os dois primeiros, jas já se percebe que é o da preocupação com a difusão de idéias, com 
a aplicação de uma metodologia alternativa, que possibilite a descoberta de si, a insurgência à dominação por aquelas que nos cercam. Inicia-se o processo de desenvolvimento da criatividade, termômetro do clima de distensão e confiança do grupo, que passa a ter verdadeiras sessões espontâneas de tempestade cerebral. Esta é também a fase de mudança da representação externa e tentativa das feministas mais antigas de passarem o bastão às novas feministas. Combate interno e interior contra o gregarismo da experiência e pela sedimentação da descoberta, pois descobrir-se não é (ainda) assumir sua autonomia. Os 
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velhos hábitos de subordinação se transferem para o próprio gênero: repousa-se sobre as mais desinibidas, as mais experientes. Nossa es​colha nos leva a sempre nos sacudirmos: sacudir os ranços, a poeira das antigas marcas. Sacudir a mortalha da dominação com todos os seus disfarces. O exercício da criatividade. a saída de cena das feminis​tas inaugurais são expressão do mesmo esforço: consolidar a descoberta, conquistar a autonomia, não só de grupo, mas individual, e nela, de gênero. A nova forma de ida à comunidade que deseja, com material confeccionado por nós (vídeo sobre mortalidade e saúde da mulher), técnicas de trabalho alternativo que nos capacitamos para aplicar, é o reflexo de uma passagem simultânea pelo nosso próprio fortalecimento. 

Cabe a ressalva: apesar do aparente "jogo do contente", nem tudo são flores. Da lª para a 2ª etapa, a Comissão sai de uma ação co​letiva, com muitas participantes, para uma situação mais reflexiva, transformando-se em outro tipo de estrutura. são pouco mais de uma dezena de mulheres, nem sempre as mesmas, que se juntam e falam mais de si do que da política de saúde, se afastam mas não se desligam da esfera pública. 

Entretanto, a fala que libera, também tolhe. Se há grupos nascentes nos bairros, nos pós-Garanhuns, há também mulheres que se os abandonam por diferenças com alguém que chega, uma palavra mais acalorada, a sensação de desconforto que encobre valores não compartilhados. Áspero convívio que se prefere evitar. 

O crescimento não é indolor, nem linear. Algumas se ache-

gam. Outras se distanciam. O tratamento das diferenças permanece problemático, mesmo num meio aparentemente homogêneo, onde a distância social aparenta inexistir. Surgem outras variáveis: o conflito de ge​rações, o engajamento político-partidário, o peso da religião. 

CONSIDERAÇÕES A MEIO CAMINHO 

A meio caminho nessa andança, fizemos aqui uma parada para pensar, mas sem conclusão. Apenas com reflexões sobre o chão percorrido para continuar. 
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Esta rota parece delinear o movimento do fole, com aspirações e expirações, tempos de ingestão e expulsão, que se repetem seja no desenvolvimento da consciência, seja no do próprio movimento pela saúde da mulher. As formas de conhecer-se, encontrar-se, das mulheres acompanhariam, assim, o itinerário de construção do seu movimento. 

o que pudemos observar provisoriamente, indica que as etapas vividas até aqui foram pontilhadas por alguns avanços sobre o terreno da dominação, que vai sendo minado pelas novas formas de organizar-se e fazer política, bem como pelos novos comportamentos adotados pelas mulheres. Estes avanços seriam fruto e raiz de uma nova pedagogia da cidadania, baseada na eliminação de hierarquias internas ao grupo, na poda aos pequenos poderes castradores, na abertura das comportas da fala, fala de si, do cotidiano e fala reivindicativa, opositora, rebelde. Baseada também num pensar e fazer coletivos, num encontrar-se. Diferentemente da pedagogia do sindicato, ela possibilita associar o público e o privado, se tecem relações afetivas, contempla a sensibilidade, a emoção e os multi-registros da condição feminina, na busca da identidade. E este encontro, em que se sai de si para achar-se nas outras, devolve-nos a nos mesmas renovadas, preparando-nos para de novo sairmos e entregarmos mais adiante o que encontramos cá atrás entre nós. Dança compassada, de passos avançados, ir e vir, espiral. Dança de aprender, dança de ensinar, com arte e afeto. Dança e contradança, da consciência individual e do movimento. 

Qual o papel das feministas neste processo? 

Elizabeth Jelin (1986:2) diz, no esforço de estudar o feminismo no bojo das formas de atuação das mulheres, que interessa resgatar seu papel em dois sentidos: 

..."primeiro, como “consciência crítica", como núcleo elaborador de conteúdos e significados das reivindicações e das demandas, conteúdos virtuais para o movimento popular até que estes sejam reconhecidos e apropriados pelas mulheres dos setores populares através de sua própria elaboração ou da aprendizagem junto a mulheres militantes. Segundo, como eixo generalizador de demandas de atuações, que deixadas à multiplicidade de situações concretas e pontuais, podem não chegar a refletir-se numa presença como novo ator social no espalo da sociedade global". 
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As feministas presentes na Comissão despenderam esforços na direção desse papel, ainda que nem sempre tenham chegado a desempenhá-lo. No fio das suas intervenções aflora o novo sem perder a meada da história, reavivando a memória do movimento para revigora-lo. Transmitem o novo na expectativa de que seja incorporado, matisado, metabolizado por outras mulheres, de outros setores sociais. 

R. Rossanda, citada por burin (op. cit.: 194) esclarece que:

...”0 feminismo intui uma idéia diferente do viver coletivo em relação com as formas que a organização da sociedade e seu governo assumi​ram nos três mil anos de nossa história. É que isso não foi somente resultado de ter ficado de fora, e por conseqüente, ter uma receptividade diferente, originada numa acumulação de exclusões, reações, estimações indiretas, no pensar coisas de "outras". Talvez porque também reflita um limite da política que até os outros, os homens, começam a advertir ... " 

Difusoras de idéias, auxiliares de organização, as feminis​tas constituem-se, talvez, para a Sociologia política, na “consciência crítica” de que fala Jelin, e, para a Psicologia Social, na minoria consistente de que falam Moscovici e Ricateau (op. cit.). Mas não  só pelo seu trabalho de elaboração de conteúdos e significados, de generalização de demandas pontuais, de influência social, criação de novos códigos e percepções. Não só pelos conteúdos avançam, mas também pela forma. Não só pelas propostas, mas também pela metodologia. É o lugar da metodologia na pedagogia feminista o ponto nevrálgico de nossa preocupação atual quanto ao seu trabalho de consciência jun​to às mulheres. Indissociável do ideário feminista, fruto da vivência da exclusão, da invisibilidade, da dominação, mas também da emoção, da canalização feminina do desejo, e de muito mais, qual a sua parte no avanço contra a dominação, na construção da consciência, partindo, muitas vezes, do que é inconsciente? 

Muitas são  as questões que permanecem em aberto para o andamento do trabalho e da reflexão sobre os mecanismos da resistência/ contraposição à dominação de gênero, bem como sobre os da formação da consciência. A prospecção continua. 
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Seja como for, é ainda Mabel Burin (op. cit.: 199) quem inspira o prosseguimento dessa reflexão, ao dizer que: 

..."Constitui todo um desafio à criatividade das mulheres continuar produzindo propostas alternativas, experimentá-las, comunicá-las e avaliar seus resultados, sem que os fracassos signifiquem claudicações, nem que os êxitos suponham a ocupação de posições definitivas que impeçam novas buscas". 
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ACERCA DE IMAGENS DE PAI*
Notas para pensar a paternidade no imaginário masculino 

Karin Ellen von Smigay** 

O recurso aos dicionários me permite a colocação das primeiras  categorias que pretendo articular aqui: paternidade e construção de gênero. 

Na gramática, gênero é propriedade que tem certas classes de palavras de se flexionar para indicar o sexo. Há gêneros masculinos, femininos, e ausência de sexo: gênero neutro - nos esclarece Aurélio. Na teoria feminista, que se pretende uma reinterpretação da construção da cultura e das identidades, a categoria gênero e mais útil que a de sexo. A noção de identidade de gênero refere-se a construção social do sexo, isto é, aos papéis e valores que o constituem em dado momento histórico, em uma dada sociedade, de tal forma que engloba o sexo biológico. Usar a categoria gênero nos permite introduzir uma noção relacional em nosso vocabulário de análise; é uma maneira de se referir à organização social da relação entre os sexos. 

Gênero e uma categoria social importa sobre um corpo sexuado, um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais assinalados a homens e mulheres. Pode incluir o sexo, mas não  é diretamente determinado pelo sexo nem determina diretamente a sexualidade. Gênero sugere que a informação ao objeto das mulheres é necessariamente  informação sobre os homens: um implica o estudo do outro. É uma maneira de indicar construções sociais, de se referir as origens exclusivamente sociais de identidades subjetivas de homens e mulheres. 


É a paternidade? Que telas de relações são  essas que, em 

dado momento, designam um lugar para um homem - o de pai? Voltemos ao Aurélio para a pergunta: o que é paternidade?

______________ 

* Texto apresentado na mesa redonda Gênero e Afetividade, no Encontro  Mineiro da ABRAPSO, promoção: NEGA. 

**Professora de Psicologia Social do Departamento de Psicologia. Membro do Núcleo de Estudo sobre Gênero e Afetividade - NEGA. Mestranda em Psicologia na UFMG. 
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Vejamos: 

1. qualidade ou condição de pai / do latim: paternitate; 


2. relação de parentesco que vincula o pai a seu(s) fi- 

lho(s): reconhecimento de paternidade. 

É, pois, uma relação, um vinculo. E quem é o pai? Como se sabe sobre o pai? 


Pai, do latim pater, é um homem que deu ser a outro, que 

tem um ou mais filhos, animal do sexo masculino que gerou outro. Mas é também: criador, fundador e instituidor de doutrinas, instituições, ciências. 

E é metáfora para benfeitor, protetor ('pai dos pobres'); e pode ser origem, o causador, o gerador. É o autor: pai da idéia. 

Interrompamos aqui o Aurélio e nos detenhamos nessa definição última - pai como autor, pai da idéia - e vejamos a afirmação que Parseval (1986) vai sustentar e demonstrar em seu livro ao dizer que a paternidade passa, primeiro, “pela cabeça”, é onde primeiro ela acontece. Essa autora expressa, então, o reconhecimento de que a língua francesa - e nós estabeleceremos um paralelo com a portuguesa parece "parcialmente vítima de mutismo (...) quando se trata da paternidade" (Parseval, 1986, p. 12). O pai é aquele que gerou. A mãe e aquela que gerou mas é também aquela que concebeu e está grávida - é uma mulher grávida. O pai não tem direito a este estatuto particular: não existe o homem grávido. Inexistem expressões tais como 'paternar' ou 'paternagem'. O inglês tem o verbo to father, que se aplica a todos os tipos de paternidade (a de um filho biológico ou   adotivo, o de um livro, projeto, etc.). Diz Parseval que o exame das palavras é instrutivo - como se fala, ou se silencia acerca de uma questão, no caso o pai, nos permite compreender o ponto de vista de uma cultura. 

Volto então ao dicionário (pai dos burros) e chego ao latim, descobrindo que PATER, PATRIS, substantivo masculino, não envolve a idéia de paternidade física. Esta é expressa por GENITOR ou PATENS. PATER tem antes um valor social (Faria, 1956). O pai é sempre falado pelo outro (pela mulher, pela cultura). O pai não sabe pai - é sempre 

.90. 

presumido - e será através de rituais (a "couvade" entre os nhambiquaras, o batismo entre os cristãos ou o registro em cartório, como o conhecemos entre nós) que será reconhecido (e se reconhece) publicamente com essa designação. O pai é um lugar que a cultura designa. 

A paternidade, mais que a maternidade, não é definida diretamente pela realidade fisiológica, mas pelo uso que cada sociedade, em momentos variados de sua história e de sua ideologia, faz dela. "A paternidade humana é uma invenção da sociedade" (Mead, 1949). 

Vejamos estas afirmações por etapas. Podemos começar recorrendo à história da concepção de paternidade. Dupuis (1987) vem em nosso auxilio. Ele nos relata, baseado em Frazer, que os homens 'primitivos' ignoravam a paternidade. Parece que essa idéia propagou-​se pelo mundo, progressivamente, a partir do neolítico. Segundo esse autor, é no 5º milênio que os egípicios e indo-europeus tomam cons​ciência do papel do pai na procriação, ao descobrir a relação entre ato sexual e a procriação. O conhecimento desse princípio não é um dado imediato da consciência, mas uma descoberta experimental, só possível num contexto que permitia o controle da sexualidade, domesticação e criação dos animais, ao se instituir as primeiras concentrações aldeãs, quando os homens se reúnem em povoados e fazem cultivo da cevada, do trigo, do linho. 

É nessa sociedade, agrícola e sedentária, que se constata o fato da paternidade, graças à estabilização dos primeiros grupos familiares. É também nesta época que surge a idéia de deuses que tem filhos (Urano, Varuna, Isis e Osiris). É também deste período os túmulos que agrupam mães com seus filhos pequenos, ou um conjunto de sepulturas secundárias reunidas em torno de uma mulher adulta, O que poderia indicar a presença de uma ideologia matrilinear. 

E é no neolítico recente (19725 AC e 1695 AC)que começam 

a aparecer sepulturas contendo um casal adulto ou o corpo de um homem entre duas mulheres, indícios de uma nova concepção de família. Essas mudanças de ideologia e de estrutura social, devem ter ocorrido na passagem do 4º para o 3º milênio, segundo Dupuis (1987). No entanto, não indicam que, simultaneamente, tenham sido acompanhadas da adoção do sistema patrilinear. 
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Esse autor sustenta que a idéia de paternidade insere-se numa cronologia e num quadro histórico: 

1. antes da idéia da paternidade, quando as estruturas são  protofamiliares, centradas na mãe, com uma vida religiosa tendo a fecundidade feminina como moto-continuo e a livre satisfação sexual. 

2. pós idéia de paternidade, com a progressiva organização da família em torno do casal masculino-feminino, reorganização da vi​da sexual e destronamento das teofanias primitivas, aparecendo novos deuses, masculinos, guerreiros. 

Para ele essa consciência de paternidade acarretou em uma revolução profunda, transformando as estruturas sociais, as religiões e comportamentos sexuais. 

Se no início encontramos isolatos demográficos, quase sem intercâmbios entre si e hordas de crianças e adolescentes guiadas por uma minoria de adultos, com o Neolítico começa a sedentarização, o surgimento de aldeias agrícolas e, já instalada a exogamia, surge a figura dos 'maridos-visitantes'. Agora os encontros entre parceiros são constantes e repetidos e o progresso conceptual abre passagem para o sistema de parentesco descritivo. No neolítico aparece uma mãe personalizada, conhecida de sua progênie, diferenciada da coletividade anônima das mães. Mas os parceiros sexuais temporários não estavam ainda associados a finalidades procriadoras e os filhos pertenciam coletivamente à comunidade matrilinear. 


A fundação da família patrilinear se instala como um 
ato 

de predação sexual, de violência, que desloca os antigos clãs matrilineares. Os conquistadores, através das guerras raptam mulheres, sub​metem rescravos, pilham, apropriam-se de bens. A vida sexual, antes coletiva, é reinventada: o casal monógamo surge como conseqüência da instauração do sistema patriarcal - que, por sua vez, vai marcar valores, normas, representações. 


Invertem-se as migrações interclânicas: a mobilidade 
dos 

maridos visitantes é substituída pela migração das mulheres, que perdem sua inamovibilidade no clã original. A residência é patrilocal e aos poucos se instala o sistema de transmissão da filiação pela lin- 
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nhagem paterna. O indivíduo começa a separar-se da matriz coletiva pela afirmação pessoal dos heróis, chefes vencedores, transgressores dos interditos, apropriando-se da família patrilinear por eles fundada - os heróis deslocando os velhos quadros sociais. São as monarquias guerreiras, sobrepondo-se aos antigos clãs. Dupuis (1987) acre​dita ter sido a generalização das guerras que deu aos 'pais' um poder decisivo sobre os grupos sociais e lhes permitiu apropriar-se das mulheres. Instaura-se a paternidade sociológica e ainda é confusa a paternidade genética. 

O filho se torna indispensável à perenidade do novo grupo familiar. Diferente do sistema conceitual moderno, a idéia de filho não é 'aquele que a gente fez', mas a de um pai nominal, sem vínculo genético. A procriação pode se dar através de um outro homem. O pai constitui, antes de tudo, uma instituição: é a entidade que garante a continuidade do grupo. Pai e filho são elos de uma corrente que as​segura a continuidade da família. Esta garante a continuidade de um 
grupo biológico e de uma classe social. Ao mesmo tempo a fundação familiar faz surgir uma nova autoridade, a do pai, absoluta, com direito de morte e vida sobre filhos, controles que permitem transmitir aos descendentes bens, poderes, tradições. 

As mudanças no sistema de parentesco ocasionam modificação profunda do estatuto da mulher e do filho. Se no sistema de parentes​co classificatório a apropriação do solo cultivado e das terras só podia ser coletivo, com o parentesco descritivo um indivíduo conhecia seus próprios descendentes e podia lhes legar bens pessoais como herança, origem da apropriação da terra e mulheres, em proveito de filhos, segundo interpretação de Dupuis (1987). Nas sociedades pré-​históricas, num sistema classificatório de parentesco, nenhuma criança podia afirmar a apropriação exclusiva da mãe. Mães eram uma geração de mulheres que davam à luz e criavam coletivamente os filhos. 

Mãe era o signo mágico do principio da fecundidade, testemunhado em estatuetas, não uma personagem particular. Com o surgimento da família nuclear e o advento do parentesco descritivo é que a mãe passa a ser entidade social, perceptível a cada criança, permitindo novos laços afetivos, personalizados. O pai é reconhecido e se reconhece, reconhecendo o filho.  
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Se reconhece? Toda figura de procriação e, por 
essência, 

artificial. O que é um pai? Quais são as diferentes acepções do termo 'pai' e, o que nos interessa em particular, qual a vivência que traduzem? Dizíamos que é uma relação, um vínculo, uma construção social, histórica. 

Os etnólogos, trabalhando com a organização familiar,nos 


mostram que em algumas sociedades o pai tem apenas papel social 
e 


econômico, e é o tio quem se encarrega da educação. A procriação 
se 

faz com um (ou mais) amantes. Frazer (apud Parseval, 1986) já nos mostrara que para um indígena da Austrália Central a paternidade significava que seu filho nascera da mulher com quem coabitava, tenha ou não relações sexuais com ela. 

Para os txicaos, do Mato Grosso, o sêmen paterno é o único componente do embrião e por esta razão julgam necessário a prática de repetidas relações sexuais durante a gravidez que favoreceriam o crescimento do feto. Como há risco do pai não ter esperma suficiente, há co-genitores associados e todos se sentem pais ao nascer a criança a paternidade é social, não biológica. Já entre os índios mojaves, há também, segundo Devereux (apud Parseval, 1986) co-genitores, que no entanto disputam o direito da paternidade e tem mais direito o homem que coabita por mais tempo uma mulher grávida durante os seis primeiros meses lunares da gravidez, ou aquele que tem o esperma mais 'forte' (o de negros ou brancos é mais forte que o esperma mojave). Assim, não é o coito fecundante que determina a identidade do pai da criança. O verdadeiro pai, aquele que é socialmente reconhecido é o pai nutriz, o 'pai da gravidez'. 

Para os samos, do Alto Volta, África, o futuro pai é quem vai perceber, em primeiro lugar, que uma relação sexual foi seguida de fecundação. É ele quem vai sentir 'a fadiga masculina da concepção acompanhada de sonolência e de dores nos joelhos e cotovelos (...),que 'se explica por uma aspiração especialmente forte da semente masculina' (F. Heritier, apud Parseval, 1986). O que parece jogar por terra a idéia de que, por não viver fisiologicamente uma gravidez, os homens teriam uma experiência psicossocial distanciada, denegada, quase impossível, como é recorrente nas representações que partilhamos. 
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Diferentes teorias acerca da concepção em diferentes culturas marcam os imaginários masculinos de forma instigante. Assim podemos voltar à pergunta inicial: quem é o pai?, dizendo que há variações no estatuto do pai dependendo do sistema simbólico de representações no qual nos inserimos. Pai não é, pois categoria dada, mas como o gênero, construída socialmente. 
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GÊNERO E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: 

ANOTAÇÕES PARA UMA APROXIMAÇÃO DOS CONCEITOS 

Sonia Roedel* 

Quero discutir um ponto interessante que tem permanecido 

implícito na discussão acerca da noção de representação social, e que é a influência do gênero na construção das representações. Prefiro usar o conceito de gênero por conotar a construção social e histórica de um estilo de ser, masculino ou feminino. Esta construção social se sobrepõe ao diferencial anatômico, que é tomado como referência e não como determinante biológico das diferenças entre homens e mulheres. 



Moscovici(1) chama a atenção para um ponto específico dos estudos de Piaget, que é o fato de as representações não serem homogêneas em uma sociedade, já que há representações que são específicas de determinadas faixas etárias. Ou seja, o lugar social ocupado por um indivíduo faz com que este tenha acesso a certos dados, informações e valores, e não a outros. Este indivíduo atribui significados aos dados a que tem acesso a partir dos valores e normas dos grupos com que convive, a partir de suas várias interações sociais. As novas informações são então integradas em uma visão de mundo que partilha com os integrantes destes grupos.  

A aprendizagem de habilidades necessárias à sobrevivência e reprodução do grupo social é especializada primeiramente pelo gênero, o que se reflete na aquisição de linguagens (vocabulário especifico, modos de dizer) e de práticas próprias a homens ou mulheres. E na linguagem que as representações são simbolizadas e veiculadas. A grande divisão social em gêneros, afetando práticas e linguagens, afetaria também as representações produzidas por esses grupos, diferen- 

________________

* Professora da Fundação de Ensino Superior de São João Del Rei (FUNREI). Aluna do Mestrado em Psicologia da FAFICH - UFMG. Membro do NEGA (Núcleo de Estudos sobre Gênero e Afetividade). 

(1)  MOSCOVICI, S. Des représentations collectives aux représentations sociales. In: Jodelet (org.), Les Représentations Sociales. Pa​ris: P.U.F., 1989. 

.96. 

ciando-as. 

Se por um lado a aquisição e a assimilação das representações é feita a partir daqueles grupos em que o indivíduo convive, por outro lado estas representações são responsáveis pelos “processos de formação de condutas e de orientação das comunicações sociais”.(2) 

Os lugares determinados a homens e mulheres em relação à 

reprodução dos seres humanos (que não é só a reprodução biológica, mas sobretudo uma reprodução de indivíduos para determinados lugares sociais) são diferentes e complementares. Isto não só por ser a mulher quem engravida, pare e amamenta, mas sobretudo por lhe ser atribuído o trabalho de conservação da vida do bebe e de sua primeira educação. (Uma maneira de chamar alguém de sem educação é perguntar se ele não tem mãe, não é?). Este trabalho ocupa um determinado número de horas de jornada de trabalho da mulher, tanto mais horas quanto mais filhos e mais novos ela os tiver. Há 20 anos as pesquisadoras feministas de várias áreas das ciências humanas tem nos mostrado o quanto esta atividade interfere com outras atividades sociais e profissionais da mulher, e com sua saúde. Do homem, espera-se que ele possa manter economicamente os filhos que venha a ter, mas não que 

cuide deles no dia-a-dia, ou que deixe de lado seus planos de trabalho para se ocupar deles efetivamente. 

Venho pesquisando, no Mestrado em Psicologia da FAFICH-UFMG, orientada pela Drª Elizabeth de Melo Bomfim, a questão das representações sobre a contracepção e as práticas contraceptivas. Para esta pesquisa, tenho feito entrevistas com homens e mulheres acerca de práticas contraceptivas. Em seus discursos, tenho encontrado indícios que permitem levantar a hipótese de que as representações sobre a contracepção, bem como as práticas delas decorrentes, são afetados pelo gênero dos entrevistados, que tem lugares diferentemente deter​minados diante da reprodução biológica e social dos seres humanos, como já mencionei. A consciência desta imposição social determinando suas práticas em relação a contracepção transparece nas falas de alguns dos entrevistados.

_______________ 

(2) MOSCOVICI, S. (1961) A Representação Social da Psicanálise, p. 77. 

Rio de Janeiro: Zahar ed., 1978. 
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Gostaria de comentar aqui alguns trechos de duas destas

entrevistas, que refletem como as normas sociais acerca do cuidado com as crianças em determinado grupo social foram interiorizadas por estas pessoas, levando a práticas contraceptivas diferentes. Suas falas parecem mostrar duas faces de uma mesma moeda - diante das normas correntes Paulo Roberto* e Cris* tem posições diversas, mas coerentes com as decorrências do que lhes é socialmente imputado. 

Paulo Roberto, um engenheiro de 35 anos, atribui a responsabilidade de evitar filhos sobretudo à mulher, argumentando: 

"Sempre achei o seguinte: se ela quiser ter o filho, a gente vai ter o filho. Eu acho que a princípio, é ela que vai dar o... sim ou não, porque é ela que vai gerir, é ela que vai parir, e é ela que vai se ocupar demais ..." 
Se a namorada engravida, cabe a ela decidir se terá ou não o filho: 

“Em função disso aí é que eu acho que ela tem ... o direito de falar, “não, eu num tou afim de ter esse filho”. Então, num tem”. 

A responsabilidade pela gravidez e pelo filho são  dela: 

“ao mesmo tempo que eu dou prá ela o direito se ela quer ter o filho ou não, eu acho que a responsabilidade é dela, porque ai é ela que vai estar fértil. Agora, é ela que vai dar. Então ela tem de saber se ela está fértil ou não”​. 

Sua posição é justificada pela alternância de períodos férteis e estéreis no ciclo feminino, enquanto a fertilidade masculina aparece como constante: 

"É por isso que eu jogo sempre em cima dela, entendeu. Porque ela que tem esse lance... de estar fecundada, fértil, né. Meu esperma, ele existe sempre. Está sempre cheio de Woody Allen aí prá - à cata dum óvulo, entendeu. Minha função é só levar o Woody Allen lá". 

Em decorrência desta posição, sua prática contraceptiva é pouco eficaz. Quando está envolvido numa relação mais estável, preocupa-se em saber quais os dias férteis de sua companheira, e então 
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recorre ao coito interrompido ou ao que chama, eufemisticamente, de "outras formas". Quando a relação em que se envolve é acidental, ele presume que ela saiba o que fazer para não engravidar: 

"Normalmente, a transa eventual, o que manda é o tesão. Aí é uma loucura, entendeu. Aí você tem de ficar muito esperto, entendeu. Ela tem de ser esperta, quando tá relaxada é por​que não tem problema, quando fica tensa tem que ficar mais... sabe. Agora, com a pessoa que você tá mais estável não, é muito mais calmo, entendeu. Você já sabe que não pode, então você já ... Sabe. Já entra noutra, en​tendeu. O tesão te cega um pouco nisso. Às vezes cai um avião na sua frente, repentinamente. Você nunca viu, nunca vai ver. E aí, ah meu Deus, seja o que Deus quiser. (...) Conforme o tipo de pessoa, se a pessoa é muito nova, aí a gente procura saber, porque às vezes até ela num tá informada. Embora hoje elas estejam muito mais informadas do que... a ... a rapaziada da minha geração, entendeu? Mas... normalmente eu já acho que ela sabe". 

Cris, 34 anos, psicóloga, distingue claramente o prazer e a procriação. Para ter filhos, condições econômicas devem ser levadas em conta: 

“Eu acho que evitar filhos, né, é uma questão essencial na vida de hoje, tendo em vista a questão do prazer, do próprio contato com o próprio corpo, e a própria situação econômica, também, sabe. E acho que são duas coisas totalmente distintas, a questão da procriação, tá, e a questão do prazer. (...) A procriação, ela é importante sim, mas no momento desejáve1, no momento... programado, né”. 

Além das condições econômicas, ela leva em conta também os seus projetos de vida e o tipo de relação com o parceiro. Diante de uma gravidez não planejada, é levada a optar pelo aborto, já que 

"pela situação financeira, num teria condições de assumir isso, né. Mesmo também, pela relação. Que eu tinha. Porque de repente era um filho, que se eu o desejasse, eu deveria tê-la... sozinha, seria como assumir o filho sozinha. E não era o caso, sabe, eu acho que, pelos meus projetos de vida na época, 
né, sabe era uma coisa totalmente distante prá mim. Então minha opção foi pelo aborto". 
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A relação precária que mantém com o parceiro determina que o tipo de contracepção a ser usado por ela seja escolhido por sua al​ta eficácia: 

"nos contatos, né, de namorados que eu tive, nenhum deles eu senti uma certa... segurança, cê entende assim, de chegar a elaborar um projeto de vida em comum, certo? Então... eu acho que sabe, assim. Porque de repente, a questão da opção pro outro método menos eficaz, digamos assim, se dependesse, por exemplo, do... da relação, né? Sabe, acho que poderia ficar mais tranqüila". 

"Então... em função disso, não é, eu preferi métodos, né, mais eficazes realmente, porque assim: é... prá mim, né, ter um filho. Eu não posso fazer isso, porque eu não tenho condições financeiras, nem uma relação afetiva que justifique". 

Vimos nestas falas que as posições de ambos em relação à contracepção são diferentes. Sem condições socialmente desejáveis (um parceiro estável, uma situação econômica que o permita) ela não quer ter filhos, e conseqüentemente usa contraceptivos que escolhe por serem presumidamente eficazes. Na prática, ela não se preocupa muito com a contracepção, já que a responsabilidade de ter e criar os filhos é dela. Portanto, a partir de lugares sociais diferentes deter​minados pela inserção de gênero, cada um se representa diferentemente a reprodução e a contracepção, e destas representações decorrem práticas correspondentes. 
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EXPERIÊNCIA PILOTO DE ANIMAÇÃO CULTURAl. COMUNITÂRIA

 PARA CORUMBÁ E PANTANAL SUL-MATOGROSSENSE 

Miriam Raja Gabaglia Preuss* 

Fala-se que nos anos 90 a preocupação ecológica, talvez até mesmo por uma questão de sobrevivência, dominará os discursos e, quem sabe, as ações governamentais. A imprensa internacional vem dedicando espaços cada vez maiores para a questão da Amazônia e abordagens políticas, idealistas e econômicas sucedem-se na análise da questão. Aparentemente a Amazônia precisa ser salva, o verde preservado, os rios despoluídos mas são raras as menções ao homem. Ao pescador, ao garimpeiro, ao seringueiro; talvez porque eles se renovem mais rapidamente do que as árvores ou as águas. 

Entretanto, nenhum homem será agente de preservação se não  for ele mesmo, através da sua cultura, preservado. As ações dependem do engajamento dos habitantes das regiões a serem preservadas e essa participação dar-se-á na medida em que as necessidades e aspirações sociais e econômicas desses homens sejam incluídas em qualquer plano. Um programa de preservação só será eficaz se levar em consideração o desenvolvimento econômico, social e cultural das áreas preservadas. 


Voltemos um pouco, no tempo e nos paralelos que cortam 
o 

nosso território. Estamos em 1984, na região de Corumbá (Mato Grosso do Sul). O município com 85 mil habitantes possui uma economia centrada na pecuária e estende-se por 62561 km2, Pantanal adentro.(1) Sua capital, a cidade de Corumbá, tem uma rica história. Foi importante porto fluvial entre 1910 e 1920. Suas construções conservam vestígios dessa época nas escadarias de mármore italiano e detalhes na decoração e arquitetura que refletem o contato direto com a Europa, via bacia do Prata, o que permitia uma ativa vida cultural. 

A interrupção do fluxo fluvial isolou Corumbá no tempo e no

_______________


* Professora do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do 
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espaço. Sua comunicação com os centros urbanos limitou-se à ferrovia que une a cidade a Campo Grande. Durante cerca de 30 anos, esse sis​tema quase fechado sustentou-se na sua organização sócio-econômica em torno da atividade pecuária que fornecia as bases das relações sociais e garantia a inserção da população na produção econômica. Fatores como a conclusão, em 1987, da construção da rodovia Campo Grande​-Corumbá, o aumento do tráfico de entorpecentes, e a instalação da televisão abalaram o equilíbrio da cidade. 

Como acontece em outras regiões expostas a mudanças rela​tivamente bruscas, produziu-se uma tensão entre o velho e o novo, entre estilos distintos de produção, de construção e de vida: entre a cultura local e aquela veiculada pela TV ou que se insinua quando o turismo descobre a região como começava a ocorrer no Pantanal. Aliada a esses fatores externos, a natureza das relações sócio-econômicas entre fazendeiros e peões do Pantanal começou, em alguns casos, a sofrer mudanças que significavam mais um fator de ruptura. Os laços afetivos que ligavam o empregado ao seu patrão fazendeiro e amenizavam seu isolamento na imensidão pantaneira foram enfraquecidos com a mudança nos hábitos de patrões de gerações mais novas. De moradores da fazenda, seus proprietários tornavam-se, por vezes, visitantes que, ocasionalmente, vinham verificar o trabalho feito sob os cuidados de um administrador. O referencial do homem pantaneiro voltou-se da fazenda para a cidade apesar das condições objetivas de sobrevivência (alimentação, moradia e, de certa forma, saúde) serem melhores no campo. 

A população local mostrava-se apreensiva quanto ao que pudesse acontecer à cidade e com o Pantanal. Alguns setores buscavam apoio governamental para as políticas quer de preservação ou de modernização. Foi nesse momento, e a partir da preocupação da população, que se propôs elaborar para a região um plano de animação cultural comunitária. 

O projeto SINUELO de autoria de Maria Inácia D'Ávila Neto (professora do Instituto de Psicologia da URFJ) e Tania Maciel (pesquisadora) foi iniciado pelo Socius e sua Associação para Desenvolvimento Cultural Comunitário e Pesquisas Ambientais (Rio de Janeiro) como "uma experiência piloto de animação-cultural comunitária, visan- 
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do a preservação cultural e ecológica de Corumbá e sua região panta​neira, com o interesse em desenvolver métodos e técnicas que possam ser aplicados a diferentes contextos sócio-econômicos e culturais, em especial da América Latina" (D'Ávila Neto e Maciel, 1985a). O projeto foi progressivamente ampliado, recebendo o apoio do CNPq, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, do Ministério da Educação e das Secretarias de Educação do Município de Corumbá e do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Participaram do projeto, como consultores, Joffre Dumazedier (sociólogo do Centro National de la Recherche Scientifique da França), Ettore Gelpi (responsável pelo setor de Educação Permanente da UNESCO). Também colaboraram, pela UFRJ, os professores Luiz Felipe Baeta Neves (antropólogo) e Décio Mano (psicólogo) além de alunos de graduação e pós graduação. 


O projeto subdividia-se em módulos e nossa participação 

efetivou-se na área relativa à metodologia e desenvolvimento de indicadores culturais. A partir de discussões, reflexões e ações que foram ocorrendo durante o desenrolar da pesquisa, elaboramos o presente trabalho, relatando nossa experiência. 

BASES TEÓRICAS 00 PROJETO 

As iniciativas de animação cultural podem inserir-se ou ser explicadas com bases em diferentes enfoques teóricos. Nosso projeto orientou-se segundo a visão de J. Dumazedier e no trabalho por ele realizado em Annecy, pequena cidade francesa cuja vida sócio-econômica e cultural foi substancialmente revigorada a partir de um plano de animação. (Dumazedier, 1966). 

Segundo este autor a animação pode ser vista como uma nova 
forma de controle social que viria se exercer sobre as atividades realizadas no tempo livre dos indivíduos. 


"Entre o exercício, autoritário ou liberal, do poder que 

toda instituição de tempos obrigatórios ou engajados exerce para realizar sua função social e a rejeição de todo controle social sobre o tempo livre, em nome dos direitos inalienáveis do indivíduo de esco- 
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lha de atividade e de organização, desenvolveu-se, sob nomes diversos, um novo modo de controle social que é, ao mesmo tempo, favorável às exigências cada vez maiores da individualidade e respeitador das prescrições normativas necessárias a qualquer sociedade e que, freqüentemente, são suavizadas sob a influência da própria animação sócio-cultural". (Dumazedier, 1984) 

O autor, entretanto, chama a atenção para o fato de que não  emprega o termo controle social no sentido da repressão e sim de ação integrativa que mantém um grupo social. 

A animação cultural engaja os indivíduos no seu tempo livre e, apenas nesse contexto, assume suas características mais autênticas, isto é, de uma ação em que "as exigências necessárias a ordem e ao progresso social sejam compatíveis com as livres aspirações das individualidades e dos grupos oriundos do aparecimento de um novo tipo de tempo social". (Dumazedier, 1984) 

A extensão do modelo de animação a outros campos, além do tempo livre, é, na perspectiva do autor, perigosa já que, ao mesmo tempo que funciona como humanizadora das relações e respeitadora de individualidades, "corre o risco de mascarar as reais relações sociais de dependência ou de subordinação". 

A proposta de um trabalho de animação cultural para Corumbá supõe a conciliação das aspirações dos habitantes quanto à forma de ocupação do seu tempo livre e a resolução do impasse que vivem entre preservação e crescimento econômico, entre modernização e tradição. Desse modo fazia-se necessário um enfoque de desenvolvimento cultural. 

Ainda segundo a visão de Dumazedier (1986), por desenvolvimento  cultural entende-se, em termos bastante suscintos, "uma mu​dança positiva de práticas, de conhecimento, de valores, para participar, com vantagem, do desenvolvimento econômico e social". 

Essa mudança cultural das práticas e das idéias faz-se continuamente e assumirá características de desenvolvimento se satisfizer determinados critérios de melhoria: "o desenvolvimento cultural se opera através da produção desses recursos simbólicos a fim de dar ao indivíduo melhores condições para controlar a natureza sem desrespeitá-la, para participar da sociedade preservando sua integridade 
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pessoal, para se auto-controlar sem deixar de ser feliz. Assim o desenvolvimento da sociedade, nem com o da personalidade, nem com o da economia; ele é determinado por eles ao mesmo tempo que os determina". (Dumazedier, 1966, p. 33) 

A diferença de outras concepções de desenvolvimento cultural que também enfatizam a mudança, Dumazedier não situa o polo deflagrador nas mãos das autoridades ou das instituições e sim nos re​cursos do próprio grupo. Defende uma ampla consulta à população e valoriza as iniciativas espontâneas da comunidade na busca de melhorias. 

Parece-nos importante ressaltar que, para evitar o risco de se tornar mais uma iniciativa utópica, qualquer ação comunitária deve ter em mente as questões econômicas e as relações de produção que trespassam o grupo social. 

Já que nem toda mudança que se opera num determinado campo está orientada para o desenvolvimento cultural, tentamos identificar, entre outros parâmetros, indicadores sociais que permitissem acompanhar a direção e tendência das mudanças que viessem a ocorrer em decorrência da animação cultural. Constatamos a ausência de definições do que seja um indicador social. Em relatório da UNESCO, Serge Fan​chette (1973) chama atenção para o uso pouco rígido que se faz do termo "indicador social" que, quase sempre, é aplicado às estatísticas com finalidades administrativas. Para ele "uma estatística social só pode ser considerada como indicador social dentro de um domínio social específico e com uma finalidade específica". (p. 8) Ainda segundo Fanchette, a forma indutiva como são colhidos os dados estatísticos deve ser substituída, no caso dos indicadores sociais, por uma dedutiva a partir da "identificação de necessidades, aspirações e preocupações sociais". (p. 8) 


A natureza da problemática do nosso projeto levou-nos 
a 

buscar parâmetros em três dimensões: os dados sociológicos (estudo dos determinantes sociais), os dados econômicos (recursos e obstáculos) e os dados psicológicos (motivos pessoais e aspirações). Foram estabelecidos os seguintes critérios de desenvolvimento cultural: 

.108. 


1. Desenvolvimento Cultural com Preservação. 
Preservação da história de Corumbá, do seu patrimônio arquitetônico, de sua identidade cultural, de sua tradição. Preservação da natureza, dos recursos ecológicos. Precisam ser estimuladas formas de conviver com a natureza não como meio de exploração mas também não de forma contemplativa. As interações ocorrem e devem continuar ocorrendo mas através de um respeito, de uma convivência sem que se violem direitos e necessidades mútuas. 

2. Desenvolvimento Cultural com Estimulação de Novas Criações. Criação artística e intelectual; o estímulo a formas inovadoras de expressão e divulgação do conhecimento; criação no campo econômico permitindo a emergência de novos tipos de relação entre o homem e os meios de produção. 

3. Desenvolvimento Cultural com Participação. Participação dos habitantes como agentes de mudança. Para que o desenvolvimento da participação ocorra é necessário um plano de formação de crianças, jovens e adultos. É preciso que os indivíduos estejam realmente no centro do processo gerador e não como instrumentos de ações ex​ternas. 

Dentro dessa perspectiva, são  fundamentais para o desenvolvimento cultural não apenas as estruturas de animação como também as de formação. Considerando essas duas principais vias de transformação, o projeto de animação para Corumbá-Pantanal propôs três metas: 

1. A fomentação de um centro cultural comunitário em Corum​bá onde se favoreça a integração entre as aspirações dos habitantes da cidade e os recursos materiais mas, sobretudo, humanos disponíveis na comunidade. Que exista um local onde se encontrem pessoas e suas expressões, onde sejam geradas novas possibilidades de auto-formação, transmissão e produção de saber. Em seu livro Freedom, Power and Democratic Planning, Mannheim (1968) chama a atenção para a importância dos centros comunitários que ofereçam espaço para a livre associação e que incentivem os agrupamentos sociais espontâneos. 

2. A implantação de núcleos rurais educativos que levem a escola para dentro do Pantanal ao invés de retirar de lá o homem. Nú- 
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cleos que considerem as condições ambientais e humanas e orientados para um ecodesenvolvimento. (Sachs, 1986).(2) 


3. A manutenção, junto ao centro cultural de Corumbá, 
de 


um núcleo de educação permanente(3) e de apoio a estrutura de funcionamento das escolas rurais e de Corumbá. No caso dessas últimas, está previsto um trabalho junto aos professores de primeiro e segundo graus de forma a lhes dar o apoio necessário para que se realizem atividades e desenvolvam-se programas que despertem a participação dos alunos nas questões da cidade, favorecendo o desenvolvimento de atitudes de preservação ecológica e histórica. 

METODOLOGIA 

A metodologia empregada baseou-se na pesquisa ativa, assim denominada por Dumazedier (1980), para diferenciá-la de outras formas de pesquisa-ação, acentuando seu caráter simultaneamente engajado e independente. "A nomenclatura pode parecer estranha mas se a pesquisa não for engajada, os problemas de ação não serão tratados, e se ela não  for independente, não serão tratados os problemas de observação científica". (p. 33) 
A abordagem de campo compreende várias etapas que se sucedem ou se superpõem de acordo com o andamento da pesquisa: 

- observação participante com entrevistas semi-diretivas 

a fim de se precisarem os problemas e se conhecerem melhor as características do universo pesquisado; 


- feed-back, para a população, do material que vai sendo levantado na pesquisa (Brandão, 1987 e Silva, 1986) de forma a ajudá-la a localizar no seu próprio meio os recursos que podem concorrer para a solução dos seus impasses. (Le Boterf, 198); 

· amplo questionário com a população para se identificar:

     * como são formulados os impasses por ela vividos; 

 * que iniciativas locais foram feitas para a solução desses impasses. Em que resultaram e por quê? Que agentes a população percebe como sendo capazes de colaborar para a mudança? 

     * como os indivíduos estruturam suas atividades de tempo 
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livre e como gostariam de utilizá-lo? Há desejo de participação em atividades ligadas à preservação, à animação e ao auto-desenvolvimento? Que outras aspirações? 


- entrevistas específicas com representantes de associações locais (de moradores, de classe, recreativas e outras) para conhecer seu modo de atuação e sua disponibilidade de vir a participar do plano de animação e das atividades informais de formação. (Maciel, 1988) 

No momento em que escrevemos esse trabalho a pesquisa encontra-se em andamento e nossa proposta é refletir sobre o material obtido na etapa inicial a partir das entrevistas semi-dirigidas com moradores de Corumbá e do Pantanal. Os dados obtidos forneceram subsídios para a elaboração de um plano para a Criação de Núcleos Rurais de Educação no Pantanal de Mato Grosso do Sul (Maciel e D'Ávila Neto, 1986) e para a construção do questionário geral a ser feito junto a população de Corumbá. 

Conforme dito anteriormente, o objetivo dessa etapa era o de conhecer mais de perto as questões ligadas ao habitante de Corumbá e do Pantanal e o conteúdo das entrevistas foi analisado procurando levantar questões ao invés de respondê-las. 

Resultado das entrevistas


O critério de amostragem, nessa etapa, foi intencional 
e 

levou em conta os contatos prévios com a comunidade. O uso de amostras intencionais é "sistematicamente aplicado no caso da pesquisa-​ação. Pessoas ou grupos são escolhidos em função de sua representatividade social dentro da situação considerada". (Thiollent, 1985, p. 62) 

PANTANAL

Em julho de 1986 foram visitadas as localidades de Porto da Manga e cinco fazendas do Pantanal sul-matogrossense. Nesses locais foram entrevistados 13 homens e 11 mulheres, quase todos originários do Mato-Grosso e de Mato-Grosso do Sul, sendo que 8 nasceram dentro 
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do Pantanal. Alguns ainda solteiros, entre 16 e 20 anos, a maioria casados (mulheres entre 20 e 29 anos e homens entre 37 e 58 anos), e alguns deles já avós. 

Uma análise das entrevistas mostra que, apesar do convívio diário com o Pantanal, os entrevistados ainda demonstram admiração em relação à sua grandiosidade: "Aqui é uma maravilha", "melhor não há", "há fartura", "trabalho e carne". 

A beleza, o clima, o convívio com a natureza e, sobretudo, a tranqüilidade são apontados como os grandes atrativos do Pantanal. Entretanto, essa mesma tranqüilidade que atrai os mais velhos, ameaça os jovens sob a forma de solidão e os faz sonhar com a vida "agitada" de Corumbá. 

Enquanto para alguns entrevistados a vida nas fazendas do Pantanal significa uma vantagem econômica devido á oferta de alimentos e economia com moradia, para muitos a vida é difícil havendo reclamações contra o alto custo de vida e os baixos salários, contra a falta de conforto e de assistência médica. Há os que reclamam dos mosquitos e da água salobra. 

Entretanto, todos concordam quanto à necessidade de escolas no Pantanal e enumeram diversas razões: 

- evitaria a separação das famílias cujos pais permanecem nas fazendas enquanto as mães e os filhos se deslocam para Corumbá para que as crianças possam freqüentar a escola;  

- diminuiria os gastos dessas mesmas famílias que não  precisariam de uma outra moradia na cidade (geralmente em condições precárias); 

- evitaria que famílias inteiras, inclusive os pais, abandonassem o serviço na fazenda e fossem procurar sub-empregos na cidade em busca de educação escolar para os filhos; 

- permitiria que mesmo os adolescentes e jovens mantivessem um contato com a escola podendo atualizar ou mesmo sedimentar os seus conhecimentos; 

- facilitaria a permanência dos filhos nas fazendas, durante e depois da idade de escolarização, ampliando o convívio familiar 
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e evitando que até mesmo avós abandonem as fazendas para acompanhar os netos. 
Um dos pais entrevistados (44 anos), contente em viver no Pantanal, vê-se na iminência de mudar para a cidade porque "tenho uma filha que está passando da idade de entrar no colégio. Hoje em dia é difícil alguém que não sabe ler nem escrever, eu é que tenho que gastar meu tempo passando o pouco que sei para ela. Quero que minha filha aprenda, se não, mesmo que eu deixe alguma coisa para ela, se ela não souber nada, não adianta. Se ela souber alguma coisa, só Deus poderá tirar o que é dela". 

"Estudo" e "saúde" são  o que os pais mais almejam para seus filhos. 

Para os entrevistados o Pantanal está mudando. Havia, segundo um deles, "mais hospitalidade, mais solidariedade e menos violência". A rapidez do progresso, o uso da informática assustam o homem do Pantanal e os que vão à cidade ficam fascinados com a televisão e os jovens seduzidos pelas discotecas. 

o futuro do Pantanal e, para grande parte dos entrevistados, incerto. Alguns acreditam que depende da política e fiscalização que o Governo adotar e outros vêm na educação do homem pantaneiro e na sua conscientização a melhor forma de preservação. 

Sem um trabalho feito junto ao homem do Pantanal e das localidades vizinhas, não há como se garantir um desenvolvimento que atenda, ao mesmo tempo, às necessidades econômicas do país e do homem da região e a preservação do equilíbrio ecológico. 

CORUMBÁ

Foram analizadas 30 entrevistas feitas com chefes de família (25) ou seu(sua) cônjuge (5). Como critério de chefe de família utilizou-se a auto-avaliação do entrevistado e o julgamento de outros membros da família que o apontavam como tal. Os critérios de chefe de família utilizados por Dumazedier (1966) em Annecy diferem em relação a Corumbá onde aspectos tais como contribuição para a renda familiar, sexo, participação na população economicamente ativa (PEA) competem 
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com idade e status no grupo familiar. A questão de operacionalização da condição "chefe de família" deverá receber atenção especial na com​posição da amostra da enquete com a população. 

Foram entrevistados 17 homens e 13 mulheres com idade média de 51 anos, variando entre 24 e 77 anos. 28 dos entrevistados nasce​ram ou moram em Corumbá há mais de 20 anos (48% tem pais e 63% tem mães naturais de Corumbá, Pantanal ou Mato Grosso). 

Do ponto de vista de renda familiar, em 15 famílias (50%) o homem era responsável por 100% da renda e em 2 famílias a mulher era responsável pela renda total. Nas demais famí1ias a responsabilidade era praticamente dividida entre os cônjuges e em três casos, outros moradores da casa (filhos adultos, mãe) contribuíram para a manutenção da famí1ia de forma significativa. 


Cada entrevista compunha-se de 154 questões (na maioria, questões abertas) e sua realização foi feita pela equipe de pesquisa que esteve em Corumbá no período junho/julho de 1986. 

As entrevistas foram conduzidas em direção a três domínios principais da vida dos indivíduos: 

1. Domínio das ocupações e do cotidiano. Desejava-se conhecer as relações das pessoas com o seu trabalho, famí1ia, lazer. 

 2. Domínio das atividades de lazer desejadas pelos entrevistados. 

3.  Domínio relativo à sua percepção dos problemas e dificuldades da região. 
Em relação ao primeiro domínio, as respostas nos revelam uma realidade característica de uma cidade pequena com poucas opções de lazer e com distribuição profissional entre os diversos setores da economia (11% no setor primário, 14,70% no setor secundário e os restantes no setor terciário). 

Trabalho profissional e relações familiares são percebidas como as áreas mais importantes para os entrevistados e com as quais gastam a maior parte do seu tempo.  

90% dos entrevistados consideram seu trabalho interessante 
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quer pela própria natureza das atividades que desempenham ou pelo ambiente e colegas de trabalho. Apesar disso, 25,9% ressentem-se da falta de chances de se aperfeiçoarem, dado que concorda com o desejo, manifestado por 46% dos entrevistados, de voltar a estudar. Essa in​formação nos parece bastante importante já que indica uma demanda de oportunidades de formação, auto-formação, aperfeiçoamento e enriquecimento que se encontra na base de um centro de educação permanente. 


O tempo ligado às relações familiares distribui-se 
entre 

tarefas domésticas, cuidado com os filhos, incluindo saúde e educação, e reuniões de confraternização. As mulheres, além do trabalho profissional (no caso das que o exercem), são responsáveis pelas ocupações tradicionalmente femininas como cozinhar, costurar, bordar e tecer. É interessante observar que, no que diz respeito a essas últimas atividades, são tênues as fronteiras entre o aspecto obrigatório e o prazeirozo. De forma semelhante, nos estudos sobre o uso do tempo e, mesmo nas diferentes funções atribuídas ao lazer segundo diferentes autores, há atividades cuja classificação em tempo obrigatório ou tempo livre é bastante subjetiva. No caso das entrevistas nem sempre podia-se separar o que era feito por puro prazer ou como uma   obrigação prazeiroza. A ambivalência manifestou-se de forma mais marcante nas atividades relacionadas à educação dos filhos e nas atividades manuais como, por exemplo, tecelagem e jardinagem. Entretanto, embora do ponto de vista da teoria do lazer, tal distinção revista-se de importância e de implicações ideológicas, nesse estágio de sondagem de nossa pesquisa, interessou-nos identificar as opções de lazer (reais e desejadas) a partir das representações dos próprios entrevistados. 

Entre as atividades de lazer efetivamente realizadas,apa- 


receram, em maior freqüência, as relacionadas a interesses 
sociais 


(ir a reuniões, dançar, conversar, brincar com os filhos ou 
netos, 

fazer visitas, freqüentar restaurantes com amigos ou com a família) embora, considerada isoladamente, a atividade mais citada foi "ver televisão" (100% dos entrevistados). Os programas preferidos são os noticiários e as novelas. 


Entre os lazeres individuais, aparecem com freqüência 
a 
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leitura e "ouvir música", algumas menções a atividades manuais (tri​cotar, pintar, eletrônica) e raras menções a atividades físicas (na​dar, caçar e remar) o que é surpreendente para uma cidade cuja relação com a natureza deveria ser muito mais presente. 


Passemos a considerar o que chamamos de segundo domínio 

abordado nas entrevistas: atividades de lazer desejadas. 


No campo das aspirações, transparece o que 
efetivamente 


falta em Corumbá: casas de espetáculo, salas de cinema e 
teatro, 

apresentações artísticas e esportivas. 

A exceção de um, todos os entrevistados gostam de música e desejariam que houvesse apresentações ao vivo na cidade, com preferência pelos shows de música popular embora também haja interesse por música clássica, concertos e recitais. Alguns entrevistados mostraram-se interessados em aprender a tocar instrumentos musicais (violão, violino, piano). 

Quanto ao cinema, há demanda para praticamente todos os gêneros (românticos, policial, aventura, terror, ficção). Atualmente a cidade só dispõe de uma sala de cinema em funcionamento onde são exibidos quase que unicamente filmes de faroeste e porno-chanchadas. 

As festas folclóricas, cívicas e religiosas atraem o interesse das pessoas pelo espírito de confraternização e oportunidade de convívio social que oferecem. 

Novamente, um número reduzido de entrevistados manifestou-​se desejoso de oportunidades para a prática de esportes ou atividades ao ar livre. Parece-nos justificável levantar a hipótese de que essa ausência de interesse possa estar relacionada a faixa etária predominante entre os entrevistados (a maioria em torno dos 50 anos) e que entre os habitantes mais jovens o interesse por práticas esportivas seja mais presente. Embora seja comum, em pesquisas no gênero, trabalhar-se com as percepções que um segmento da população tem do que sejam as necessidades dos demais, parece-nos que o critério "chefe de família" para os entrevistados reduziu o campo dos interesses manifestado nas entrevistas e deve ser repensado como critério para a seleção dos integrantes da enquete geral com a população. Sendo de interesse da pesquisa levantar subsídios para um trabalho comunitário 
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é de grande importância a participação dos jovens em todas as fases do processo, inclusive como sujeitos da pesquisa (o que, a se manter como critério a condição "chefe de família" será muito pouco provável). 

Em relação ao terceiro domínio investigado (percepção dos problemas e dificuldades da região), verifica-se uma preocupação ao mesmo tempo com a preservação e o crescimento. Nota-se, ainda, uma certa desconfiança em relação a "projetos" para a região que podem esconder interesses econômicos de exploração dos recursos locais em benefício de agentes externos. O receio da influência externa não se restringe à exploração econômica e há os que temem a descaracterização da cidade cujo "aspecto histórico e clima pacatos devem ser preservados" . 

Para alguns entrevistados a saída estaria no desenvolvimento de Corumbá a partir do Pantanal dando-se especial atenção à periferia da cidade e aos serviços já existentes que não necessariamente precisariam ser aumentados e sim melhorados como e o caso das escolas.  

Apesar de 80% dos entrevistados estarem preocupados com a preservação, não há clareza em como conciliar as políticas de cresci​mento (otimização na exploração de manganês, reativação do porto e desenvolvimento do turismo, por exemplo) com uma atitude preservacionista de proteção da flora e da fauna (evitar matança, desenvolver culturas agrícolas diversificadas que não empobreçam o solo). Há também incerteza quanto à possibilidade de fiscalização governamental. 

Entre as aspirações da população manifesta-se um desejo de que "o habitante da região seja consultado" e que "as medidas que venham a ser tomadas apresentem continuidade e não se revistam de cará​ter apenas temporário". Esses dois aspectos são centrais em um trabalho de animação cultural e são, justificadamente, apontados nas entrevistas como uma das dificuldades (obstáculos), junto com a falta de recursos financeiros, enfrentadas pelos que desejam envolver-se em projetos de desenvolvimento comunitário. 
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CONCLUSÕES 

o trabalho encontra-se, no momento, aguardando recursos pa​ra o seu desdobramento. Foram feitas as entrevistas preliminares com os habitantes de Corumbá e do Pantanal; o projeto para a construção dos núcleos rurais de educação (D'Ávila Neto e Maciel, 1986) foi apresentado ao Ministério da Educação; foram consultadas 53 associações de Corumbá (Maciel, 1988); entre outros sub-produtos foi produzido um vÍdeo sobre o projeto (D'Ávila Neto e Maciel, 1985b). 

Pareceu-nos importante sistematizar a trajetória percorrida por dois motivos principais: 

1. permitir a reflexão conjunta dos profissionais interessados pelo problema abordado, abrindo espaço para discussões e evitando que experiências se percam em montes de papéiS que se empilham sobre mesas. 

2. fazer com que a voz dos habitantes consultados ultrapasse os limites da sua região. 

São depoimentos ricos, de pessoas que se preocupam com Corumbá e com o Pantanal e que desejam participar. De gente que quer preservar seu patrimônio histórico, cultural e ecológico mas que vive a insegurança das pressões econômicas ligadas às reais necessidades de sobrevivência (um coureiro de jacaré recebe, por uma remessa de peles que serão contrabandeadas, o equivalente a meses de trabalho diário de um peão). 

Parece-nos adequado afirmar a necessidade de uma política de ecodesenvolvimento para a região. Preservar não apenas o sistema ecológico mas também o que, na visão de Sachs, seria o ecossistema predominantemente criado pelo homem: 


"A analogia entre o ecossistema urbano e o natural, 
como 

recurso potencial, é válida na medida em que não existem recursos propriamente ditos. Eles são apenas porções do ambiente, natural e urbano, que as pessoas aprendem a utilizar com um propósito específico. O conhecimento do ambiente, ou, se  prefere, a cultura, é, assim, um componente essencial do próprio conceito de recurso. E criatividade, a engenhosidade de transformar em recursos as coisas ao nosso redor, constitui importante patrimônio cultural para um de- 
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senvolvimento auto-confiante". (Sachs, 1986, p. 153). 

Essa criatividade a que nos referimos como condutas inovadoras é o que se pretende que aflore e seja desenvolvida no decorrer do nosso trabalho e que, num retorno a comunidade, constitua a base de um programa de animação cultural. 

NOTA 1  

Na sua totalidade, o Pantanal abrange uma área de cerca de 220.000 km2m "embora variem as estimativas, de autor para autor (...). Sendo uma planícia em parte alagada periodicamente, não é em absoluto um pântano, como poderia fazer supor a denominação". (Souza, 1973) 

NOTA 2 

Conforme afirma Rattner (1985): "... a racionalização do 

futuro econômico da sociedade sem encarar os problemas da cultura, identidade e florescimento da personalidade dos indivíduos significa viciar a análise por um reducionismo economista estéril. (...) a atividade educacional será positiva somente à medida que estiver orientada para e pelas necessidades específicas econômicas, políticas e culturais da sociedade e dos seus membros". (p. 134) 

NOTA 3 

Para uma abordagem da questão da educação permanente, veja​se o trabalho de Vanilda Paiva (1985) onde a autora afirma: "É certamente a reciclagem o ponto de partida para o surgimento e desdobra​mento da idéia de educação permanente. Esta, porém, não pretende restringir-se à reciclagem; se apresenta como uma forma de pensar os problemas educacionais colocados também por outras características do capitalismo tardio, como o tempo livre ou a extensão de escolaridade". (p. 105) 
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A "FORMAÇÃO DE IDENTIDADE SOCIAL" NOS MENINOS CARENTES 

 Maria das Graças V. N. Issa* 

Trata-se de uma pesquisa em andamento, realizada a partir 

dos meninos da ASAM - Associação Sanjoanense de Assistência ao menor. 

Estamos na fase de coleta de dados e de estudos sobre o tema, portanto, não temos uma conclusão, um relatório de pesquisa. Apresento, su​cintamente, o projeto de pesquisa e relato os acontecimentos após a implantação do projeto. 

A ASAM e uma entidade civil beneficiente, de âmbito munici​pal. Existe desde maio de 1985, com o objetivo de prestar assistência ao menino carente, preparando-o para o trabalho, reintegrando-o à escola e propiciando assistência a seus familiares. 


Possui uma diretoria e dois conselhos (diretor     e   fiscal) 

responsáveis pela administração e definição da política da instituição. Possui ainda, três funcionários de escritório e dois técnicos cedidos pela FUNREI por força de convênio: um psicólogo e uma orientadora educacional. 

O primeiro contato do menino com a instituição e mediado pelo psicólogo. Esse e responsável pelo levantamento dos dados relativos aos meninos. O candidato passa então a pertencer ao "banco de espera" até ser encaminhado ao trabalho. Atualmente existem cerca de 150 meninos trabalhando e cerca de 200 no "banco de espera". A faixa etária é de 14 a 18 anos. 

Trata-se de um projeto de pesquisa em Psicologia Social com o objetivo de buscar a compreensão do menino carente, a partir 

da compreensão do processo de estruturação de sua identidade social. 

Para isso, será necessária uma análise do processo grupal, ou seja, do discurso, da atividade e do pensar desses sujeitos, visando ampliar o conhecimento acerca de como se comunicam, de como representam o mundo em que vivem, do seu nível de consciência e, enfim, de sua IDENTIDADE. 

________________

* Professora na FUNREI - Fundação de Ensino Superior de São João Del Rei. 
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Levando-se em conta que o processo de constituição da Iden​tidade Social se dá no contexto de uma formação social determinada e é resultante de um processo de socialização ao qual o sujeito é ex​posto nas diversas instituições das quais participa (família, escola, local de trabalho) e de sua própria elaboração acerca desse processo, pode-se levantar as questões básicas que a pesquisa pretende responder: 

* Como está organizada a sociedade de São João Del Rei? Que lugar ocupam estes meninos nesta organização? (dados Sócio-demográfi​cos). 

* Quais os padrões de socialização  a  que são  submetidos os 


sujeitos? Que lugar ocupam nas expectativas da família, da escola, do local de trabalho? 

* Como o sujeito se constitui? (estrutura sua identidade) a partir da dinâmica estabelecida entre a estrutura da formação social, os padrões de socialização a que está exposto e sua própria elaboração interior? 

A metodologia proposta é a da pesquisa-ação: pesquisa que visa ao mesmo tempo conhecer e transformar uma determinada realidade. 

Foram criados 04 grupos de meninos (02 grupos aos sábados, para atender aqueles que trabalham e 02 grupos no decorrer da semana, atendendo os meninos do banco de espera), cada um contando com cerca de 10 meninos. Cada grupo teria um coordenador e um observador. As sessões seriam semanais, com a duração de uma hora e meia. Com suporte-básico para a intervenção, previu-se a utilização de técnicas grupais e de dramatização, com o objetivo de facilitar a comunicação e criar oportunidades para reflexões e discussões conjuntas dos meninos acerca de sua problemática cotidiana. 

Foram previstas, ainda, entrevistas com as famílias dos meninos e reuniões mensais com a equipe da ASAM, visando obter dados que ajudem na compreensão dessa problemática. 

o plano de trabalho prevê 3 meses para um levantamento bi​bliográfico e estudos iniciais sobre estruturação da identidade e so​cialização, 12 meses para a coleta e catalogação de dados e 9 meses 
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para análise dos dados e elaboração do relatório de pesquisa. 


A equipe de pesquisadores e composta pela proponente do projeto e 4 alunos do curso de psicologia, orientados quanto às Técnicas de Intervenção Psicossociológica e Entrevista Psicológica e quanto à Metodologia de Pesquisa. Os resultados obtidos servirão de suporte para discussões futuras junto às entidades, instituições e populações diretamente envolvidas com o trabalho e a comunidade científica de maneira geral. 

RELATÓRIO 

1. Outubro a dezembro de 1989 

Este per1doo foi reservado para um levantamento bibliográfico (apresentado no final deste trabalho), para estudos iniciais sobre o tema e para treinamento dos estagiários envolvidos com a pesquisa. 

2. Janeiro de 1990 a novembro de 1990 

Considerando as necessidades das instituições envolvidas, ou seja, dar formação profissional aos alunos do Curso de Psicologia da FUNREI, e atender às solicitações de assistência sócio-psicológica aos meninos da ASAM, faltava-nos agora ouvir a demanda dos meninos. 

Iniciamos o trabalho de campo discutindo com os funcionários da ASAM o objetivo da intervenção junto aos meninos: facilitar a comunicação e criar oportunidades para reflexões e discussões acerca da problemática cotidiana. Definimos os dias, horários e local para atendimento dos grupos de meninos. A seleção e encaminhamento dos mesmos aos grupos ficou sob a responsabilidade do psicólogo da ASAM. A​proveitamos o espaço de uma das reuniões mensais dos meninos, promovi​da pela direção da Associação, para divulgarmos o trabalho. Na semana que se seguiu, os estagiários freqüentarem o restaurante onde cerca de 60 meninos da ASAM, já empregados, almoçavam, conversando sobre a pesquisa, a intervenção e respondendo às perguntas que surgiam. Foram afixados cartazes na Associação comunicando os dias, horários e local de funcionamento dos grupos. 

Nas primeiras semanas, procurando entender a baixa frequên- 
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cia dos meninos aos grupos, percebemos, a partir das conversas com os funcionários e os meninos da ASAM o quanto a comunicação estava    truncada e atravessada por questões transversas. 

Apesar da ampla discussão, junto aos funcionários da ASAM, acerca da necessidade da participação espontânea dos meninos aos    grupos, percebemos que o encaminhamento era feito sob o matiz da obriga​toriedade, sustentada pela promessa do emprego. 

Como conseqüência, os grupos do sábado extinguiram-se logo nas primeiras semanas. Os meninos alegavam que sábado era dia de pescaria, piquenique, jogo de bola e de estar com a família. Além disso, já estavam empregados. A freqüência aos grupos das terças-feiras, tornou-se rotativa: o menino abandonava o grupo assim que ingressava no trabalho. 

Aqueles que não  eram "chamados" para o trabalho, normalmente os meninos negros, mal vestidos, mal cheirosos e com dificuldades de relacionamento, após 4 ou 5 sessões abandonavam o grupo, frustrados diante da expectativa do emprego. 

Cerca de 2 a 3 meninos participavam regularmente desses grupos e no decorrer do trabalho funcionaram como mediadores na relação entre os estagiários e os demais meninos. Compreendendo o grupo como espaço de reflexão sobre o cotidiano, propunham temas para discussão, que giravam, na maioria das vezes, em torno da família, escola e sobretudo trabalho. Discutiam as relações em cada uma dessas instituições: a luta pela sobrevivência na família, que na maioria das vezes conta com seu salário para complementação da renda familiar; a exclusão da escola e a exploração e discriminação no trabalho (horas extras não remuneradas, preferência por meninos brancos, bem vestidos e de "melhor trato", excluindo os mais carentes). 

Nesse momento, em que o pais inteiro discutia o estatuto da criança e do adolescente, estes meninos descobriram seus direitos e percebiam as contradições que atravessavam as relações, sobretudo no trabalho. 

Os membros "flutuantes" dos grupos permaneciam passivos,    desinteressados e demonstravam pouca compreensão acerca do objetivo do 
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trabalho. 

Paralelamente a intervenção junto aos meninos foram     realizadas visitas às famílias dos meninos atendidos, com o objetivo de levantar dados sócio-demográficos e conhecer a dinâmica familiar desses sujeitos. Das 30 famílias visitadas, 17 foram entrevistadas. 

Em síntese, podemos constatar a pobreza desses sujeitos, as​sinalada pela baixa renda familiar, a precariedade de moradia, saneamento básico, alimentação, o baixo nível de escolaridade, o desemprego e o alto índice de alcoolismo e doenças físicas e mentais, acompanhadas pelo consumo de medicamentos. A participação na vida comunitária é restrita e quase sempre vinculada à religiosidade. Há uma es​treita relação com o mundo da marginal idade e da violência. 

Nas reuniões de supervisão discutimos as fantasias, senti​mentos, desejos e frustrações de cada um para com o trabalho. Discutimos também a implicação dos pesquisadores com o grupo de sujeitos, as particularidades, as diferenças culturais e suas interferências na intervenção e na pesquisa e a necessidade de uma reflexão e questiona​mento acerca da prática do psicólogo. 

Em meados do ano, uma serie de acontecimentos interferiram no desenrolar do trabalho: mudança de sede, passando a instituição a funcionar numa área cedida à ASAM pela Diocese local; mudança na direção, que foi assumida por um militar reformado e mudança na relação dos funcionários da ASAM com os estagiários, culminando no não encaminhamento de meninos aos grupos, interrupções das sessões sem justificativa e utilização do espaço reservado às mesmas para outras atividades da instituição, durante o transcorrer dos atendimentos. 

Percebemos, no decorrer das reuniões mensais com os funcio-

nários da ASAM, uma participação passiva, descomprometida e mesmo desconhecedora dos objetivos da intervenção e da pesquisa.  

Há cerca de  2 meses  surgiu,  por parte da direção e do corpo 


técnico da ASAM, uma demanda no sentido  de estruturar um núcleo de 
mães, o que levou uma professora do Departamento de Psicologia da FUNREI, interessada nesse campo de trabalho, a somar-se a nossa equipe de trabalho. 
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As mudanças ocorridas provocaram  a explicitação  do  “caos” 

institucional, marcado pela falta de autonomia dos técnicos, pela     ausência de um projeto e uma política de atendimento á população, pela escassez de verbas e pelo incômodo causado pela nossa presença na    instituição. 

No momento, estamos discutindo estas questões junto a      Instituição e formulando uma proposta de assessoria à mesma, buscando facilitar a compreensão desses problemas e o planejamento de ações que possam levar à solução de tais problemas. 

Paralelamente, estamos esboçando uma análise dos dados co​lhidos até agora. 
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PSICOLOGIA E ARTE
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ESTUDOS DE PSICOLOGIA E ARTE: 

A QUESTÃO DA CRIATIVIDADE 

 Keila Deslandes* 

(...) o psicólogo é obrigado a adentrar em vários domínios, deixando o castelo seguro de sua especialidade; e isto, não como pretensão ou diletantismo, mas por amor ao conhecimento, em busca da verdade. Ele não conseguirá limitar a alma a estreiteza do laboratório e do consultório médico; deverá persegui-ia em domínios talvez estranhos a ele, onde quer que ela atue do modo evidente. 

C. C. JUNG 

A criatividade, idéia comumente associada aos processos     artísticos, é uma questão para a Psicologia? 

A resposta, evidentemente, é sim. Mas, a forma de abordar o potencial criador humano não será única, dadas as diferentes "psico​logias". Nem será óbvia a vinculação da criatividade apenas aos pro​cessos artísticos. 

o desenvolvimento deste texto e uma proposta de ampliarmos a discussão sobre este assunto. Partindo do posicionamento de Freud quanto á questão da criatividade artística, veremos o deslocamento do enfoque de interesse posto por Jung, a importância da criatividade como idéia ampla na existência humana e, finalmente, a proposta psi​coterapêutica de Moreno quanto à transformação do homem pelo que ele chama de "criaturgia", uma revolução criativa. 

PSICANÁLISE  FREUDIANA E CRIATIVIDADE 

Certa vez,   Freud foi convidado pelo redator-chefe da revis- 


ta cientÍfica italiana "Scientia", a escrever um artigo onde rela-

_______________ 

* Aluna do Mestrado em Psicologia- UFMG. 

.130. 

cionasse o interesse da psicanálise por Áreas de conhecimento afins. Neste artigo (de 1913), ele define que o interesse da psicanálise quanto á estética deve ser centrado nos fatores predisponentes in​conscientes da obra artística. Fatores predisponentes inconscientes: forças idênticas - reprimidas - motivam quer o homem (comum) a produzir neuroses, quer a sociedade a produzir instituições, quer o artista (homem genial) a produzir sua obra. A arte é percebida como: 

1. atividade destinada a apaziguar desejos não gratificados; 

2. obra resultante da repressão instintual; 

3. atividade cujo objetivo é a libertação de desejos desen- 

freados; ou, ainda, 

4. meio caminho entre uma realidade que frustra desejos e o mundo de desejos não realizados da imaginação ... 

É a partir daí que se costuma aplicar o conceito "sublima​ção" a atividades artísticas. É também daí que se extrai a explicação psicanalítica sobre a capacidade de comunicação intersubjetiva do trabalho artístico: as pessoas que o admiram sofrem, elas também, dos desejos reprimidos dos artistas: a obra de arte, tornando estética​mente atrativo aquilo que é inconscientemente repudiado, torna pos​sível ao seu espectador relacionar-se de maneira agradável com os impulsos hostis. O artista busca sua libertação pela obra e, encontrando-a, torna-a acessível aos outros homens, que também se encontram nesta busca. 
o interesse principal da psicanálise pela estética não  está, portanto, na capacidade de criação artística. O mais satisfatório desenrolar dos estudos psicanalíticos sobre estética recai no duplo escolho manifesto e latente da obra, que é tomada como um sinto​ma. Uma análise biográfica do artista torna-se, assim, um dado importante para a percepção artística. É a busca do latente, das forças ocultas. Por exemplo: ao retratar fatos marcantes da vida de Leonardo da Vinci a partir de algumas biografias de que dispôs, Freud, de maneira, e verdade, bastante sutil e delicada, quase como que se desculpando ante a possibilidade de vir a denegrir a genial idade do artista da Vinci, declara-se "inclinado" a atribuir-lhe uma classifica- 
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ção "próxima" ao tipo neurótico obsessivo. Ao trabalhar, psicanali-

ticamente, a patografia de Leonardo da Vince, Freud objetiva explicar as inibições em sua vida sexual e artística, a fim de demonstrar que somente Leonardo poderia ser Leonardo,  ou seja, só  uma  pessoa marcada 

pelas vivências infantis de Leonardo poderia realizar a obra davinciana.  

Quanto á questão específica da criatividade, há pouco avanço. Não posso concordar em encará-la apenas como uma técnica capaz de superar e transformar sentimentos provenientes de fantasias hostis. Principalmente se falamos da criatividade artística. marcada pela afirmação e quebra de valores estéticos. 

será que há algum traço do próprio e mal resolvido Complexo de Édipo sofocleano presente na obra Édipo-Rei? Contrariando o crítico de arte Anatol Rosenfeld(l), que relata indignado a resposta afirmativa de um psicanalista a esta questão, Freud vai dizer que, talvez, sim ... Mesmo nos mitos gregos, tradicionais, populares, onde ao escritor cabe apenas a transcrição de algo comumente re-contado; ainda assim, há algo de próprio do artista, algo que atravessa a obra. 

Mas, o que dizer de um "Branco sobre Branco", de Malevitch? O que dizer de um "L.H.O.O.O.", de Marcel Duchamp? Ou de seu "mictório"? A arte nos supera e transforma totalmente. A criatividade parece mais relacionada ao acaso, ao surpreendente, ao novo, inédito e inesperado. "O artista (poeta) - bem o diz Cocteau lembra-se do futuro" 

PSICOLOGIA ANALÍTICA JUNGUIANA - A CRIATIVIDADE COMO FOCO DE INTERESSE
Em oposição as propostas de Freud levanta-se Jung, reesta​belecendo à arte sua dimensão eminentemente estética. Ao psicólogo não caberá a análise e interpretação da obra de arte mas, a descrição do processo de criação artística. 

A  questão    pertinente   aos  estudos  psicológicos  será, portanto, a criatividade - e,  aqui,  este  termo ainda  não  adquire o signi- 

_________________

(1) ROSENFELD, Anatol. Texto e Contexto. São Paulo, Perspectiva, 1976. 
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ficado amplo que iremos lhe imputar. Jung irá entender que a arte tem sua capacidade de comunicação intersubjetiva relacionada a experiências humanas fundamentais, pertencentes a toda a humanidade, ligadas a imagens arquetípicas do inconsciente coletivo. Imagens e símbolos que o artista consegue captar e materializar na expressão artística. 

Por isso, é errado entender a obra de arte a partir de ele​mentos da personalidade do artista. A obra é transcendência, ou, ma​nifestação plena do "humano, demasiado humano" pietzscheano. Não é um instrumento purgativo para os males civilizatórios já existentes: pelo contrário. É a expressão da falta, da ânsia de uma época. Não é do domínio pessoal, mas do coletivo. E tanto mais é arte, quanto me​nos é pessoal. É assim que as obras-primas tornam-se universais, por exprimirem não algo próprio ao artista, mas algo próprio ao humano: falsa incompatibilidade ... 

Sim, falsa incompatibilidade porque, se em Jung a obra tem caráter universal, em Freud também! Afinal, é isto que Freud demonstra: a repressão dos instintos é um fenômeno universal, é o que de mais próprio existe no humano - por assim dizer, é o que nos constitui enquanto humanos, mulheres e homens. Quanto a ser a expressão pessoal do artista ou ser a expressão da "falta de uma época", também não há contradição ou incompatibilidade em aceitarmos as duas proposições: a obra pode perfeitamente ser algo de pessoal - uma vez não ser um produto alienado - emergente do espaço de "falta de uma época" destinado à arte. A arte abre um vácuo espaço-temporal onde o artista se expressa, de maneira única e pessoal. 

A grande relevância da crítica junguiana, portanto, não  é esta, e me parece estar no reconhecimento de que tais estudos não avançam, talvez, pelo reducionismo da análise freudiana, que pouco levou em conta os aspectos estéticos. E, a partir do reconhecimento de uma limitação da abordagem psicológica, deslocar o foco de interesse do conhecimento psicológico para aquilo que ele conhece bem, os processos mentais. A psicologia da arte será, então, não uma psicologia da obra de arte - esta, sabiamente relegada ao domínio estético - mas, uma psicologia da criação, da criatividade. 
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PSICOLOGIA E CRIATIVIDADE 

A psicologia da arte pode ser entendida, então, como a psi​cologia da criação artística, que compreende os processos mentais re​lativos à obra; e não apenas como um estudo da personalidade do artista a partir de abstrações e correlações feitas entre a obra e a biografia. Assim, a psicologia reconhece a limitação própria ao seu conhecimento e às suas possibilidades de abordagem e trata da criatividade no sentido do desenvolvimento do potencial criador humano. 

Isto significa que podemos traçar o caminho oposto ao freu​diano (que, lembramos, foi um caminho genial: Freud estava lançando as bases para a consolidação da psicanálise e havia sido convidado pelo editor italiano de uma revista cientifica a escrever sobre as possíveis contribuições de sua disciplina a outras áreas de conheci​mento). Ao invés de "oferecermos serviços" à estética, podemos pedir que ela nos auxilie a desvendar o mistério da criatividade, entendendo que os artistas a descobrem e realizam a despeito da determinação Psíquica presente em todos nós. 

Um outro aspecto importante pare o avanço do estudo da criatividade é compreendermos que ela é um processo usualmente vín-

culado aos trabalhos artísticos mas, que esta vinculação é arbitrária e reduz o conceito de criatividade a apenas um setor humano, quando, de fato, a criatividade deve ser compreendida como uma idéia ampla, abrangente e pertinente a todos os homens em suas diversas atividades. A defesa desta noção é feita, felizmente, por uma artista mesmo, Fayga Ostrower, pintora e teórica de arte. 

Em seu excelente estudo sobre a criatividade e os processos de criação artística, ela mostra ser a criatividade a descoberta de novas formas de ordenação no mundo, que se realiza em uma busca intencional, por meio de um trabalho científico. Este trabalho pode, por exemplo, ser o artístico mas, não só. Reduzir a possibilidade de criação à esfera única da arte é relegar o homem a uma posição necessariamente alienada enquanto produtor de sua obra/trabalho/vida. A criatividade não é um dom inato e especial, e um processo inerente ao humano. O seu desenvolvimento, no entanto, requer um  trabalho 

intencional de sensibilização e de busca de novas ordenações de ima- 
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gens e conflitos psíquicos. A criatividade não é fruto de mero espon​taneísmo, apesar de estritamente ligada à espontaneidade. A criatividade acontece ao acaso sem ser, por isso, casual. Idéia semelhante à apresentada por Moreno, psicoterapeuta responsável pelo surgimento do Psicodrama, um método clinico que utiliza de técnicas de interpretação cênica e troca de papéis (teatro) e que busca ser uma metodologia de adestramento consciente e sistemático para a espontaneidade. 

A CRIATURGIA DE MORENO: UMA REVOLUÇÃO CRIADORA 

Finalmente, irei tratar do desenvolvimento de potencial 

criador humano a partir de Moreno, que coloca a criatividade, entendida de maneira ampla como um dos temas centrais de suas reflexões. 

o desenvolvimento humano se dá pela descoberta do povo, diz ele. O homem, ac nascer, é dotado de um coeficiente de espontaneidade (fator e) que o impulsiona ao conhecimento do mundo circundante. Na sua ingenuidade e curiosidade, a criança se depara, a cada momento, com situações novas que lhe pedem respostas também novas. Nisto se dá a criação, a criatividade. Cada situação nova é tomada como uma aventura, um desafio. 


Com o passar dos anos, as situações, de novas, tornam-se usuais, comuns, repetitivas e, finalmente, monótonas. As respostas, por conseguinte, tornam-se automáticas e pouco criativas: e a mecanização humana. O homem fica limitado à representação de papéis instituídos, com os quais se identifica e que passam a constituir-lhe enquanto personalidade e imagem egóica. Não há mais espaço para a criação. 

A crítica e a terapêutica de Moreno inssurgem contra esta "robotização" humana, em busca do reestabelecimento do potencial cria​dor. A revolução criadora ou "criaturgia" a que ele se refere, trata​-se da redescoberta do ato-criador espontâneo, aquele que rompe ou elimina o nexo causal e tem como propriedades, além de ser espontâneo, surpreendente e inesperado, originar-se de uma irreal idade que se dirige à alteração da realidade na qual surge. 

Oposto ao caminho freudiano, que busca oferecer contribuições a estética, Moreno utiliza-se de elementos do teatro em auxilio 
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à sua proposta terapêutica. O Psico-drama tem a noção de cura ligada a representação de papéis diferenciados do próprio, e que facilita a compreensão do outro e de si mesmo. A dissolução dos conflitos se dá pelo efeito cômico de se ver representado frente a um público: e um processo especular onde a imagem penosa e dura de si mesmo é trans​formada em imagem do passado, representação fantasmática de sofrimentos passados. Busca-se a liberação da espontaneidade pela prática de improvisações teatrais que superem a resistência colocada pela personalidade enrigecida. A cura é um efeito cômico, liberador, purificador - e limitado à esfera de relações interpessoais, especial​mente, as familiares. 


Agora, se levei alguém a pensar que por pedir auxílio 
às 


artes cênicas Moreno tem uma atitude de humildade, esse alguém 
me 

desculpe. Moreno nada tem da usual humildade intelectual encontrada em grandes nomes. Mais de uma vez ele relata a persistência de uma fantasia infantil sua, em que brincava de ser Deus, e que o inspirou na elaboração do psicodrama. Moreno não pede auxilio à arte por re​conhecer a fragilidade da psicologia enquanto ciência incipiente mas, por acreditar poder fundar o verdadeiro teatro (!), o teatro da pura espontaneidade. Em busca de emoções genuínas, ele critica vigorosamente o método de interpretação stanislawiskiano, baseado na "memória emotiva", onde o ator cria a partir de lembranças e vivências próprias e carregadas de emoção, semelhantes às da personagem. Recupera alguma coisa da    Commedia dell Arte (a improvisação, especial​mente) e busca,        também, o efeito de catarsis, identificação frenética ator/personagem/espectador. A partir de suas técnicas, imagina ser possível instalar-se uma revolução tão importante quanto seria a 3ª Guerra Mundial, a que chamou "criaturgia": grande libertação do potencial criador humano, reestabelecimento pleno da criatividade perdida, flexibilização dos rígidos papéis sociais. Revolução criadora que se trava dentro de cada um e se projeta na mudança da realidade social, especialmente a nível de relações interpessoais.  
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NOTAS SOBRE A PSICOLOGIA DA ARTE EM RUDOLPH ARNHEIM *
 Marcelo Kraiser** 

"Pintar é uma forma de refletir sobre a vida - e a reflexão é mais ativa do que a simples contemplação - é a manifestação de uma vontade de discernir a realidade, de vasculhá-la". 

Antoni Tàpies, Artista. 

Não é difícil perceber que a aproximação entre a                                                                  psicologia e a arte, tanto historicamente quanto hoje em dia, tem se dado de forma imensamente fragmentada, dispersa, quase sempre reducionista. Entre outras faltas graves, a psicologia quando fala de arte, tende simplesmente a desconhecer o objeto de estudo, a arte mesma, confundindo-a com auto-expressão, ou um sintoma da personalidade, ou ainda, reduzindo o seu estudo à malfadada abordagem do "processo criativo", como se entre a feitura de um bolo, um bordado, uma novela de televisão e um quadro de Matisse não houvesse a mínima diferença. A arte, como qualquer campo de estudo, exige para a sua compreensão, uma intimidade que só se obtém a partir de uma convivência dedicada e constante. Evidentemente, não se deve presumir que o historiador, o        sociólogo, o filósofo, o psicólogo devam se por a desenhar, pintar e compor sonatas se quiserem tratar da arte do ponto de vista de suas disciplinas, mas parece que a psicologia passou ao largo da arte, ao contrário daqueles outros campos do saber cuja contribuição é inegável. Um diagnóstico detalhado deste estado lastimável de coisas mereceu do autor de quem falaremos especial atenção e na introdução do seu "Towards a Psichology of Art" ele afirma que todas as áreas da psicologia podem aplicar-se ao estudo da arte. Assim, 

"O estudo da percepção aplica-se aos efeitos de forma, cor,

________________ 

* Trabalho final da Disciplina Psicologia e Arte - 

** Professor na Escola de Belas Artes e aluno do Mestrado em Psicologia - UFMG 
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movimento e expressão nas artes visuais. Motivação levanta a pergunta de quais necessidades são supridas pela produção e recepção da arte. A psicologia da personalidade normal e perturbada busca a obra de arte para manifestações de atitudes individuais. E a psicologia social relaciona o artista e sua contribuição à humanidade". 

Se a obra escrita de Arnheim não cobriu todos estes aspectos, ajudou a diminuir a lacuna entre a arte e a psicologia, dai sua importância como exceção dentro do campo da psicologia da arte. Pode​mos acrescentar que dentro do próprio campo psi, ele dialogou em seus textos com autores como Freud, Jung, Piaget, Rorschach e muitos outros, incluindo os gestalistas. Vale mencionar que a intimidade com as artes foi constante na vida de Arnheim, no convivia com artistas, estudantes e obras dentro e fora de escolas de arte. 

ARNHEIM, O HOMEM E A OBRA 

Rudolph Arnheim nasceu na Alemanha na primeira década deste século, onde obteve o grau de Doutor em Filosofia e Arte pela Univer​sidade de Berlim, tendo dedicado-se ao campo da estética e da crítica da arte. Emigrou para os EUA fugindo da barbárie nazista e lá trabalhou como docente e escritor, dedicando sua atenção principalmente à questão da percepção visual e cognição e suas relações com o pensamento, fazendo gravitar estes temas em torno basicamente das artes plásticas. 

A intenção que norteou toda a sua obra é por ele descrita 

por uma simples pergunta: "Como compreendemos o mundo perceptualmente, conceitualmente e artisticamente?" (1) As bases para a resposta, Arnheim foi colher inicialmente nos conceitos dos estudos gestaltistas sobre a percepção, tendo em seguida feito avançar a teoria da Gestalt (de onde não chegou a afastar-se), Arnheim não incorreu nos erros e incompletudes apontados na introdução deste texto certamente devido à sua múltipla formação de filósofo e psicólogo e devido a intimidade com a arte. Esta intimidade produziu uma psicologia "com cheiro de atelier" - próxima das questões básicas da arte mas sem forçosamente utilizar o jargão dos artistas, mantendo uma certa distância essencial para o trabalho de reflexão crítica. (2) 
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Considerando ser este um autor com apenas dois trabalhos 

traduzidos para a nossa língua e deixando de lado artigos em coletâneas e revistas, vale listar seus livros para orientação do leitor. O primeiro livro foi uma contribuição à crítica cinematográfica. "Film as Art" (1932), vindo em seguida "Art and Visual Perception" (1954) , um livro inteiramente reescrito duas décadas depois. Seu próximo trabalho é "Toward a Psichology of Art" (1966), onde prepara o terreno para sua tese mais ambiciosa, "Visual Thinking" (1969). Vem a seguir "Entropy and Art" (1971) e "The Power of the Center" (1982). Mais recentemente foi publicada uma coletânea de artigos em "New Essais on the Psichology of Art" (1984). Traduzidos para o português são "Art and Visual Perception" com o título de "Arte e Percepção Visual" e os "New Essais on the Psichology of Art" como "Intuição e Intelecto na Arte". 

ALGUNS CONCEITOS 

Apresentar o pensamento de um autor em um texto curto como este apresenta o grande risco de reduzi-lo a noções vagas e confusas. O risco ainda é maior no que se refere ao autor em questão, já que seu estilo tende a ser sintético, como exemplifica seu reduzido número de livros publicados em toda uma vida de reflexão sobre a psicologia da arte - mais devido à absoluta falta de prolixidade do que falta de assunto. Assumindo o risco e insistindo em que este e apenas um texto de apresentação, passamos à descrição esboçada das idéias do autor, tendo como fio diretor a questão da percepção, remetendo o interessado à bibliografia para o devido aprofundamento. 


Uma das linhas centrais do pensamento de Arnheim e o 
que 

podemos chamar de "reabilitação da percepção" como forma de compreensão do mundo. Reabilitação porque a percepção é via de regra trata​da pelo senso comum, pela psicologia, e por todos campos do saber (co​mo boa parte da filosofia) como muito mais imprecisa e menos nobre portanto, além de menos confiável que o pensamento. O pensamento torna-se o lugar privilegiado dos conceitos claros e da razão, a percepção a região onde podem ocorrer ilusões, imprecisões que necessitam de clarificação e alargamento por parte de funções cognitivas 
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mais elevadas. (3) 

Trabalhando principalmente com o campo da percepção visual, Arnheim formulou a hipótese desta ser muito mais do que uma espécie de fornecedor de matéria prima para a função pretensamente superior (no que se refere à precisão e clareza) do pensamento. A teoria de Arnheim propõe o seguinte: 


1. Percepção e pensamento não são funções estanques do psiquismo. Perceber é uma forma de pensar, sendo comuns aos dois pro​cessos as operações de exploração ativa, abstração, análise e síntese, complementação, correção, comparação, solução de problemas, combinação, separação, inserção em contextos e outras. 

2. Este perceber-pensar ocorre no cotidiano,mas é na arte onde a percepção como processo cognitivo mais semelhante que diverso do pensamento vai alcançar seu nível máximo de precisão. Um artista pensa com seus sentidos. 

3. As artes, por operarem no âmbito dos sentidos, tendem a ser negligenciadas ou romantizadas em detrimento de outras atividades onde o intelecto está mais presente. 


É a noção de conceito perceptivo, similar ao 
raciocínio 

mas nem anterior nem redutível a este que funciona como um dos eixos centrais na teoria em questão, a partir de "Arte e Percepção Visual", levando a desdobramentos e análises dos três temas acima colocados. Assim, o que ocorre na percepção visual é mais do que uma interpretação pelo sujeito do "estímulo bruto", mas a "realização, ao nível sensório, daquilo que no domínio do raciocínio se conhece como entendimento. O ato de ver de todo homem antecipa de um modo modesto a capacidade, tão admirada no artista, de produzir padrões que valida​mente interpretam a experiência por meio da forma organizada. O ver é compreender". (4) 

Vale apontar que com esta estrutura conceitual Arnheim cor​rige uma das distorções mais freqüentes em psicologia ao lidar com a arte, distorção profissional ligada ao uso diagnóstico de desenhos e pinturas que busca entre obras plásticas padrões de normalidade e anormalidade relacionados a distorções frente a representações supor- 
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tamente corretas. Não que o uso de desenhos e pinturas não  tenha função diagnóstica ou mesmo psicoterápica, mas a distorção referida existe quando da extrapo1ação destes padrões para a abordagem psicológica da arte e mesmo para análises de personalidades de artistas pelos seus trabalhos. 

Porque? A resposta está em que o "normal", o correto e co​mumente associado àquilo que é a exceção em toda a história da arte dos últimos milênios (ou seja, desde a arte do homem das cavernas): o realismo plástico. O realismo, que numa primeira e mais grosseira aproximação podemos definir como a representação do mundo como se apresenta aos nossos olhos, e em si mesmo uma construção convencional e não uma reprodução da percepção normal, o que foi exaustivamente demonstrado por vários autores, entre os quais Gombrich no seu "Arte e Ilusão", leitura obrigatória no âmbito da psicologia da percepção e representação. A confusão ocorre pois percepção e representação são referidas como a mesma coisa, e não fenômenos diferentes (o tema foi abordado de maneira claríssima por Umberto Eco em "A Estrutura Ausente", do ponto de vista semiótico, mas as conclusões são semelhantes às de Arnheim). Torna-se necessário introduzir entre a percepção e a representação plástica (um desenho, por exemplo) uma ponte definida por nosso autor como conceito representacional: uma maneira de traduzir em elementos gráficos conceitos e percepções que de outra forma permaneceriam no âmbito privado do psiquismo. Esta tradução opera dentro e através de uma linguagem própria destes elementos plásticos, com suas possibilidades, limitações e mesmo novas sugestões para o pensamento e percepção. (5) 


Resumindo, o chamado realismo em qualquer representação visual tem sido referido pela psicologia como padrão normal frente ao qual o resto é distorção mas este realismo não é sinônimo de apreensão correta do mundo por ninguém pois baseia-se em convenções plásticas e não em forma de percepção. Como exemplo extremo basta citar a fotografia, pretensamente a forma de representação gráfica mais "realista" - e portanto a mais própria para ser um padrão de averiguação para se julgar divergências frente a uma norma, como sendo um meio de representação visual altamente codificado. Estes códigos simultaneamente espelham o mundo visível e ocultam sua própria constru- 
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ção, como demonstra Arlindo Machado em seu livro "Fotografia, a Ilusão Especular". 

Então: aferir padrões de normalidade ou patologia na per​sonalidade de artistas ou não artistas pela sua produção gráfica é atividade no mínimo delicada e freqüentemente absurda pois considera dois códigos - de percepção e de representação como o mesmo, o realismo como padrão de normalidade (e no que diz respeito à arte e aos artistas, a arte como atividade auto-expressiva, quando de fato a auto-expressão pode ser uma das facetas da arte, mas o que é relevante o aspecto expressivo - ver nota. (6) 

Para dar alguns exemplos, inteiramente grosseiros dentro 

da arte mas pertencentes ao senso comum da psicologia, o Cubismo se​ria dentro da equação realismo = padrão normal uma maneira distorcida de representação e os cubistas portadores de alguma anomalia mental. Ou o desenho das crianças pequenas onde uma oval com tracinhos representa uma pessoa seria apenas um estágio preliminar e incompleto para se chegar em outra idade ao ponto terminal do realismo. (7) 


Estes problemas não  passaram despercebidos a Arnheim que os analisou no artigo "Agenda for the Psichology of Art" (8) mostrando o fracasso da psicologia em prover a teoria estética de uma base firme de fatos e conceitos propriamente psicológicos. são três as razões apresentadas: em primeiro lugar existe um contato mínimo entre a psicologia e a arte e assim, 

"ln the absence of such familiarity which the medium, one finds much effort spent on side issues, bad taste in the choice of examples, and the clinging to conventional notions about art, which are limited or outmoded or have never been true. I am referring, for 

instance, to the use of inferior works for the demonstration of 

artistic principies or to the ideia that art is a kind of selective 

photography". (p. 18) 
A segunda razão refere-se a uma suspeita, não  de todo in​fundada dos artistas com relação aos psicólogos, 


"Which combine remnants of the romantic prejudice that psychology of art is entirely concerned whit the uncovering of personal 2 complexes", that is, whith informatin they believe :to be 
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irrelevant or even to produce harrnful inhibitions". (p. 19) 


A terceira e última razão tem a ver com a necessidade de quantificação que assola a psicologia (o autor escreve nos EUA onde o problema deve ser mais grave que aqui), implicando na perda do núcleo central dos problemas ao limitar a metodologia e apresentação dos resultados somente ao que é possível medir e contar. 


Para Arnheim é principalmente o estudo da percepção que 

vai formar a ponte entre a arte e a psicologia, como já mencionamos. Adotando o conceito de percepção como processo assemelhado ao pensa​mento, a arte deve ser encarada como uma "forma de raciocinar, na qual perceber e pensar são indissolúveis. Uma pessoa que pinta, escreve, compõe, dança ... pensa com os seus sentidos", como está escrito na introdução de "Arte e Percepção Visual". 

NOTAS

(1) Entrevista dada ao jornal Michigan Today, Fevereiro de 1989. Nesta data, Arnheim contava com 84 anos e estava trabalhando interdisciplinarmente em seminários com arquitetos, músicos, dançarinos, filósofos e artistas, em busca de sínteses. 

(2) A introdução de "Arte e Percepção Visual" e ilustrativa tanto desta intimidade exigida para o teórico da arte como também apresenta relações possíveis entre as duas áreas. Arnheim dá o seu depoimento: "Sempre estive envolvido com a arte, estudando sua natureza e história, treinado olhos e mãos para ela, e procurado a companhia de artistas, de teóricos e educadores de arte ... Alguns teóricos da arte utilizam as descobertas dos psicólogos com vantagem. Outros aplicam-nas unilateralmente ou sem admitir que o fazem; mas inevitavelmente todos eles usam a psicologia, alguns a moderna, outros a caseira ou remanescente de teorias do passado". 


"Arte e Percepção Visual" Edição Brasileira com tradução de 
Ivone 

Terezinha de Faria, E. D. Pioneira, SP, 1980. 

(3) "Visual Thinking" Faver and Faber, London, 1970. 

A primeira parte do livro dedica-se a análise das relações entre o pensamento filosófico e a questão da percepção visual para demons- 
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trar esta desvalorização da percepção e o preconceito conseqüente da sociedade pela atividade artística como menos séria que a atividade que envolva o pensamento propriamente dito. O livro inteiro desenvolve o conceito de pensamento visual, fácil de ser aceito por quem lida com imagens e portanto está habituado a ele, mas certamente fica impossível repetir para fins de demonstração o percurso do autor nesta síntese. 

(4) Ver principalmente "Visual Thinking" e em "Toward a Psychology of Art" o capitulo Perceptual Abstraction and Art". University of Cali​fornia Press, Los Angeles, 1978. 

(5) Ver o capítulo citado "Perceptual Abstraction and Art". ECO, Umberto, A Estrutura Ausente, Ed. Perspectiva, SP, principalmente o capitulo "O Olhar Discreto". 

GOMBRICH, Ernst, Arte e Ilusão, Martins Fontes, SP, 1986. 

(6) Sob este tema, ver os capítulos "The Gestalt Theory of Expression" e "Emotion and Feeling in Psichology of Art" em "Toward a Psichology of Art". 

O tema da expressão em arte é tratado no clássico "Sentimento e For​ma" de Suzanne Langer, Perspectiva, SP. De um ponto de vista mais poético, ver KLEE, Teoria del Arte Moderno, Caldén, Argentina (tradução do original em alemão). 

(7) O capitulo "Desenvolvimento" em Arte e Percepção Visual corrige 

a teoria intelectualista sobre a arte das crianças discorrendo sobre conceitos representativos e suas conseqüências educacionais. Ver tam​bém o capítulo "Art and Thoght" em "Visual Thinking". 

(8) "Toward a Psichology of Thinking" p. 17. 
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SOBRE O PROCESSO DE CRIAÇÃO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Ana Maria Lé Sénéchal Machado*  

o homem precisa ser criador, não  porque tenha que exprimir os impulsos interiores que há nele, mas porque precisa relacionar-se com o mundo ao seu redor (de Schachtel, cito Kneller, 1971, pág. 50). 

A partir dessa afirmação, o que se pode considerar é que, para bem exprimir aqueles impulsos interiores e bem relacionar-se com o mundo externo, o homem precisa fugir do cotidiano, do usual e tentar sempre encará-los de maneira nova, e isso exige flexibilidade mental, intensidade de interesse, obstinação e repetição, variedade de abordagem, ou seja, originalidade, e uma boa dose de curiosidade. Assim, o comportamento criativo, ou o ato criador pode ser visto como 

original em dois sentidos: não foi adquirido de outras pessoas e mos​trará a novidade e a variedade das coisas (Skinner, 1972). 

Uma pessoa que for curiosa acerca do mundo que a rodeia,
estará se expressando especialmente como indivíduo e essa curiosidade, que muitas vezes tem valor de sobrevivência, nem sempre parece ter sido aprendida - é dotação genética, e em outras circunstâncias, a curiosidade se manifesta, segundo Skinner (1972), porque a história ambiental da pessoa está organizada de modo a proteger e fortalecer as condições responsáveis pelo aparecimento dessa curiosidade. 

Nessa direção, podemos então lembrar de uma das conseqüências da teoria da evolução de Darwin, que foi a noção de ser a criatividade humana uma manifestação da força criadora inerente à vida, a força criadora da evolução parece lançar-se para frente o tempo todo. A vida seria criativa porque se organiza e regula a si mesma e porque está continuamente originando novidades. Assim, tal sentido de organização poderia ser identificado sobretudo na capacidade humana de encontrar ordem num amontoado de particulares ou de impor sentido e padrão a uma multidão de coisas ou experiências que a principio pare​ceriam sem relação.

______________ 

* Professora Assistente, Departamento de Psicologia, FAFICH, UFMG e aluna do Mestrado em Psicologia - UFMG. 
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Sinnot (cit. Kneller, 1971, pág. 36) diz que o poder cria​dor do homem é, no fundo, manifestação do processo organizador, presente em toda sua vida. Podemos aqui lembrar também Whitehead, quando propõe que tudo que existe tem que renovar-se continuamente para poder existir. 

Algumas questões se colocam como pontos de reflexão sobre o que consideramos até agora: 

- como e esse processo de organização? 

- como podemos entender o processo de criação do homem? 

- o que é o processo criativo? 

O que uma pessoa produz é o resultado do processo que ela emprega, ou seja, seu modo de ataque, seu estilo, que são determinados por sua visão do mundo e do produto. Deste modo, podemos dizer que um produto criativo provém de um intuito e de um processo criativo, e que o produto e o processo de criação se entrelaçam de algum modo. O produto pode ser visto como parte do processo, pois ao estabelecermos padrões para o produto final sem referência do processo, estaremos lidando com imitação e não com criação. Isso porque o "pro​cesso" é que é imitativo ou criativo. Rollo May (1959) insiste em que criador e ato criativo são inseparáveis e que não podemos falar em uma "pessoa criativa” sem falar em um "ato criativo". 

Podemos pensar então que existe um padrão no ato de criação, ou processos similares, em ordem similar, sempre que existe criação? Podemos pensar que existem condições que são necessárias para que ocorra a criação? Propomos respostas afirmativas a essas questões, ao entendermos o processo criativo, portanto, como um processo dinâmico, que pode acontecer por fases que se processam em ordem variada de ocorrência, às vezes similar. Tais fases seriam assim, diferentes momentos de elaboração e integração no processo criativo. Consideremos o que supomos acontecer então, durante um processo de criação. 

A natureza do processo criativo pode ser identificada, quando se analisa o modo como as pessoas consideradas criativas trabalham. Kneller (1971) divide o processo criativo em quatro fases: preparação, incubação, iluminação e verificação. Miel (1972) considera 
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também quatro fases, mas as denomina de forma algo diferente: abertura, focalização, disciplina e fechamento. 

Para analisarmos o processo criativo e as fases que o compõem, vale a pena lembrar que criatividade exige liberdade - liberdade para rebelar-se contra condições sufocantes, liberdade para tomar decisões diferentes, liberdade para ser original e curioso. Assim, trataremos das fases do processo criativo, entendendo como fases, os diferentes momentos de elaboração dentro de um processo circular de acomodação - ruptura - significação. Durante um processo criativo, o indivíduo acomodar-se-ia ao propor uma nova forma de relação com o seu ambiente externo e ao propor novas formas de relação estaria rompendo com aquelas tradicionais e opressoras, levando-o portanto a produzir um novo produto. Dessa forma, essa circulariedade é que manteria o indivíduo criador inserido num processo de criação constante, acomodado às suas condições de sempre ter que estar estabelecendo novas relações com o mundo à sua volta, e portanto, sempre rompendo, sempre produzindo, sempre significando. É como se essa circularidade mantivesse o criador desadaptado ao mundo externo de condições sufocantes, desadaptação essa que permitiria a ele acomodar-se às suas condições internas de rebelar-se para ser livre e criar. 

A fase de abertura (preparação) envolve suspensão de julga​mento, ausência de pré-estruturação. Envolve um abrir deliberadamente o eu para novas experiências, e ser capaz de envolver todo o próprio eu em tudo que não é eu, mas dentro de um ponto de vista pessoal. É deixar entrar tudo, mas cuidar-se para que o entrar não seja desorganizador e/ou destrutivo. Abandonar definições ao abrir-se não pode significar expor-se de forma ameaçadora. Abrir-se é preparar-se, é pro​por e explorar possíveis novas relações, é ponderar forças e fraquezas próprias e da condição ambiental. O significado exploratório da abertura é que irá ajudar o criador a preparar a originalidade e dar conta de sua emoção e curiosidade. 

A fase de focalização (incubação) parece se referir ao mo​mento em que o criador conceitua, compõe tudo aquilo que deixou entrar da realidade. É um tempo de atividade não consciente, no qual as idéias do criador ficam como que "enterradas", mas formando cone- 
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xoes, que se constituirão na essência da criação. Abertura e focalização são fases, momentos do processo criativo, mas não formam uma seqüência clara. É como se a abertura, ao causar uma sensação de ofuscamento, em função do excessivo brilho das "luzes" que entraram, levasse o indivíduo criador a desenvolver meios de ajustamento do próprio eu, rompendo com aquilo que o estivesse oprimindo, e dessa forma se acomodando, significando suas idéias e imaginações, enfim, focalizando. Abertura e focalização se alternariam, com períodos maiores de uma e de outra, até que uma possível significação de alguns dados que entraram, acontecesse. O criador nesse processo dirige sua abertura através de sua focalização e vice-versa. E isso seria alternação, seria a circularidade do processo entre acomodação-ruptu​ra-significação. Portanto, abertura e focalização parecem ser os mo​mentos que permitem ao criador, no processo de criação, ordenar suas experiências, sua curiosidade, seu ímpeto original. 

A fase de disciplina (iluminação) parece caracterizar mo​mentos de tensão Psíquica do criador. Esses momentos parecem ocorrer quando o criador, tendo considerado as suas possibilidades pessoais, começa a adotar uma maneira de trabalhar, apropriada à sua focalização, aquilo que ficou incubado. É quando o criador percebe soluções e precisa rejeitar a distração de dentro dele próprio: o barulho interior - é o modo disciplinado de trabalhar que começa a se impor. É nesse momento de disciplina, de auto-controle, de iluminação, que se dá a integração de idéias, é o ponto em que a imaginação se estrutura e assume o comando. 

O fechamento (verificação) é a fase dos momentos de finalização do processo criativo. Podemos também incluir aqui a noção de revisão, ou seja, momentos em que o criador cessa o trabalho e o cri​tica, e por fim anuncia que o produto final - o objeto criado - está terminado. Nada existe por si só, em uma pintura, por exemplo, que diz ao pintor quando ele terminou um quadro. O criador pára, quando seus critérios são atendidos. E esses critérios são pessoais e arbitrários, eles se processam inconscientemente, sempre propondo referências ao criador, para que ele, ao elaborar, ao criar, possa alterar, corrigir , terminar a sua obra. Ao terminar a sua obra, o cria​dor descobre seus próprios limites, pois ao criar, liberta-se e so- 
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brevive. O criador quando termina sua obra, parece ter sido capaz de explicar plenamente sua força interior, pois conseguiu dar forma ao seu ímpeto de criar. 

Dessa maneira, a criatividade de uma pessoa parece implicar numa força crescente que se reabastece nos próprios processos, através dos quais se realiza (Ostrower, 1977). Esse reabastecimento ocorrerá a cada fase do processo criativo, promovendo tensões. E ao se conformar a essas tensões, o indivíduo estaria fazendo arte, estaria criando, elaborando, potencializando-se sempre. Um indivíduo criador parece ser aquele que consegue lidar com essa tensão Psíquica de forma a manter-se sempre concentrado espiritual e emocionalmente, sempre procurando acomodar-se para poder romper limites e significar sua imaginação, e então produzir e viver para produzir, para criar. 
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE BRASÍLIA 

Edson A. de Souza Filho* 

1. INTRODUÇÃO 

O estudo de representações sociais a respeito de regiões, cidades e bairros, tem suscitado o interesse de todos os que estão preocupados com "qualidade de vida". No caso de uma cidade como Brasília, planejada e construída segundo uma ótica urbanística inusual, certamente é um bom objeto de representação social. Primeiro, porque nós temos uma situação de urbanização forçada a partir da iniciativa do Estado e de alguns homens com concepções urbanísticas e arquitetônicas não convencionais.     Em segundo, porque nós temos vários grupos sociais         procurando se apropriar desse espaço psicossocial, simbólica e comportamentalmente. 

2. MÉTODO 

SUJEITOS 

Contatamos 182 pessoas pelo telefone e individualmente, a quem pedimos para responder a um questionário sobre a cidade, com nove questões relativas à cidade, moradores, ele mesmo como morador, motivo de sua vinda para a cidade, opinião sobre a catedral, o Congresso Nacional, formato urbanístico da cidade, aspirações de mudança para a cidade, além de informações de preferência por cidades vivi​das anteriormente. 

Controlamos tempo de moradia, idade, sexo, profissão, religião, escolaridade e local de moradia no momento da coleta de da​dos. 

TRATAMENTO DE DADOS

Fizemos uma análise de conteúdo das respostas obtidas, as 

______________

* Professor do Instituto de Psicologia - UnB. 
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quais foram objeto de análises estatísticas. 

3. RESULTADOS 

Apresentaremos abaixo os resultados parciais de pesquisa, referentes às três primeiras questões do instrumento usado. 

Em relação às representações sociais de Brasília, foram ar​rolados dezesseis grandes temas, conforme se pode apreciar na tabela I. 

	TEMAS 
	FAVORÁVEIS 
	NEUTROS 
	DESFAVORÁVEIS 

	Arquitetura/Estética 
	16,44% 
	1,32% 
	4,84% 

	Pessoal/Família 
	14,68% 
	
	2,64% 

	Ambiente Físico 
	13,50% 
	
	0,58% 

	Opções 
	4,69% 
	0,58% 
	2,93% 

	Geografia/Clima 
	2,79% 
	
	2,49% 

	Relação Interpessoal 
	2,05% 
	
	6,31% 

	Diversão 
	1,76% 
	0,14% 
	2,93% 

	Relação Intergrupal 
	1,61% 
	0,73% 
	1,76% 

	Transporte/Circulação 
	1,46% 
	0,k4% 
	1,32% 

	Administração Pública 
	1,02% 
	0,14% 
	1,46% 

	Segurança 
	0,88% 
	
	0,44% 

	Status da cidade 
	0,88% 
	1,32% 
	0,29% 

	Identificação 
	0,61% 
	0,14% 
	0,14% 

	Moradia 
	0,29% 
	
	0,88% 

	Religioso/Mágico 
	
	1,61% 
	

	Custo de Vida 
	
	
	1,02% 

	Outros 
	0,14% 
	
	

	TEMAS 
	63,72% 
	6,02% 
	30,10% 


TABELA I Temas sobre a cidade de Brasília 

Assim, os temas sobre a arquitetura somaram 22,6%, ambiente físico 16,87%, pessoal 17,32% e interpessoal 8,36% - o que já perfez 65,15% das respostas. Os demais temas encontrados se dispersaram entre os 12 outros. 
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No conjunto, as atitudes sobre Brasí1ia foram significativamente favoráveis, destacando-se entre essas os temas relativos à 
arquitetura, ambiente físico, satisfação pessoal e familiar. Já 
as atitudes desfavoráveis, se referiram mais a relação interpessoal, com ligeira diferença na mesma direção para relação intergrupal, moradia, diversão e administração pública. Os demais temas apresentaram freqüências com direcionamento equilibrado para ambas as direções. 

Fizemos ainda um agrupamento temático para representações sobre Bras11ia, levando em conta três níveis, conforme se segue: te​mas não-sociais: transporte/Circulação, arquitetura/estética, ambiente físico/higiene, geográfico/Clima; temas sociais: moradia, custo de vida, segurança, opções, diversões, cultura/relação intergrupal, administração pública, status da cidade, identificação com cidade, religioso/mágico; e temas pessoal/interpessoal: relações interpessoal, pessoal/família. Assim, obtivemos concentração de respostas em temas não-sociais (44,88%) e pessoal/interpessoal (29,11%), e, em menor quantidade, em sociais (25,68%). 

Em relação aos conteúdos referentes ao morador de Brasília, as atitudes foram francamente desfavoráveiS, concentrando-se nos temas interpessoal (29,22%), cultural (13,67%) e social (6,70%), conforme se pode ver na tabela II abaixo.  

	TEMAS 
	FAVORÁVEIS 
	NEUTROS 
	DESFAVORÁVEIS 

	Pessoal 
	17,96% 
	2,68% 
	7,5% 

	Interpessoal 
	7,23% 
	
	29,22% 

	Cultura/Educacional 
	3,75% 
	2,94% 
	13,67% 

	Social/Trabalho 
	1,87% 
	1,07% 
	6,7% 

	Outros 
	
	5,36% 
	

	
	30,81% 
	6,69% 
	57,09% 


TABELA II Temas sobre o morador de Brasília. 

O morador quando falou de si mesmo, tendeu a se referir à sua pessoa em 68,44% das respostas, como está exposto na tabela III na folha seguinte. Entre as respostas pessoais categorizadas em pó- 
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los opostos, encontramos os temas seguintes: satisfação, identificação, adaptação, vantagem, normalidade, rotina. Além disso, os moradores falaram das dimensões interpessoal e urbana. 

	TEMAS 
	FAVORÁVEIS 
	NEUTROS 
	DESFAVORÁVEIS 

	Pessoal 
	40,67% 
	1,96% 
	24,91% 

	Urbano 
	5,88% 
	0,9% 
	13,72% 

	Interpessoa1 
	2,94% 
	0,49% 
	1,47% 

	Outros 
	
	6,96% 
	

	
	44,49% 
	3,35% 
	40,1% 


TABELA III Ternas sobre a autorepresentação do morador de Brasília. 

	TEMAS 
	POSITIVA 
	NEUTRA 
	NEGATIVA 

	Satisfação/lnsatisfa- 
	
	
	

	ção 
	18,11% 
	
	8,69% 

	Adaptação/ 
	16,66% 
	
	7,97% 

	Vantagens/Desvanta- 
	
	
	

	gens 
	11 ,59% 
	
	3,62% 

	Identificação/ 
	5,7% 
	
	5,07% 

	Movimento/Rotina 
	4,34% 
	
	7,97% 

	Normal/Diferente 
	3,62% 
	(10,86%) 
	3,62% 


TABELA IV Temas pessoais da auto representação do morador de Brasília. 

Em termos atitudinais, os moradores de Brasí1ia estão mais satisfeitos com sua vida na cidade do que insatisfeitos; se sentem adaptados, tendo tido mais vantagens que desvantagens; mas se queixam da rotina que vivem na cidade, que 1hes parece sem tanto movimento quanto gostariam. Coerentemente com as respostas que haviam dado sobre Brasília, os sujeitos consideraram positivamente os aspectos urbanísticos que a cidade dispõe, e, negativamente, os aspectos inter​pessoais. 

Praticamente não obtivemos respostas relativas à sua vida 
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além do privado, interpessoal e profissional. 

4. DISCUSSÃO 

Infelizmente, ainda é escassa a literatura disponível sobre representações sociais sobre cidades semelhantes a Brasl1ia, o que não nos impede de tecer algumas considerações a esse respeito. 

Nos estudos de Milgran e Jodelet sobre representações de Pa​ris e Nova Yorque (1972; 1976), eles observaram a importância de prédios e monumentos históricos, de conteúdo estético ou outro, para a formação de imagem social da cidade. O fato de se morar numa cidade que possui tais elementos positivos constitui uma vantagem. Nesse sentido, os estudos de Halbwachs (1950) sobre a memória coletiva também ressaltaram a importância desses monumentos e marcos como aglutinadores do grupo, referência comum. 

De modo geral, a cidade de Brasília foi apreendida de modo realista, procurando analisar seus aspectos positivos e negativos. 

Em relação ao tema interpessoal, cabe-nos fazer alguns comentários. A população que entrevistamos, provém de cidades de menor porte e menos complexas, onde existem padrões quase-comunitários  de sociabilidade. Por outro lado, os primeiros moradores da cidade foram prejudicados em sua intenção de recriação de redes de interação pré​vias, com parentes e amigos, pelo dinamismo menor do mercado de trabalho. De todo jeito, a queixa de um relacionamento interpessoal mais pobre e de uma "frieza" do morador de Brasl1ia, foram resultados mui​to marcantes, reaparecendo nas três perguntas analisadas, para justificarem estudos anteriores. Contudo, devemos observar que pouquíssimos sujeitos fizeram propostas de como reverter este quadro. 

Ainda sobre a cidade, notamos tendência de falar sobre os itens de vida urbana setorizando-os, tal como a cidade foi planejada. Nesse sentido, devemos ressaltar o número reduzidíssimo de menções à administração pública à época da pesquisa. Explicar este fato exige a contribuição de urbanistas e cientistas sociais. Em trabalho recente, Bicca (1985) e Oliveira (1973) analisaram as conseqüências sociais de um tipo de planejamento urbano racionalista-rígido sem participação dos grupos sociológicos locais; o que teria produzido a 
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ausência dos mesmos na história da construção da cidade. 

5. OBSERVAÇÕES FINAIS 

Os resultados que obtivemos poderiam servir como diagnóstico de uma situação psicossocial, e oferecem subsídios para a implementação de uma política de dinamização cultural que facilite a interação informal na cidade. Nesse sentido, os esforços da psicologia ambiental, no sentido de descrever os efeitos sobre o comportamento e avaliação de certas estruturas e espaços físicos, são importantes mas insuficientes, porque não  especificam o modo de pensar e representar socialmente a cidade.  


Algumas condições sociais facilitariam a aparição de  re- 

presentações sociais: 

1. necessidade de os migrantes transformarem tal realidade relativamente imposta;  


2. necessidade de reconstituírem  redes  de interação, de 

sociabilidade; 

3. necessidade de os grupos fazerem valer suas posições específicas a respeito da cidade.  

Diferentemente de outras produções simbólicas, a representação social é social porque pessoas, compartilhando a mesma situação social, têm necessidade de agirem simbolicamente para preencherem funções sociais, grupais. Sabemos que o fato de possuir similaridade, não é condição suficiente para constituir um grupo ou identidade social autoconsciente. Ou seja, se houver intersubjetividade partilhada a respeito dos conteúdos que compõem dada identidade ou objeto, esta tenderá a ser mais estruturada cognitivamente e, provavelmente, durará mais historicamente. 


A partir das representações  de Brasília que  observamos, 

estas se estruturariam mais em torno de aspectos não-sociais, pes​soais e interpessoais, o que indica certa dificuldade em elaborá-las ao nível grupal e macro-social; contrariamente a outras representações de cidades estudadas, que indicaram forte consciência destes te- 
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mas. Isso não implica em dizer que os moradores de Brasília não têm 

identidade social nessa esfera da vida, mas que esta se concentra em temas privados e públicos; estes últimos em setores onde eles não participam mais ativamente. É provável que outros temas venham à tona a partir da dinâmica histórica e social da cidade. 
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O presente trabalho traz dados preliminares de uma pesquisa 

realizada com o apoio do CNPq e da UFMG. Tal pesquisa visa o estudo 

das instituições que tratam dos meninos de rua e faz parte de um es​tudo que estamos desenvolvendo junto às meninas de rua de Belo Horizonte. 

No momento estamos interessadas em um estudo comparativo entre as instituições, buscando seus objetivos, funcionamento, tipo de tratamento dado aos meninos, órgãos financiadores, dificuldades e resultados. 

Este artigo e uma abordagem inicial da questão. 

REVENDO A BIBLIOGRAFIA 

Existe atualmente uma bibliografia significativa sobre meninos e meninas de rua e sobre o 'menor institucionalizado'. 

Diversos sub-temas referentes a essas crianças e adolescentes são  estudados por profissionais das mais diversas áreas: Sociólogos, Psicólogos, Assistentes Sociais, Advogados, Filósofos, Pedagogos e Jornalistas. 

De acordo com um levantamento da literatura sobre o tema realizado por Rizzini(l), compreendendo um intervalo de 18 anos, a 

___________

* UFMG/CNPq 

(1) Rizzini, Irene (org.) - Levantamento Bibliográfico da Produção Ci​entífica sobre a Infância Pobre no Brasil, "Série: Estudos e Pes​quisas - 3", RJ, Editora Universidade Santa Úrsula, 1989. 

Tal levantamento inclui teses, projetos, pesquisas, relatórios e artigos coletados em diversas instituições do Rio de Janeiro, Bra​sília e São Paulo. 
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produção jurídica(2)
antecede a produção acadêmica que apenas na década de 80, torna-se expressiva. Até então, existiam os estudos realizados por Juristas referindo-se principalmente à delinqüência e à legislação (Vide quadro em anexo). 

É interessante observar que a produção acadêmica, de forma geral, aumenta mais de 300% na década de 80 em relação ao intervalo de 1975 a 1979.,Os sub-temas mais estudados referem-se às instituições e ao trabalho. 

A produção acadêmica está centrada em São Paulo, havendo poucos trabalhos publicados em outros Estados. 

As instituições alvo de tais estudos são as Fundações Esta​duais de Bem-Estar do Menor (FEBEM's), que objetivam implantar, à nível estadual, a política Nacional do Bem-Estar do Menor. As mais estudadas são as diversas Unidades Educacionais que compõem a FEBEM/SP, distribuídas por todo o Estado, atendendo o 'menor' abandonado, carente e infrator. 

Os estudos realizados nestas instituições englobam toda a clientela atendida: ou meninos e meninas que foram abandonados pela família e vivem nas instituições desde a primeira infância, e os meninos e meninas considerados 'infratores', encaminhados pela polícia através do Juizado de Menores por serem suspeitos ou terem efetiva​mente cometido alguma infração às leis (furtos, roubos, assaltos, homicídios etc.). 

As pesquisas tratam da análise das conseqüências psicológicas da separação mãe-filho e das relações e práticas institucionais na primeira infância (Guirado, 80); da formação da identidade do menor institucionalizado (Violante, 85); a representação que os menores têm de si mesmos, dos agentes das instituições, polícia, família, escola (Arruda, 83); análise da estrutura e funcionamento da instituição (Violante, 85; Arruda, 83; Edmundo, 87; Sader et alli, 87; Junquei​ra, 86).

__________________ 

(2) A produção jurídica foi levantada em bibliotecas especializadas (Fórum - RJ, Senado - Brasília) e está relacionada com a "formulação de leis que norteiam a ação sobre o menor (...)" (Op. Cit., p. 21). 
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É quase unânime a seqüência de abordagem do tema. Começam contextualizando a questão do 'menor carente', 'abandonado' ou 'infrator' frente à estrutura sócio-econômica da sociedade capitalista; partindo dessa referência abordam a questão da família nesse contexto, escola, rua, polícia, Juizado de Menores e instituições (FEBEM's). 

Em todos esses estudos vemos ressaltada a definição de delinqüência como resultado da miséria inerente ao sistema capitalista vigente no Brasil. Afirmam assim o paradoxo desse mesmo sistema que procura controlar via instituições de assistência através da 're​socialização e recuperação', o que antes produziu. 

As críticas à psicopedagogia do internamento utilizada por tais instituições são sempre contundentes em toda a literatura que trata sobre o tema. Críticas quanto a estrutura e funcionamento das instituições, a relação que os funcionários (educadores e técnicos com estas exceções) estabelecem com os institucionalizados e, ainda quanto a marca estigmatizante que as instituições imprimem na clientela que atende, norteando de antemão a sua ação e visão de si mesmos. 

Tal desvelamento da realidade institucional da maioria das organizações de menores (FEBEM's), associado ao número crescente de meninos e meninas nas ruas das grandes cidades promoveu o surgimento de movimentos alternativos quer religiosos (como por exemplo, Pastoral do Menor) quer públicos (Projeto Alternativo de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua, UNICEF/FUNABEM/SAS - 1982) visando substituir o atendimento a essa clientela em instituições abertas, revendo a psicopedagogia utilizada nos internatos. 


É interessante observar que tanto a literatura quanto 
a 

formação desses movimentos envolvem, geralmente, técnicos ou ex-técnicos das FEBEM's. 

Esses movimentos implantam assim projetos de atendimento 

frente ao internato e utilizam Educadores de Rua que interagem com os meninos e meninas diretamente nas ruas ou os atendem em determina​dos locais oferecendo-lhes alimentação, recreação, profissionalização através de escolas-oficinas e ainda encaminhamento e orientação para o trabalho. 
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Iniciativas, portanto, que se apresentam como medidas de prevenção, uma vez que sua clientela básica é composta por crianças e adolescentes que convivem com as ruas e que por isso são  alvos de inúmeras situações que poderão remetê-los às instituições fechadas (FEBEM's) e, por outro lado, funcionam como possibilidade para os que já passaram por essas instituições de não retorno a elas. 

A bibliografia sobre estrutura e funcionamento dessas      instituições alternativas é escassa e às vezes de difícil acesso pois 

sua tiragem é geralmente limitada em função dos custos, não sendo portanto comercializadas em livrarias.  

Esses  movimentos  existiam  gravitando  em torno de um mesmo núcleo - a situação dos meninos e meninas de rua e a institucionalização destes impossibilitando-os de terem melhores condições e perspectivas de vida. Sua dispersão ocorreu em função da ideologia que os norteia, construída pela visão da realidade e concepção de mundo e de homem que defendem sob o viés po1ítico e/ou religioso. 

No entanto, se fazia necessário certo estreitamento das     relações entre elas uma vez que o combate à violência policial e das instituições fechadas se mostrava à cada dia mais urgente. 


Assim surge a primeira aglutinação em 1982 denominada de Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua que segundo o coordenador da Região Sudoeste, Reinaldo Bulgarelli, afirma, “... o movimento não pretende somente formar ou rever as práticas de atuação, 

mas também reunir os diferentes técnicos, educadores, diretores e funcionários etc., para discutir em conjunto suas práticas e se     organizarem para 1nterferir na política nacional”(3). 

É, porém, no final da década de 80 e início dos anos 90 que esses movimentos tomam forma como unidade sob o título de Fórum de Defesa da Criança e do Adolescente à nível nacional e Frente de Defesa da Criança e do Adolescente à nível estadual, participando da elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente que define e deter​mina novas formas de conduta oficial/jurídica frente aos meninos e 

________________
(3) Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, REVISTA Psicologia: Ciência e Profissão, nQ O1/Ano 8, 1988, p. 14. 
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meninas de rua e institucionalizados substituindo o Código de Menores e a Política Nacional de Bem-Estar do Menor. 

Quadro da Produção Acadêmica e da Produção Jurídica entre 1970 a 1988 

______________________________________________________________________

TEMAS                    70-74  75-79  80-88 s/data Total Total 

                         PA PJ  PA PJ  PA PJ PA  PJ PA PJ Geral

______________________________________________________________________                                                               

Instituição                   02 01  08 --  38 04 02  -- 50 05    55

Assistência                   -- 01  -- 01  -- -- --  -- -- 02    02   

Trabalho                      01 02  07 08  35 10 02  -- 45 20    65

Delinqüência                  04 10  09 19  13 20 --  02 26 51    77

Estudos Gerais                04 03  02 03  14 04 02  -- 22 10    32

Educação                      01 --  05 --  10 01 --  01 16 02    18  

História                      -- --  02 --  09 -- --  -- 11 --    11

Maus Tratos                   -- --  -- --  11 -- --  -- 11 --    11 
Política Social               01 --  01 --  06 -- --  -- 08 --    08

Meninos de Rua                01 --  02 --  05 -- --  -- 08 --    08

Legislação                    -- 06  02 13  03 20 01  02 06 41    47

Abandono/Famí1ia              -- 04  04 02  02 08 --  -- 06 14    20

TOTAL                         14 27  42 46  46 67 07 05 209 145  354

_____________________________________________________________________

Fonte: Rizzini, Irene (org.) - Levantamento Bibliográfico da Produção Científica sobre a Infância Pobre no Brasil, "Série: Estudos e Pesquisas - 3", RJ, Editora Universidade Santa Úrsu​la, 1989. 

PA =  Produção Acadêmica 

PJ -   Produção Jurídica 
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A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E OS MENINOS DE RUA 

Segundo Arantes (1989), nos séculos XVIII e XIX os índices de abandono oscilavam entre 10 e 15% entre os recém-nascidos, em vá​rias localidades do Brasil. Os índices de crianças "ilegítimas", frutos de uniões consideradas "ilícitas" chegavam a 70% em Salvador (século XIX) e 65% em Minas Gerais (século XVIII). 

No Brasil Colônia e Império, as crianças abandonadas eram conhecidas como "enjeitados", "deserdados da sorte", "infância desdi​tosa", expostos e desvalidos. 

Os primeiros asilos para crianças surgem no século XVIII, em Salvador e no Rio de Janeiro. 

Durante quase três séculos e meio as iniciativas em relação a infância pobre no Brasil foram quase todas de caráter particular, destacando-se a ação religiosa como sendo a mais importante. 

O Estado só veio a se manifestar mais concretamente em 1873, com a criação de escolas para crianças desassistidas acima de 12 anos. 

As iniciativas do Estado neste setor só ganham relevância a partir do início deste século. 


No que se refere à legislação, já nos Código Criminal de 1830 e Código penal de 1890, havia medidas especiais prescritas para aqueles que tivessem praticado atos considerados criminais, apesar de não terem atingido a maioridade. 

Em 1921, através da Lei nº 4242 (05/01/1921), é autorizada a organização de um "serviço de assistência e proteção à infância abandonada e delinqüente". 

O primeiro Código de Menores do País é o Decreto nº 17943-A de 12/10/1927 que divide os menores sujeitos da lei em abandonados e delinqüentes. Estabelecida a total irresponsabilidade penal dos meno- 

res de 14 anos, mantendo um sistema punitivo para os "delinqüentes" de 14 a 18 anos, que seriam submetidos a um processo especial, ou seja, teriam responsabilidade penal atenuada, encaminhamento para prisões-escolas (reformatórios) e, na ausência destas, para um estabelecimento anexo á penitenciária adulta. 
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Abandonados seriam os "materialmente abandonados; moralmente abandonados em perigo moral; e maltratados". Aos pais, tutores ou guardiães corresponderia uma implícita classificação: "incapazes", "negligentes" ou "indignos". 

Em 1940, o Código Penal ampliou a irresponsabilidade penal até o limite dos 18 anos de idade. É criado o Serviço de Assistência a menores (SAM), em 1941, diretamente subordinado ao Ministério da Justiça, sob a alegação de acúmulo de funções jurídicas e administrativas no Juizado de Menores. 

É promulgada, em 1943, a "Lei de Emergência", que procurava reformular a legislação especifica nos pontos mais prementes, principalmente em resposta as transformações do Código penal que exigiam adaptação das demais legislações. É abolida a utilização da categoria "delinqüente", substituindo-a pela de "infrator", apesar da afirmação da necessidade do "fim das expressões e conceitos da nomenclatura penal" no tratamento ao menor. No entanto, continua a utilização do rótulo "abandonado". É introduzida a noção de "periculosidade", a ser decidida pelo Juiz. Caso a considerasse evidente, o menor seria internado em "estabelecimento adequado". A noção de "periculosidade" do menor explicita a perspectiva que prioriza a defesa da sociedade contra o menor, que não é acompanhada de uma concepção de readaptação ou de proteção desse menor. 

A substituição do SAM pela Fundação Nacional para o Bem​Estar do Menor (FUNABEM), em 1964, inaugura um novo movimento de re​formulação. A extinção do SAM vinha sendo reivindicada a partir de denúncias de corrupção e de crueldade praticadas na instituição. 

As diretrizes básicas da política Nacional do Bem-Estar do Menor apontam para uma reorientação substancial, pelo menos ao nível do discurso, do tratamento ao problema do menor. Critica-se a perspectiva que confere exclusivamente à internação o encaminhamento da resolução do problema. Diz-se que "a Fundação deve trabalhar junto à faixa de população onde os menores ficam sujeitos a um processo demarginalização". A forma de execução desta atuação era indireta, e pretendia contar com a sensibilização da "opinião pública" e da procura de soluções "a partir da participação de toda sociedade" através 
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de organismos locais, municipais e estaduais. A atuação da Fundação integrada em "esforço conjunto" delimitaria os planos de ação, através de convênios, referentes às áreas de trabalho, técnica e de assistência financeira. 

Em 1967, e aprovada a lei no 5258 que retoma como critério básico ao tratamento dos menores infratores o mesmo que era dispensa​do penalmente aos adultos. A condição de "abandonado" leva a um endu​recimento da punição, ou seja, ser desassistido socialmente é o     suficiente para ser tratado como autor de infração considerada grave. O menor é punido pelo seu abandono. 

A Lei nº 5439 de 1968 substitui a Lei nº 5258 de 1967, mas não  inova em nada os preceitos da legislação sobre o menor. Ela restaura proposições da Lei de Emergência de 1943. 

Em 1979, a Lei 6697 institui o Código de Menores que dispõe sobre "assistência, proteção e vigilância a menores até 18 anos de idade, que se encontrem em situação irregular". Situação irregular que ~ definida pela privação de condições essenciais à subsistência, saúde e instrução obrigatória; por maus tratos ou castigos imoderados; por perigo moral; por privação de representação ou assistência legal; por desvio de conduta; por autoria de infração penal. 

A internação "somente será determinada se for inviável ou malograr a aplicação das demais medidas", que são advertência, entrega aos pais ou responsáveis, colocação em lar substituto, imposição de regime de liberdade assistida, colocação em casa de semi-liberdade. No entanto, o que se verificou é que a internação, que deveria ser a medida a ser utilizada em último recurso, foi aplicada a maioria dos casos, tendo como agravantes o regime fechado, que algumas crianças comparam a prisões; os maus-tratos praticados pelos funcionários contra as crianças; a má qualidade dos serviços básicos (alimentação, higiene, escolarização). 

É patente o poder concentrado nas mãos do Juiz de Menores, a quem cabe decidir sobre o futuro do chamado menor, intervindo na vida doméstica, recolocando a questão da autoridade legal e de sua supremacia sobre as relações afetivas em caso de irregularidade. Nesta perspectiva jurídica, o termo menor deve se diferenciar de outras 
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denominações correntes que se referiam àqueles que são  crianças. Esta definição concorda com o pressuposto de que o Direito do Menor deve atuar numa área que não seja confundida com a dos órgãos de assistência social nem com aquela definida pelo Direito de Família, que trata sobretudo sobre os direitos dos pais sobre os filhos. 

A década de 80 é caracterizada por denúncias via produções acadêmicas (teses de mestrado e doutorado), imprensa, organismos de defesa dos direitos humanos, movimentos de defesa de meninos de rua, de violência e extermínio de crianças de rua, da ineficiência das instituições assistenciais governamentais, da precariedade das condições de vida da maioria da população brasileira. Tais denúncias somadas a reivindicações e organização de representantes de vários segmentos da sociedade civil em entidades, renderam frutos na Constituição Federal de 1988 e na formulação do Estatuto da Criança e do Adolescente, que veio substituir o Código de Menores (1979). 

A Constituição Federal, promulgada em 1988, declara, então, em seu artigo 227: "É dever da família, da sociedade e do Estado as​segurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direi​to à vida, a alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, á liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

A Lei Orgânica de Belo Horizonte, promulgada em 21 de março de 1990, repete textualmente o Artigo 227 da Constituição Federal em seu Artigo 177. Além disso, diz que a garantia de absoluta prioridade compreende: a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a precedência de atendimento em serviço de relevância pública ou em órgão público; a preferência na formulação e execução das políticas sociais públicas; o aquinhoamento privilegiado de re​cursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude, notadamente no tocante ao uso e abuso de tóxicos, drogas afins e bebidas alcoólicas. Será punido qualquer atentado do Poder Público, por ação ou omissão, aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, dentre outros. 
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Serão criados e mantidos pelo Município, em conjunto com 

a sociedade, programas sócio-educativos e de assistência jurídica 

com a finalidade de atender crianças e adolescentes privados das con-

dições necessárias ao seu  pleno  desenvolvimento,  além  de  incentivar 
programas de iniciativa das comunidades, mediante apoio técnico e fi​nanceiro, vinculado ao orçamento, de maneira que se garanta o completo atendimento dos direitos constantes da Lei Orgânica. As diretrizes das ações do Município são: a desconcentração do atendimento, a priorização dos vínculos familiares e comunitários, a participação da sociedade civil na formulação de políticas e programas e no controle de sua execução. 

Dentro dos programas de defesa e vigilância dos direitos da criança e do adolescente deverão estar previstos: o estímulo e apoio à criação de centros de defesa dos direitos da criança e do adolescente, geridos pela sociedade civil; criação de plantões de recebimento

e encaminhamento de denúncias de violência contra criança e adolescente; implantação de serviços de advocacia da criança, atendimento  e acompanhamento às vitimas de negligência, abuso, maus-tratos, exploração e tóxico. 

Serão implantados e mantidos pelo Município, sem caráter repressivo ou obrigatório casas abertas e educadores de rua e pessoas "com reconhecida capacidade e sensibilidade" no trabalho com crianças e adolescentes. 

Isoladamente ou em cooperação, o Município criara e manterá centros de apoio e acolhimento á menina de rua que a considerem em suas especificidades de mulher. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 regulamenta o novo direito constitucional das crianças e dos jovens brasileiros disposto no art. 227 da Constituição Federal. Entrou em vigor no dia 13 de outubro de 1990. O Estatuto foi elaborado por vários representantes de entidades em favor da criança e do adolescente, com apoio técnico-judiciário de juristas da magistratura, dos ministérios públicos e da FUNABEM e nisto difere do Código de Menores (1979), elaborado por um grupo de juristas. O Estatuto se divide em dois livros. O Livro Primeiro trata dos direitos fun- 
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damentais da infância e da adolescência, sem exclusão de qualquer na​tureza, garantindo-se o acesso e regulamentando-se o exercício do conjunto de conquistas expressas no artigo 227 da Constituição Federal. Trata também dos mecanismos e instrumentos à disposição da cidadania para a salvaguarda da integridade física, mental e moral das crianças e jovens expostos aos mais diversos meios e formas de informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos. Regulamentam-se, ainda, os instrumentos da guarda, da tutela e da adoção para aqueles que necessitem da proteção de uma família substituta. 


O Estatuto, em seu Livro Segundo, define as diretrizes e bases da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente em situação de risco social e pessoal, dispondo sobre as entidades e as formas de atendimento, as orientações, estrutura e funcionamento das entidades, as instâncias colegiadas de participação das comunidades, as medidas de proteção especial, as garantias processuais nos casos de atos infracionais, o acesso à Justiça, as atribuições da Justiça da Infância e da Juventude, da Magistratura, dos ser​viços auxiliares, do Ministério Público, do Advogado dos Conselhos Tu​telares. 

A doutrina que orienta o Estatuto é a Doutrina da Proteção Integral da Organização das Nações Unidas (ONU), que aponta o valor inestimável de toda pessoa em desenvolvimento; o valor intrínseco co​mo ser humano; o valor prospectivo por ser portadora da continuidade de seu povo e da espécie; a cidadania especial por sua natureza "in fieri"; merecedora de proteção integral (física, psíquica, moral),por sua vulnerabilidade; merecedora de políticas especificas e prioritárias de promoção e defesa de direitos. 

A criança e o adolescente são abordados como "sujeitos de direitos; pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e destina​tários de Absoluta Prioridade". 

Os princípios estruturadores da implantação do novo modelo, em todos os níveis são a descentralização político-administrativa, a municipalização e comunitarização do atendimento direto e a participação da cidadania organizada na formulação e no controle das ações em todos os níveis. 
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As are as estratégicas básicas da transição para o novo mo​delo são a mudança do panorama legal, o reordenamento institucional,a melhoria das formas de atenção direta, priorizando os mais vulneráveis, o compromisso de capacitação dos operadores e outros fatores do novo sistema, mudança do "olhar" da sociedade sobre a questão. 

Para se garantir os direitos das crianças e adolescentes, que são  cerca de 69 milhões, todos são responsáveis: a família, a sociedade e os Poderes Públicos (União, Estados e Municípios). Os principais instrumentos para tanto são os Conselhos Municipais, Estaduais e Federal dos Direitos da Criança e do Adolescentes ("órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federais, estaduais e municipais"); os Conselhos Tutelares ("órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei". Em cada município haverá, no mínimo, um Conselho tutelar composto de cinco membros, eleitos pelos cidadãos locais para mandato de 3(três) anos, permitida uma reeleição; os Fundos (municipais, estaduais e federal) da Criança e do Adolescente; a Justiça da Infância e da Juventura ("Os Estados e o distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões".); a Magistratura; o Ministério Público; o Advogado; a política, o sistema e as entidades de atendimento, e as de defesa e proteção de direitos; a cidadania em geral e cada cidadão em particular. O atendimento será financiado com recursos orçamentários da União, dos Estados e dos Municípios, e com doações de pessoas físicas e jurídicas aos Fundos da Criança e do Adolescente, que poderão ser deduzidas do Imposto de Renda, até o limite de 5% da renda bruta de pessoa jurídica e 10% de pessoa física. 

Haverá punições para as infrações e para todos os crimes contra os direitos da criança e do adolescente, com instrumentos pe​nais adequados: demissões, multas, prisões, de autoridades ou de ci​dadãos. 
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A criança e do adolescente têm direito a ampla-defesa com todos os recursos a ela inerentes, de acordo com o Estatuto. Limita os poderes até então absolutos do Juiz. O Código de Menores (1979) não exigia fundamentação das decisões relativas à apreensão e confina​mento de menores; considerava que o menor acusado de infração penal já era "defendido" pelo curador de menores (promotor público). 

A medida de internação só poderá ser aplicada quando   tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; por reiteração no cometimento de outras infrações graves; por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. A internação deve estar sujeita aos princípios de brevidade, excepcional idade e respeito á condição peculiar da pessoa em desenvolvimento. 


É questão controversa a proibição de qualquer trabalho 
a 

menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, conforme a Constituição Federal e presente no Art. 60 do estatuto. Em países nos quais o problema da miséria não é tão sério como no Brasil e, por isso, não é imprescindível o trabalho infantil como forma de se garantir a sobrevivência, tal proibição é passível de compreensão. No entanto, no caso do Brasil, essa proibição, na tentativa de se preservar o pleno usufruto do período da infância, no que diz respeito a lazer e educação, dentre outras coisas, pode ter resultados perversos, contrários aos esperados. Visto que, enquanto as condições sócio​econômicas da população brasileira como um todo não melhorarem e milhões de crianças precisarem lutar por sua sobrevivência, e evidente que elas não poderão gozar em sua plenitude desse período de sus vi​das, e poderão trabalhar sem a proteção da lei, quem sabe exploradas, ou poderão adentrar no mundo do crime. 

Em relação ao adolescente aprendiz, maior de 14 anos, a situação também é preocupante. Os direitos trabalhistas e previdenciários lhes são agora garantidos. Pelo programa do Bom Menino, criado por decreto federal em 1987 é garantida uma bolsa de meio salário mínimo aos menores de 12 a 17 anos, por quatro horas diárias de trabalho, mas sem os direitos e o vínculo de emprego, agora previstos no Estatuto. Com isto, os novos encaminhamentos pelo programa foram sus​pensos e cinco mil crianças em Minas correm o risco de serem dispensa- 
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das. Não se pretende aqui fazer a defesa desse programa, mas ilustrar a situação, ou seja, ao invés de se adaptar à nova lei, as instituições públicas e privadas que possibilitavam trabalho a milhares de adolescentes carentes, estão dispensando-os, alegando não ter como ar​car com as exigências do Estatuto. 

Apesar da crítica de muitos ao Estatuto, defendendo o Código de Menores anterior ou um aproveitamento de aspectos positivos tanto do Código quanto do Estatuto, durante o processo de tramitação do Estatuto, urna leitura paralela do Código e do Estatuto nos permite a​firmar que o Estatuto mantém vários artigos do Código, apesar das inovações substanciais que traz. 

O momento atual e de expectativa em relação a implantação e ao sucesso do Estatuto da Criança e do Adolescente. são requisitos para tanto novas posturas e mudanças de mentalidade da sociedade. Os 
meios de comunicação, quando da proximidade da entrada em vigor da 
nova lei, fizeram várias matérias sobre o Estatuto, dizendo de 
sua existência, mas resta saber se a população brasileira em geral conhece o texto da lei, ou se, como as Constituições Federal, Estadual" e Lei Orgânica do Município, desconhece seus direitos e deveres, o que dificulta o processo de construção de urna Nação verdadeiramente democrática e mais igualitária, e faz com que, apesar da existência de leis, elas não sejam respeitadas e cumpridas. 

INSTITUIÇÕES E SEUS OBJETIVOS 

As instituições que tratam a questão de meninos e meninas 


de rua, carentes, abandonados e considerados infratores podem 
ser 

classificadas em três categorias de acordo com as funções que desempenham: 1) As da instância jurídica como DEOM (Delegacia Especializada de Orientação ao Menor) e Juizado de Menores; 2) As que atuam à nÍvel pedagógico como FEBEM (Fundação Estadual de Bem-Estar do Menor) e instituições religiosas (Casa Dom Bosco e Casa de Apoio - ramificação da Pastoral do Menor, Grupo Espírita e JOCUM - Jovens com uma missão, formado por vários grupos Protestantes). 3) As que agem nos planos político, financeiro e de assessoria como a FCBIA (Fundação Centro Bra- 
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sileiro para a Infância e Adolescência, antiga FUNABEM), UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) e o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de rua. 

Embora apresentem, funções comuns dentro de uma mesma cate​goria, divergem quanto aos objetivos, visão que têm dos meninos e me​ninas que compõem sua clientela e quanto a forma com que procuram a​tingir os objetivos que propõem. 

O objetivo da DEOM e de caráter 'preventivo'; visa orientar meninos e meninas de rua, carentes e abandonados no sentido de evitar a ameaça de violência que representam para a sociedade. Essa postura e compartilhada pelo Comissário (Juizado de Menores) quando lamenta não poder, com o novo Código de Menores, executar um trabalho de 'prevenção', ou seja, apreender meninos e meninas que vagueiam pelas ruas antes que cometam alguma infração. A visão que a DEOM tem dos meninos infratores está diretamente ligada ao ato 'criminoso' que cometeram: "Os crimes são tão horrorosos quanto os cometidos por maiores. Não tem diferença nenhuma, a única diferença em tudo é a idade deles e a proteção da lei, só. Mas eles são às vezes mais violentos porque eles são plenamente conscientes que não lhes vai acontecer nada, in​felizmente". Os órgãos jurídicos pensam a questão dos meninos infratores nos moldes de uma delegacia convencional e defendem a punição como forma eficaz de correção. 


A FEBEM, como órgão estadual, de maneira geral procura 
a 

reintegração dos meninos de rua, abandonados, carentes e infratores na sociedade através de cursos profissionalizantes. No entanto, observa-se divergências quanto a psicopedagogia utilizada nas suas diversas Unidades Educacionais para atingir os objetivos propostos. A diferença reside no tratamento aos meninos e meninas que se expressa no tipo de contato estabelecido entre funcionários, técnicos e os meninos, no próprio regulamento que vigora em cada Unidade e nas diretrizes que a Direção da Unidade determina. 

A FEBEM de Sete Lagoas que atende meninos e meninas infratores é uma Unidade fechada que lidando com estes segundo modelo do sistema carcerário visa atingir seus objetivos: "Tentar reeducar o menino e reintegrá-lo à sociedade de que ele teve que sair para pagar 
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por uma infração que ele cometeu". (Educador - FEBEM de Sete Lagoas). A reeducação é sustentada por um regulamento interno que determina as punições que o 'aluno' sofrerá quando infringe normas e regras da Unidade Já no FEBEM da Rua ubá (desativada), Ouro Preto e Casa são Francisco, há uma proposta de atendimento mais flexível que pretende adequar a ação dos seus técnicos e funcionários em geral à realidade e demanda da sua clientela. 

A Casa são Francisco foi criada visando "dar retaguarda fa​miliar a quem não tem - as meninas que estão em fase de desligamento" da instituição por estarem se aproximando da maioridade. Funcionando como uma ponte entre a vida reclusa (nas Unidades fechadas) e o regresso à sociedade, a Casa são Francisco tenta promover a adaptação das meninas num espaço físico mais reduzido que possibilita um aprendizado nos cuidados pessoais, domésticos e no manuseio de dinheiro. 

Os objetivos das instituições religiosas convergem quando se propõem a: atrair meninos e meninas tirando-os das ruas, oferecer condições para conquistarem novas perspectivas de vida através de      profissionalização e ainda, quando possível, promover a ligação deles com suas famílias. O objetivo de 'catequese' não é unânime, apenas foi constatado no Grupo Espírita e JOCUM. 

O Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua tem como objetivos específicos a discussão com essas crianças e adolescentes sobre suas necessidades e perspectivas de vida e de orientação a Educadores das mais diversas instituições. O Movimento também atua politicamente, funcionando como aglutinador de várias instituições que atendem meninos e meninas de rua, carentes, abandonados e infratores com o objetivo de discutir e viabilizar soluções para os problemas que os envolvem. 

A FCBIA visa a municipalização das escolas com o intuito de garantir o convivi o da criança na sua família e comunidade. 

É interessante observar que teoricamente os objetivos gerais da FEBEM e das instituições religiosas coincidem, mas os caminhos que cada uma delas segue para atingir esses objetivos são distintos. As primeiras agem através de pressupostos pedagógicos de cada diretor, das determinações de seu funcionamento e do Juizado de Meno- 
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res; as instituições religiosas, por outro lado, atuam numa perspectiva de 'fé' e suas ações variam de acordo com os princípios filosóficos específicos à sua visão de mundo e de homem.

A tendência assistencialista e paternalista está presente em algumas instituições em contraste com outras, como a Pastoral do Menor, que segundo um Educador de Rua, visa: "Aflorar no menino, alimentar sua esperança, muitas vezes abafada no menino de querer sair da rua". No entanto, existem divergências internas, entre os próprios Educadores de Rua com relação ao tratamento adequado para atingir seus objetivos. 

Vale ressaltar que as instituições que tratam a questão dessas crianças e adolescentes são marcantemente psicossociais uma vez que sua forma de atuação depende das pessoas que ocupam os cargos mais elevados nestas instituições. Observa-se, por exemplo, que uma mesma instituição pode, em momentos diferentes, apresentar características diferentes no tratamento com sua clientela de acordo com a mu​dança de pessoas que ocupando determinados cargos têm o poder de interferir no seu funcionamento, mesmo com alguns limites. 

Essas instituições, de forma geral, mantêm interrelações que se manifestam sob a forma de apoio e cooperação ou conflitiva e crí​tica. 

Um dos objetivos básicos do Movimento nacional de Meninos e Meninas de rua, como vimos anteriormente, é a relação com outras instituições e assim estabelece relações com a DEOM, Juizado de Menores, FEBEM, Pastoral do Menor, Casa Dom Bosco etc. e também com órgãos financiadores nacionais e internacionais como UNICEF, FCBIA, MISERIOR. Com a DEOM e a FEBEM, por exemplo, o Movimento junto com a Pastoral do Menor mantém relação de denúncia quanto a corrupção de policiais, erros e injustiças cometidos por essas instituições contra os meninos e meninas de rua, abandonados e infratores. 

A UNICEF oferece apoio financeiro, técnico e político para instituições governamentais ou não, repassando os recursos que angaria junto a outras instituições nacionais ou internacionais e através de campanhas que promove. Desenvolve também, com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), estudos de identificação das 
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regiões no país onde as condições de vida das crianças e dos adolescentes são mais precárias e em que aspectos. Assim, a UNICEF define as prioridades de apoio financeiro, que atualmente está centrado nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

A FCBIA mantém um amplo contato com instituições governa​mentais e não-governamentais, agindo como órgão federal que repassa recursos financeiros para instituições como UFMG (Universidade Federal de Minas Gerais), Casa Dandara (Movimento negro de Minas Gerais), diversos municípios de Minas Gerais, FEBEM que serve de mediadora destes recursos para mais de 400 entidades particulares por todo o Esta​do, Pastoral do Menor e Juizado de Menores. A FCBIA também presta apoio técnico a várias instituições auxiliando-as na organização de encontros, seminários etc., preparação de pessoal que trabalha com crianças e adolescentes, empréstimo de material didático e cedendo seu espaço físico para reuniões, além de facilitar os contatos entre as diversas instituições. 


As instituições religiosas mantêm contato entre si e 
com 


a FEBEM. A Casa Dom Bosco, por exemplo, recebe meninos da Casa 
de 

Apoio e da FEBEM. Muitas vezes quando um menino é levado para a FEBEM via Juizado de Menores e que este era atendido pela Casa Dom Bosco, a FEBEM o devolve para esta instituição. O JOCUM também encaminha meninos para a Casa de Apoio para atendimento ambulatorial e esta utiliza clínicas médicas de outras instituições como a Igreja Nossa Senhora do Carmo e Paróquia Nossa Senhora da Conceição. 

PROJETOS DE INSTITUIÇÕES ALTERNATIVAS PARA A MENIRA DE RUA 

Em Belo Horizonte, não existe uma casa especificamente destinada a abrigar, a servir de alternativa de moradia e de vida para nossas meninas de rua. A casa Dom Bosco aqui cumpre esse papel, no que se refere aos meninos. Quando foi criada, atendia a ambos os sexos, mas, por motivos os mais diversos, as meninas acabaram abandonando a instituição, deixando o espaço exclusivamente para os meninos. 

A FEBEM-MG, em 1978, tentou articular um projeto, visando estabelecer moradias abertas tanto á participação das meninas em sua 
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condução como à sua integração na comunidade. Algumas tentativas foram empreendidas, mas o projeto terminou relegado, pois a instituição na época optou por abandonar esse tipo de experiências, então pioneira. 

A Constituição Federal afirma ser "dever da família, da so​ciedade e do Estado, assegurar à criança e adolescente, com absoluta prioridade" uma série de direitos, nos quais podemos ver incluído o de moradia', já que é instrumento imprescindível para colocar as meninas de rua "a salvo da negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão" de que são vítimas constantes nas grandes cidades. 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, sancionado este ano, prevê claramente, em seu artigo 92, a necessidade de abrigos que de​senvolvam "atendimento personalizado a pequenos grupos", em caso de esgotados os recursos de manutenção da criança e do adolescente em sua família de origem ou substituta. O mesmo ocorre em relação à Lei Orgânica do município de Belo Horizonte. 

Convém não esquecer que a legislação hoje existente e fruto de lutas de muitas frentes, entre as quais se insere o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de rua, que colocaram a questão do abrigo aberto, exigindo-o tanto para meninos como para meninas. 


É preciso lembrar que hoje duas cidades já apresentam a 
prática de projetos que estão conseguindo ser levados à frente com êxito: São Paulo e Recife. 

No entanto, apesar da legislação, dos apelos, das experiências de outras cidades, Belo Horizonte ainda não tem nenhuma Casa pa​ra as Meninas. 

Muitos indícios apontam um fator fundamental que pode estar impedindo o desenvolvimento dessa experiência aqui, como em outras partes. Trata-se das restrições impostas à sexualidade feminina. Vejamos algumas pistas que conduzem a esse raciocínio: 

lº) segundo relato de uma técnica da FEBEM-MG, dentro das instituições fechadas - creches, internatos - sejam elas públicas ou privadas, religiosas ou leigas, quando a menina menstrua pela primei- 
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ra vez, ela é devolvida a FEBEM - não se sabe porquê! 

2o) em parte significativa de depoimentos de meninas de rua, elas afirmam que um dos motivos básicos que determinaram sua saída ou expulsão da casa foram os conflitos incontornáveis experimentados na família por causa de vivência sexual ou de gravidez; 

3o) quando as meninas passam a viver na rua, esses conflitos não  são superados, os meninos estabelecem nos grupos códigos de conduta severos, no que se refere ao comportamento sexual da menina e esta sofre punições violentíssimas em caso, por exemplo, de infidelidade ao companheiro. Por outro lado, em caso de gravidez, acontece freqüentemente que o menino abandone a menina, o que a deixa em condições psíquicas lastimáveis; 

4o) também da parte da menina de rua, e comum o indício de preconceito enraizado contra as meninas prostitutas. Tanto que, adjetivos como "puta" e "piranha", na rua, freqüentemente geram desavenças. Nos grupos de rua, de modo geral, existe uma distinção que de​termina separação entre a menina que vive do roubo e aquela que vive da prostituição. 

Todos esses obstáculos que permeiam a conduta sexual feminina, em instâncias que poderiam parecer bem distintas, levam a concluir que elas podem estar presentes nessa dificuldade de surgimento e prosseguimento de experiências que propõem casas abertas para as meninas de rua. 

Por isso, para que as propostas hoje existentes se iniciem, será necessário que se enfrente corajosamente essa questão - com os responsáveis pelos empreendimentos, com as meninas e meninos, com a comunidade na qual vão se inserir (sobretudo os vizinhos), com o aparelho policial existente. Desatar esse nó, deslindá-lo, torná-lo bastante explícito para os atores que vão vivenciar sua trama é essencial. Sem isso, e bem possível que as casas acabem fechadas, por pres​são da comunidade e da polícia, pelo afastamento de seus coordenadores ou por desistência das meninas. 

Quanto as propostas de casas para as meninas, existem, predominantemente, quatro. 
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12) A repetição da experiência da Casa Dom Bosco, ou seja, um espaço que reúna cerca de 20 meninas, orientadas por instituição religiosa. Nesse caso, a menina deveria fazer opção pelo abandono da rua, passando a viver nesta casa, onde participaria da administração e da elaboração de normas. Mas, a priori, estaria estabelecido que ela deveria estudar, trabalhar e ajudar nas tarefas da casa. 

Essa primeira proposta já mostrou dificuldades. Quando posta em prática, em sua forma mista, a Casa Dom Bosco encontrou obstáculos para reunir um número extenso de meninas dispostas a abandonar a rua. A menina, de maneira geral, tem seu companheiro na rua e dá um valor extremo ao componente afetivo. A casa que nascer sob orientação semelhante à Dom Bosco terá de se desafiar a discutir mais este princípio e até reformulá-lo, se deseja atender plenamente a menina de rua. 

2º) Implementação de programas que encaminhariam meninas de rua para famílias que as adotariam. Programa como estes já existem em Belo Horizonte, destinando-se a meninos carentes, fortes candidatos a rua, mas sem experiência desse estilo de vida. Sua coordenação se​ria também de religiosos. 

Esta proposta parece ser a mais impraticável em relação a menina de rua. A experiência familiar dessa menina deixou nela marcas de revolta e até mesmo de desestruturação psíquicas, e não se sabe se as famílias estão dispostas a enfrentar os desafios que ela nos pro​põe. Roubo, alcoolismo, droga, prostituição são fatos de seu cotidiano. É realmente um grande desafio encontrar uma família que vá vivenciar com a menina da rua sua forma especifica de vida. Por outro lado, deve ser bastante problemática para uma menina que vivenciou a experiência de rua conformar-se aos padrões estabelecidos no ambiente familiar. Parte significativa das meninas de rua fugiu ou foi expulsa de casa por conflitos extremados com sua família de origem. 

3º) Casa com quatro a cinco meninas, morando com um educa​dor. Neste caso, a menina não estaria necessariamente obrigada a deixar a vida de rua, ainda que a casa devesse ter normas, elaboradas pelas próprias meninas - e que deveriam ser cumpridas. É a experiência que está sendo tentada em São Paulo. 
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O Movimento Nacional de Meninos e Meninas de rua está se antecipando à questão da habilitação profissional e está preparando cursos para os educadores de rua que atendessem á proposta no 3. 

4º) Construção de casas em mutirão (utilizando meninas e     meninos de rua e voluntários) que seriam habitadas pelas meninas,     aproveitando componentes de grupos já existentes. Não haveria presença de adultos nas casas. Haveria um núcleo de orientação que prestaria ser​viço à comunidade das meninas. 

Essa última proposta apresenta pontos positivos, pois além de ser inovadora a entrega de uma casa a um grupo de meninas de rua significa acreditar que elas têm condições de se responsabilizar pela gerência desta. Mas não se tratará de excesso de otimismo em relação às meninas e à sociedade em geral? 

A menina de rua vem de experiência as mais violentas e      desagregadoras que se possa imaginar. As responsabilidades cotidianas, as tarefas organizadas mais elementares, para muitas delas, representam problemas incomensuráveis. Viver em Grupo, na forma de um "lar" sem uma instância de autoridade, pode suscitar brigas, não se sabe se suportáveis e superáveis dentro dos limites de uma casa. 

Como reagira a sociedade a essas residências? A ausência de adultos nessas casas não exporá mais ainda as meninas a violência da polícia, dos grupos de extermínio ou dos próprios grupos de rua? Se​ria necessário para o êxito dessa proposta que a comunidade fosse trabalhada para servir de defesa para as meninas. 

Essas questões aqui colocadas as quatro propostas não têm o sentido de dificultar o início de sua prática. Estas precisam ser experimentadas. Mas os coordenadores desses projetos precisam permear suas tentativas com mais debates, mais diálogo em torno dos problemas que essas propostas suscitam. Discutir entre si, com as meninas e meninos, com a comunidade interessada, com os profissionais que vêm estudando o problema, com os policiais, com juizes e legisladores, com a comunidade universitária, principalmente educadores, sociólogos e psicólogos. 

É preciso encontrar canais que possibilitem o desenvolvi- 
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mento de uma participação maior da comunidade como co-responsável pelo prosseguimento dessas propostas. Sem isso, é bem provável que elas possam se perder na onda de individualismo e violência que marcam nos​sos dias. 

E a existência das meninas de rua e da violência de que são  vitimas nas cidades nos desafiam a encontrar caminhos junto com elas. 

E elas nos sinalizam quanto a sua necessidade premente de uma casa onde possam viver. 
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ANÁLISE DE UMA ENTREVISTA DE PESQUISA 

Marília Novais da Mata Machado* 

Kei1a Deslandes**  

Marta Elisabete Guimarães Alfano**  

Relatos de pesquisas que utilizaram o procedimento de      entrevista, freqüentemente, trazem na conclusão as interpretações feitas a partir da fala dos entrevistados. Entretanto, para se chegar às interpretações, um elaborado processo de análise foi realizado. Tal trabalho não aparece quando são apresentados os resultados. 


Várias  razões  corroboram  para  tal  ocultamento da 
análise 


que,  entretanto,  permanece  sendo  a principal etapa do processo 
de 

pesquisa. 

Primeiro, tudo e importante no trabalho moroso envolvido, desde a marcação da hora para uma entrevista, os encontros possivelmente repetidos entre o pesquisador e o entrevistado, a sessão principal da coleta de informações. Todos os sinais que denunciam as diferentes inserções na estrutura social de cada uma das pessoas envolvidas no processo interativo são importantes no estabelecimento do vínculo em formação: guarda-roupa, posturas, linguagens, estados de espírito, idade, sexo, raça, tudo pode afetar o fiel da balança, fazendo com que o domínio da entrevista caia nas mãos do pesquisador ou do entrevistado. A compreensão da gravação e a transcrição dela estão sujeitas a todo tipo de deformações, que, naturalmente, devem também ser objetos de análise. As inúmeras leituras das transcrições e as novas escutas de gravações são trabalho que, além de moroso, e freqüentemente rotineiro; interessantes são apenas aqueles raros mo​mentos de insight, quando inesperadamente muda-se de nível de análise 

 e aprofunda-se na   compreensão   dos  discursos produzidos pelas entrevistas. 

Em segundo lugar, se apenas uma entrevista já aponta tantos veios a serem explorados na análise, se cada uma tem que ser exa- 

_______________

* Professora na UFMG. 

** Alunas do Mestrado em Psicologia - UFMG. 
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minada na integra e isoladamente, deve-se lembrar que uma pesquisa não é feita apenas de uma entrevista. As interpretações devem atravessar o corpo de todo o material coletado. Uma descrição completa de procedimento seria cansativa, talvez mesmo impossível. 


Há que se fazer opções. A mais usual é a de detalhar, no procedimento de pesquisa, apenas o número de entrevistas feitas e algumas das características dos sujeitos pesquisados. 

No momento em que nos propomos a relatar urna análise     realizada, confrontamo-nos também com a necessidade de opções. Onde co​locar o foco? Na análise da interação do pesquisador com o entrevistado, incluindo suas relações de transferência e contra-transferência 

e estabelecimento de vínculos identificatórios? Nas múltiplas       interações do triângulo: analista-entrevistador-entrevistado? No discurso do entrevistado? 


Ternos em mão  uma entrevista realizada no contexto de uma pesquisa a respeito de proprietários urbanos de lotes ocupados por favela.(1) Deixando de lado as relações de transferência e contra-transferência que operaram no processo de entrevista, interessamo-nos aqui, basicamente, em demonstrar como chegamos a captar, nos meandros do texto discursivo, o eixo articulador do discurso da entrevistada. 

Nosso resultado, falsificável, pode ser contestado por outros pesquisadores. Representa, entretanto, o nível de análise ao 

qual chegamos e nos parece plausível. Antes de apresentá-lo, porém gostaríamos de fazer algumas observações a respeito da entrevista 

enquanto procedimento de pesquisa e dos caminhos que seguimos para a realização da análise. 

Um contrato de não-diretividade, não escrito, mas implícito e com cláusulas mutuamente conhecidas, atua na situação da entrevista. Alguém é procurado para ser entrevistado por outro, que busca uma informação. O entrevistado é livre para prestá-la ou não. A recusa ou a aceitação já é um dado de pesquisa. Aquele que se permite

_________________ 


(1) Lizainny Aparecida Alves Queiroz, na qualidade de bolsista do                               Convênio CNPq-CPq/UFMG, foi a entrevistadora. 
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prestar a informação possivelmente tem em vista um ganho, que pode ser financeiro, embora mais comumente seja de ordem psicológica, co​mo, por exemplo, ter a oportunidade de se expressar ou mesmo de desabafar. De seu lado, o pesquisador também tem um ganho, uma vez que se apropria de um saber e leva adiante um projeto de pesquisa pelo qual possivelmente recebe uma remuneração. 

Tanto para o pesquisador quanto para o entrevistado, a situação é atípica, pouco familiar. são despertadas, nela, lembranças de outras interações peculiares. Estas lembranças atravessam o pro​cesso, da mesma forma que os sinais das diferentes inserções sociais, que são "exalados" e cantados por cada personagem. Muito da entre​vista se passa, portanto, em nível inconsciente. 

A qualidade da informação obtida depende muito das   condições de emergência dos discursos e das transversal idades que aí operam, mas o resultado obtido é sempre um objeto concreto, fotografável e copiável, passível de análise. Se a fidedignidade do procedi​mento é baixa, sua validade, sem dúvida, é grande. 

A análise do material coletado pode ser feita de diferen- 

tes maneiras, dependendo não apenas dos objetivos da pesquisa, mas também do referencial teórico dos investigadores e dos recursos técnicos e financeiros à disposição. 

Não tivemos escolha; senão aquela de realizar uma análise muito mais dependente de um trabalho de reflexão de que de recursos técnicos. 

Assim, procedemos a inúmeras leituras da entrevista, com o objetivo de captar os eixos que articulariam a produção discursiva provocada pela situação de pesquisa. 

Algumas hipóteses de trabalho nos guiaram: supusemos que o ganho almejado pelo entrevistado, ou seja, sua demanda, bem como sua percepção do entrevistador relacionam-se aos articuladores invisíveis de seu discurso; supusemos também que as pistas deixadas pelas parapraxias (Freud, 1916-17 /1915-17/) do entrevistado e do pesquisador, seus lapsos, esquecimentos, reticências, falas fortuitas e erros permitiriam explicitar o processo estruturativo da entrevista. Final- 
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mente, buscamos as cadeias associativas detectáveis no discurso e as 

 constelações de associações resultantes. 

Igualmente, as repetições, as resistências, as passagens ininteligíveis, as lacunas e as contradições foram tomadas como mo​mentos privilegiados que apontariam aquilo que conscientemente não se destinava a ser comunicado. As situações nas quais pesquisador e entrevistado se perdem, cada um passando a monologar, falando sobretudo de si próprio, ou sejam, as "conexões de salto" na terminologia de Alan Trognon (1988), também foram trechos da entrevista analisados com cuidado especial. 
Detalhamos a seguir os passos que demos para chegar a      compreender a lógica de nossa entrevistada. 

No seu discurso, uma das primeiras características que nos  chamou a atenção foi a constante repetição do pronome pessoal 

falado 280 vezes em oitenta minutos de entrevista. Não consideramos 

as ocorrências ocultas do mesmo pronome como, por exemplo, no seguinte segmento de discurso: "consegui este lote comprando...", o que aumentaria o número de repetições de tal uso pronominal, que vem, além disso, acompanhado de muitos "meu(s)", "minha(s) " , "me", "mim", "comigo". 

Reconstituímos a história do lote a partir da fala da       entrevistada, que se apresenta como um núcleo em torno do qual gravitam familiares, como podemos acompanhar nos segmentos discursivos abaixo: 

"meu pai comprou (o lote) porque gostava do local". 


"consegui este lote comprando a parte da minha irmã". 

"eu paguei, trabalhei até tarde da noite, (...) 

eu trabalhei muito, até quatro horas da manhã, cinco horas, era noite afinco, com minha mãe, 

juntando um dinheirinho para comprar o lote". "levei anos para pagar minha irmã". 

"meu lote não foi feito para venda, ele foi feito para meus filhos e para mim, futuramente". 

"Se (a Prefeitura) for me dar outro lote para fi- 

___________________

(2) Muito deste procedimento de análise que aqui explicitamos se deve a reflexões feitas juntamente com nossa colega, Sonia Roedel,      professora na FUNREI. 
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car no lugar eu quero o equivalente, aquele que seja num, como se diz, numa faixa perto de minha casa, perto de minha mãe, perto de meus filhos, não é?”

O mundo é percebido pela entrevistada segundo um modelo familiar. A própria palavra família é constantemente repetida. De uma forma confusa, outros atores sociais relacionados ao lote em questão (outros proprietários, funcionários de órgãos do Poder Público) surgem também como membros de um grupo familiar; 

"uma família só, tudo gente amiga, tem     propriedade desde que abriu o loteamento". 

"ou então eles (funcionários da URBEL) são tão ricos que pai deles e mãe deles não precisam trabalhar para comprar lote, comprar tudo, não é?" "família de vinte e quatro pessoas, são vinte e quatro lotes". 

"E esse Elton, sobrinho da Vânia, que, sobrinho que, Hilton, que é o tio que morreu; e tem o pai dele que também é proprietário". 

É também para resolver o problema de sua família que a entrevistada quer reaver o lote; 

"Quero fazer duas casas para lá, duas casas para cá. Porque tenho quatro filhos, não é? (...)  alugar aqui, que essa casa é grande, fazer lá um comodozinho para mim, morar perto deles. É, era o sonho da gente, não é? Hoje não é o sonho deles, mas é o meu, não é? " 

"ter aquele lote para eles, cada um fazia seu cantinho e depois ajuntava e fazia a casinha, sei lá; um lote de 580 metros dá muito. Faz duas para lá. faz duas para cá. foi o que eu pensei, não é?" 

Tais repetições e lacunas aproximam-nos daquilo que consideramos o eixo articulador de toda a fala da entrevistada; o sonho de reunir a família no lote, sonho este que surge como um prolonga​mento da vontade do pai da entrevistada; "papai comprou da Construtora Atlas e... e... ele comprou o mesmo para nós três, para três filhas e tal, como na verdade estava no nome das três. E eu comprei das minhas irmãs. Então... está no meu nome só. A Escritura já veio no meu nome". 

Encontramos aqui uma chave para a compreensão do texto. Nossa entrevistada é a herdeira única do lote, com o qual herda também 
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o desejo do pai de reunir a família. Ao tentar prolongar-lhe a     vontade, enfrenta a frustração de um sonho: "tudo, tudo o que eu pensei, que eu quis daquele lote, não saiu nada, só amolação, aborrecimento, a vida toda". Falas de perda, de falta, presentes ao longo do texto, assim como a repetição de uma única data, 1953, ano no qual aparente​mente o pai comprou o lote e morreu, tornam-se inteligíveis. 

Outros trechos do discurso articulam-se em torno deste te​ma central de separação, frustração, solidão: 

(a) Uma estranha identificação com os favelados, dos quais ela ferrenhamente se distingue em outras passagens, expressando o sonho de fazer o que eles fizeram, ou seja, ocupar o lugar do pai: 

"Então, eu também vou comprar um monte de lote e vou fazer dele o que eu quero. Compro, por    exemplo, uma mata virgem, jogo tudo no chão e faço casinha de favela e ele é meu, uai". 

"Quando esse meu menino chega aqui dizendo: 'Ma​mãe, eu não tenho condição de comprar nada' , eu digo assim: 'sabe qual é a opinião minha? Invade, escolhe e invade. Divide ele no meio. Duzentos    metros para você, duzentos metros para quem chegar~ Enquanto isto você faz um troço lá. Porque (esta é) a única coisa que eu posso te ensinar, meu filho. Porque eu paguei, eu fui dona, hoje me toma​ram para botar favelado lá dentro. Invasores. Então, você invade também' " 


b) A expressão de uma somatização, relacionada a questão do lote, o que nos leva a supor que a perda deste patrimônio é também a perda de um elemento estrutural de sua organização psíquica: 

"É uma dor de cabeça igual a que eu tenho a vida toda desde 53, era mocinha ainda e comecei a ter dor de cabeça com este lote". 

"Eu fiquei louca, eu quase que enlouqueci ". "fiquei com a boca amargando tanto...".  

Elementos para uma compreensão mais profunda da articulação do discurso de nossa entrevistada são fornecidos por Freud (1930 /1929/ ): de um lado, está o sonho da felicidade plena, ligado à vivência do princípio do prazer e jamais concretizado ("papai comprou em 53. Lá era lindo... lindo... , lindo, lindo."); por outro lado está a morte ("hoje não é o sonho deles"); e, intermediando os dois polos, a evitação do sofrimento e dos sentimentos de desprazer ("Largava 

.189. 

aqueles favelados que estão lá embaixo e... passar... fazer um condomínio fechado. Como um jardim ..."). 

No nível intermediário, entre o sonho e a sua morte, ins- 

crevem-se as percepções do mundo da entrevistada, onde o favelado é desprazer (a evitar), aquele que ocupa o lote, lugar sonhado que, então, provoca o pesadelo. 

De paraíso idílico, "lindo", "como um jardim", os posseiros transformaram o lugar em "vergonha", "feiura", onde "está tudo sujo, espedrejado, tudo sujo, tudo imundo". 

Seres do mundo dos maus sonhos, os favelados são "gente 

que não  faz nada", "que mora de atrevimento" "montada" no morro, com "chiqueiro de porco misturado com gente", "invasores", "sem-vergonha", "cretino", "vagabundo", ladrões de qualquer coisa, "nem que seja um pedaço... um toco de pau", "ladrão de terra". 

É, ultraje máximo, os favelados são mesmo ladrões de sonho. No caso de outra proprietária, o pesadelo é concretizado - o lote destinado à própria família é invadido por quatro posseiros, justamente o número de filhos de nossa entrevistada: 

"Coitada, é uma senhora que também está... com moral baixa (...) Ela tem quatro favelados morando no lote dela. (...) Então eu acho que é um ultraje ao proprietário, é um ultraje, é um ultraje".  

E ainda, correspondendo á evitação do sofrimento, a entrevistada, lembrando-nos da criança e em linguagem infantil, nos apresenta a solução idealizada para a recuperação do local: 

"tira... tira... tira um topo, faz loteamento, bota aquela pessoa toda, que tá pequena ainda, ainda dá jeito, ele ainda é recuperável, o local". "Bota esse povo mais para baixo, gente, tudo divididozinho, bonitinho, engraçadinho com jardinzinho na frente ... " 

Novembro de 1990 
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TRABALHO  REPETITIVO, RESISTÊNCIA E ESTRATÉGIA DE DEFESA 

DO TRABALHADOR: ESTUDO EXPLORATÓRIO*
 Roselane Martins Cardoso** 

Este texto apresenta os resultados parciais de uma pesquisa mais ampla cujo objetivo é estudar os efeitos, no trabalhador, do trabalho repetitivo, organizado segundo os princípios da Gerência Científica, o taylorismo. 

Para isso, escolhemos estudar o trabalho em bancos, porque este se caracteriza pela divisão rígida das tarefas, pelo controle do tempo e pela supremacia do trabalho monótono e repetitivo. Isso se refere principalmente ao trabalho de caixas e escriturários. Suas tarefas são repetitivas justamente por estarem fragmentadas, parcela​das e porque cada "operário" opera sobre uma parte pequena do trabalho total. 

Pensamos que essa organização do trabalho provoca um sofri​mento no trabalhador, porque este se encontra sem autonomia frente ao trabalho que executa. Esse sofrimento fica, invariavelmente, escondido, negado, mas aparece sob outras formas. É elaborando formas de se defender, chamadas por Dejours (1) de estratégias defensivas, que o trabalhador procura resistir ao trabalho repetitivo e enfrentar seus efeitos. 

METODOLOGIA 


Após um estudo da bibliografia existente sobre o tema 
da 

pesquisa e sobre a organização do trabalho nos bancos, foram feitas sete entrevistas individuais com escriturários e caixas lotados nas agências bancárias de Belo Horizonte. Essas entrevistas foram grava​das e realizadas no período compreendido entre os meses de junho e 

_______________

* Pesquisa desenvolvida com o auxílio da UFMG/CNPq, através de bolsa de iniciação científica, sob a orientação da Profa Regina Helena de Freitas Campos. 

** Aluna do curso de Psicologia da UFMG.  
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setembro de 1990. Utilizou-se um roteiro de entrevista no qual se abordavam temas sobre a tarefa realizada, expectativas, relacionamentos com chefia, colegas e clientes, cansaço, erros no trabalho, lazer, doenças, etc. Este roteiro foi seguido de forma flexível, dando margem a comentários espontâneos sempre que os sujeitos desejaram fazê-las. 


As características dos entrevistados podem ser vistas no seguinte quadro: 

	NÚMERO 
	CARGO 
	SEXO
	IDADE 
	ESCOLARIDADE 
	BANCO 

	DO 
	
	
	
	
	

	SUJEITO 
	
	
	
	
	

	01 
	Caixa 
	M
	26 
	Universitário 
	Progresso 

	02 
	Escriturário 
	F
	32 
	Universitário 
	Credireal 

	03 
	Caixa 
	F
	32 
	Universitário 
	Credireal 

	04 
	Escriturário 
	M
	28 
	Superior 
	CEF 

	05 
	Caixa 
	M
	22 
	2º Grau 
	Real 

	06 
	Escriturário 
	M
	32 
	2º Grau 
	Credireal 

	07 
	Sub-chefe 
	M
	57 
	1º Grau 
	Credireal 


Após isso, as entrevistas foram transcritas e as falas foram separadas em categorias (variáveis). Isso possibilitou uma melhor visualização do conteúdo e criou condições para que os dados fossem interpretados a partir do nosso quadro teórico. 

Essa fase, de análise dos dados, ainda se encontra em andamento. 

A VIVÊNCIA DO BANCÁRIO 

Aqui será apresentado apenas a vivencia do caixa, lembrando, porém, que o escriturário se encontra submetido a mesma organização do trabalho. 

Ao descreverem sua atividade, os caixas entrevistados        demonstram considerá-la monótona, rotineira e muito simples. Ao lado disso, as falas também demonstram que essa é uma atividade de grande 
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responsabilidade por envolver sempre grandes quantias em dinheiro. Es​sas duas características do trabalho do caixa podem, por si mesmas, ser consideradas fontes de tensão. De um lado o trabalhador se sente "bitolado", "máquina", "automático" e por outro lado, existe uma pressão para não cometerem erros, um medo e uma necessidade de trabalhar sempre corretamente "para não dar diferença". 


Assim, ao descreverem sua atividade, os trabalhadores 
o 

fazem da seguinte forma: 

"É tudo repetido demais" (Sujeito 01) 

"O serviço é muito rotineiro, sabe, aquele papo, todo dia cê vê as mesmas caras... " (Sujeito 01) 

"... abrir caixa, atender cliente, fechar caixa. Não passa disso. É a rotina. Todo dia a mesma coisa, não muda". (Sujeito 05) 

O sentimento de ser transformado em máquina, de ser auto​matizado, aparece em palavras como "bitolado", "automatizado" e "condicionado". 

"É uma coisa que ce faz, ce passa a fazer aquilo condicionado. cê já fica condicionado a fazer aquilo, porque, igual eu, né? Eu autentico sem olhar prás teclas ... " (Sujeito 03) "Porque, cê já fica tão bitolado de fazer aquilo que cê já faz automático". (Sujeito 03) 


".
e com o tempo mesmo vai virando costume... passa 
a 


ser...fica naquilo". (Sujeito 05) 

O "condicionamento" adquire mesmo o aspecto de alienação, a dimensão de ser sujeito as normas, ao ambiente, de perder a autonomia no trabalho e se transformar naquilo que o ambiente quer, se "condicionar". A seguinte fala nos sugere o quanto isso se relaciona com a divisão das tarefas e com a hierarquia: 

"É sempre certinho, a mesma coisa, aquele negócio de pegar visto, de, se fala com você, se autentica um troço errado, cê tem que falar com o chefe e aí vai. Então você fica mui​to dependente, toda pessoa que é bancário, que está num car​go hierárquico mais baixo, se torna muito dependente do que 
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está acima". (Sujeito 05) 

Ao lado da percepção de estarem reduzidos a "autômatos" e sem iniciativas, as falas também mostram que os erros devem ser as​sumidos individualmente. No erro, a caixa está só, apesar de, em outros aspectos, fazer parte de uma máquina, de uma engrenagem. 

Assim, há um constante medo de errar e uma pressão para que se trabalhe corretamente: 


"Aí você tem que procurar trabalhar o mais correto   possível prá não dar diferença". (Sujeito 03) 

"Fico chateada quando dá diferença (...) quando dá é igual deu dessa última, né? Aí cê fica desesperada mas não adianta, né? (...) Porque o banco nunca leva prejuízo. O banco não admite levar prejuízo, ele quer é receber o dele". (Sujeito 03) 

"cê se dana, cê paga, tem um dia de prazo!" (Sujeito 01) 

Existe ainda a pressão exercida pelo controle do tempo: é a pressão para que o serviço "saia rápido" e para que o caixa dê conta de todo o serviço do dia em um tempo definido. Apesar de ser contratado para cumprir uma jornada de seis horas diárias, o caixa só é liberado quando termina o serviço do dia. 

"O tempo e todo cronometrado (...) ce tem que ler aquele negócio assim em duas horas, né? Então é muito tenso". (Sujeito 03) 

"Tem que ter muito sangue frio pro cê ficar ali na frente de uma fila, todo mundo impaciente, chamando você de mole o tempo todo e cê pega o pacote de uma coisa e começa a fazer e ai cê começa a correr com o serviço. É uma coisa que cê tem que dominar". (Sujeito 01) 

"cê sofre mesmo. Tem que manter a calma. O cara te chama de mole: aí é um outro ponto da balança, se você for muito mole também o banco não te quer não". (Sujeito 01) 

Assim, o caixa trabalha sob a pressão dos clientes, do banco e sob a pressão de seu próprio medo de errar. Ao mesmo tempo em que deve executar rapidamente uma tarefa (para que não haja perda de 
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tempo) ele deve ter cuidado para que não  ocorra nenhum erro. Dessa forma, o caixa está sob o controle externo do cliente e dos chefes e não possui autonomia para decidir seu próprio ritmo de trabalho. Isso reforça seu sentimento de ser "automatizado" e o aproxima muito dos trabalhadores de uma linha de montagem frente à esteira que determina o ritmo do trabalho. 

A seguinte fala mostra como e a visão da empresa com relação ao tempo gasto na tarefa: 

"(...) a partir do momento que o camarada vai numa agência bancária, dali ele vai sair e vai para outra agência, ele não vai ficar situado só naquela agência (...) cê tem que visar que o cliente não tem o tempo todo disponível não. O mais rápida que você puder atender e o mais eficiente, tanto é melhor para a imagem do banco quanto é melhor para você interiormente". (Sujeito 03) 

Os erros podem levar até a demissão: 


"Colega meu foi ameaçado. Teve uma diferença de 20 ou 
30 


mil cruzeiros, então antes dele procurar a diferença, 
o 

chefe lá já alertou ele: 'cê acha essa diferença, porque isso aí não tem apelação não, mesmo que cê pague!" (Sujei​to 01) 


Isso aponta para uma contradição: o caixa está 
submetido 

às normas, às regras e faz parte de uma "engrenagem" na qual é apenas uma peça, perde sua autonomia. Porém os erros são assumidos de forma individual. Nos parece que é no momento do erro que, de repente, o caixa é confrontado com seu lado ·"humano" (em oposição ao seu 
lado "autômato", "peça"). Poderia-se perguntar se não é no momento do erro que o trabalhador pode perceber mais claramente sua condição. Isso nos remete ao filme italiano "A Classe Operária Vai ao Paraíso" onde é no momento em que o trabalhador "ajustado" perde seu dedo em um acidente com a máquina, que ele se percebe como reduzido a uma peça apenas. 

Tudo isso provoca um sofrimento no trabalhador que é descrito como "cansaço físico e mental", sensação de ter perdido toda 
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a energia, a "capacidade mental" para se envolver em outras atividades. 

"Quando saio do banco, minha cabeça fica vazia, esvaziada, não consigo pensar, me concentrar em mais nada". (Sujeito 01) 


E ocorre o que foi observado por Silva (2) em relação a indissociação entre o cansaço mental e físico: "uma dimensão bem mais ampla do cansaço-exaurimento mental-existencial". 

"No dia de quarta feira que é o dia mais pesado que tem, não é que eu não durma direito, eu chego em casa tão que​brada que tem dia que eu desmaio, entendeu? (...) De tão cansada! Não é cansaço corporal, é cansaço mental. Porque cê fica naquela tensão de que tem que dar tudo num mesmo horário". (Sujeito 03) 

O desgaste mental é visto como algo que incomoda muito mais do que o cansaço físico: 

"O banco não me cansa muito. Cansa fisicamente mas esse cansaço físico a gente habitua-se a ele. O problema é a cabeça. Eu preciso de ler muito, meu curso exige muita leitura". (Sujeito 01)  

O desgaste assume a dimensão de se estar sendo sugado, es​vaziado de sua "capacidade intelectual e mental". 

"Tem dia que eu chego na escola, eu não tô entendendo nada da aula, porque eu já desgastei toda a minha energia, a 
minha capacidade mental como se diz, fazendo pagamento e às vezes muita conta de cabeça". (Sujeito 03) 

"Dá tempo de ir à aula, não sei se dá prá estudar! Pelo me​nos cumprir a carga horária". (Sujeito 01) 

Pode-se perceber que o banco toma conta de toda a vida útil do trabalhador, roubando-lhe a capacidade de se dedicar a outras tarefas que lhe trariam mais satisfação. Nesse sentido funciona como uma prisão porque se apodera da "cabeça" dos trabalhadores. Gasta-se toda a energia no trabalho e não sobra muito para outras atividades. 
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O tempo livre é usado para descansar e recuperar a energia que foi 


gasta no trabalho. Assim, embora oficialmente trabalhe seis horas 


diárias, o bancário está preso ao banco durante todas as horas do 

dia. 

Nota-se então, uma acomodação ao ritmo de vida que o    trabalho impõe: 

"Sou um pouco condicionado, não  nego. Tipo assim: as vezes quando eu fico um, dois meses parado, assim, só trabalhando no banco, dá uma preguiça de fazer qualquer outra atividade. Nossa Senhora! Tipo assim, de ter que acordar seis, se​te horas da manhã. Mas dá uma preguiça!" (Sujeito O5) 

Algumas pessoas reagem as pressões e a tensão com uma maior produtividade. Assim, há a manipulação e a exploração das condições de trabalho por parte do banco para que haja um aumento da produção do funcionário sob tensão. 

Dejours comenta que "a erosão da vida mental individual do trabalhador é útil para a implantação de um comportamento    condicionado favorável à produção. O sofrimento mental aparece como intermediário necessário à submissão do corpo". (3) Ao descrever o trabalho de telefonistas esse autor diz que as frustrações e a tensão provocam uma agressividade reativa que, na impossibilidade de encontrar uma saída direta, volta-se contra o próprio trabalhador. "Diante da necessidade de respeitar a realidade (salário e disciplina de fome) a telefonista tem interesse de orientar essa energia para uma adaptação à tarefa". (4) Transforma então a agressividade em culpa e instala-se um círculo vicioso, onde a frustração alimenta a disciplina em benefício da produtividade. Outra saída para a agressividade é trabalhar mais depressa para que o interlocutor (o cliente) seja dispensado mais rapidamente também. "De modo que não é tanto exortando-as a trabalhar rápido mas provocando irritação e a tensão nervosa nas telefonistas, que a controladora pode obter melhor rendimento".(5) 

Esse fato pode, em parte, ser demonstrado na seguinte  seqüência de falas de uma mesma pessoa: 

"Aí ce chega no caixa e vem um cliente, briga; vem outro, 
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briga. Então aquilo dá um desgaste físico. Mas eu acho que o desgaste maior é o mental". (Sujeito 01) 

"Eu nunca me deixo abater muito não. Eu posso tá morrendo de raiva, se chegar um cliente eu brinco com ele. Eu converso com ele. Eu acho isso muito importante. Eu consigo separar as coisas". (Sujeito 01) 

Assim, a agressividade (a raiva) é transformada em eficiência. Ela continua presente porém é usada para outros fins. A culpa pode ser sugerida pela seguinte fala: 


"Eu não  consigo me perdoar quando eu acho que eu fiz um 

mal atendimento". (Sujei to 01) 

Sobre o respeito que se deve ter pelas condições reais do trabalhador: 

"E é uma coisa assim que e muito desgastante mentalmente. Agora, por outro lado também, a gente tem que ver que a gente precisa trabalhar". (Sujeito 01) 

Trabalhar corretamente também pode servir como uma proteção contra os conflitos que possam surgir com a chefia:  

"Eu nunca faço nada para que ninguém me chame atenção. Eu ando tão correta que na hora que eles vierem me chamar atenção eu já tô com uma resposta". (Sujeito 01) 

Dessa forma, a manipulação das condições de trabalho pelo 


banco envolve também a exploração das relações humanas (nesse caso entre chefe e subordinado) para aumentar a produção individual. 

Finalmente, algumas entrevistas sugerem que a "acomodação" e o "condicionamento" vividos pelo trabalhador não se referem apenas ao momento da execução do trabalho. Ultrapassam a vivência no local de trabalho e se estendem a toda a vida do trabalhador, determinando também traços e características comuns aos bancários: 

"Quietinho, normalmente. Digamos que... louco manso. Mais ou menos isso. Pensa um monte de coisa e não tem... perde a iniciativa própria. Então, fazer que é bom não faz. Só 
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pensa, só arma, mas não  finaliza. E aí vai". (Sujeito 03) 

"outra coisa: honestidade. cê sabe que bancário é honesto 

que dói (...) Aprende, né? Se condiciona na honestidade". (Sujeito 03) 

"Ah, conhece de longe. Pelo faro (...) cê vê o cara na rua, cê vê... " (Sujeito 01) 

(1) DEJOURS, C. A loucura do trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho, 3 ed. São Paulo: Cortez-Oboré, 1988. 

(2) SILVA, E. S. Saúde mental e trabalho. In: BEZERRA JÚNIOR, B. Cidadania e loucura: políticas de saúde mental no Brasil. petrópolis: Vozes, 1987. p. 236. 

(3) DEJOURS, c. op. cit. p. 102. 

(4) op. Cit. p. 102. 

(5) op. Cit. p. 103. 
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BUSCANDO A RELAÇÃO BRINCAR / APRENDER 

Magali Cecili Surjus Pereira* 

Romilda Aparecida Cordioli Santos*
A sociedade capitalista traz em seu bojo a determinação da dicotomia trabalho lazer e esta divisão afeta de forma contundente a atividade lúdica. Ou seja aquelas relações com o mundo que são  per​meados por fantasias, ilusões que de diferentes formas refletem a realidade social. Uma criança ao brincar deixa transparecer a realidade de sua vida social, expressando e elaborando a sua representação do mundo no qual está inserida. 

O brincar deve ser considerado como uma das oportunidades 

que a criança tem para interagir, estabelecer relações sociais, como caminho para o desenvolvimento de habilidades sociais. Contudo, a nossa sociedade tem considerado a atividade de brincar como passatempo, ou aquilo que se faz quando não há nada para se fazer. O que se faz é desconsiderar a funcionalidade bio-psicológica desta atividade. Carvalho (1981) destaca a função adaptativa da atividade lúdica entre animais que tem vida prolongada e que na vida adulta desenvolvem atividades com níveis elevados de sofisticação. 


Um dos problemas apontado por antropólogos, psicólogos 
é 

o problema da continuidade ou descontinuidade do processo de desenvolvimento de crianças. Aponta-se que em muitas sociedades primitivas há uma passagem harmônica entre infância e vida adulta o que não ocorre nas sociedades modernas que primam pela descontinuidade do processo. Tanto que é conhecida a nossa crise de adolescência fruto de cortes abruptos no processo de desenvolvimento com atribuição de responsabilidade nunca antes colocada. O processo de brincar tem a ver com esta questão porque nas sociedades primitivas a integração se faz com o brincar envolvido na própria atividade do adulto.

________________

*  Docentes do Departamento de Psicologia Geral e Experimental da UEL, ligada a área de Psicologia Social desenvolvendo, ambas, trabalhos de caracterização e análise de problemas sociais. 
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Segundo Aries (1978) é a partir do século XVII que começa a se alterar a concepção de "infância", Anterior a este período a duração da "infância" limitava-se à tenra idade (apenas enquanto necessitava de cuidados físicos para a sua sobrevivência). 

Tanto para Aries como para Poster (1979) os jogos, os trabalhos, o vestuário, o sexo e a linguagem passam a ter um caráter específico para a criança a partir do século XVII, isto ocorre pela privatização da relação criança/adulto associada às transformações o​corridas na atividade humana de modo geral, provocando o início da separação trabalho/lazer. 

Certamente, anterior ao século XVII o brincar tinha uma co​notação bastante diferenciada não estando restrito à criança, uma vez que a relação com o adulto era uma constante. Os brinquedos eram pequenos, minúsculos e com aspecto agradável. A partir da 2ª metade deste século, com a sua industrialização eles se tornaram maiores e estranhos não só às crianças, mas também aos pais (Benjamin, 1982). 

Foi aproximadamente no início da década de 1970 que se deu o "boom" do brinquedo acarretando mudanças nas relações sociais infantis. 

O brinquedo adquirido toma lugar do brinquedo feito e dos jogos de rua. Enquanto as brincadeiras de rua eram frutos da dinâmica interna de uma associação de crianças, o brinquedo industrializado vem de fora para dentro, pensado, criado, divulgado e comprado pelo adulto para as crianças (Pinsky, 1979). 

Segundo esta mesma autora, uma das transformações mais importantes é que a rua deixou de ser o lugar de reunião das crianças, o espaço onde participava de cantigas de roda, de competições e de toda uma gama de brincadeiras que desde o início do século vinham passando de geração a geração. Era neste grupo que a criança estabelecia suas relações, interagindo com as crianças da mesma idade e condições sociais e treinando seu papel social. 


Bomtempo (1974) fez uma análise do papel do brinquedo no 

controle do comportamento, onde verificou que o mesmo não é visto somente como divertimento, mas como material de aprendizagem que leva 
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ao desenvolvimento dos processos cognitivos e sociais. Através da aprendizagem as crianças desenvolvem o comportamento de imitação, a experimentação e a competição. 

Outro ponto relevante, desta questão, diz respeito à trans​formação do material utilizado para confecção do brinquedo. Barthes (1980), analisando as alterações nas substâncias de que os mesmos são feitos concluiu que normalmente estes se apresentam constituídos por produtos químicos; aparece o plástico que "mata" o tato, substituindo a madeira, ideal para sua firmeza e brandura e pelo calor natural do seu contato. É o produto com o qual a criança estaria familiarizada, permanece no seu cotidiano pela presença do assoalho, da árvore, da mesa, etc., pode durar muito tempo e viver com a criança. 

Além das novas substâncias utilizadas na confecção dos brinquedos sedimenta-se em tempos recentes a influência da televisão ora como instrumento substituto do próprio brinquedo ora como um meio efetivo de propaganda dos próprios brinquedos industrializados. 

Merece atenção, ainda, outro aspecto relativo a esta  problemática: o brinquedo que à primeira vista parece quase perfeito, ou seja, que ao toque de botões se movimenta, se transforma, e, em certos casos controla o próprio comportamento da criança. 


Esta "perfeição", todavia, nos leva a observar que 
duas 

tendências se manifestam quanto às ações das crianças. A primeira é fazer com que se comportem como simples observadores, atentos às "peripécias" do brinquedo. A segunda é cercear a própria criatividade que, certamente, seria manifestada através da manipulação do mesmo. 


Tendo em vista estas várias considerações a respeito 
do 

"brincar" e pretendendo contribuir para um repensar da relação brincar X aprender procuramos investigar aspectos pertinentes à esta questão. 

A pesquisa que realizamos teve por objetivo fazer um levantamento histórico da prática de brincar (brinquedo /brincadeira) através de entrevistas semi-estruturadas. As informações advindas deste material permitiram uma análise psicológica destas práticas, utilizando-se para isto o material teórico disponível na psicologia e o referencial de atuação de profissionais de diferentes áreas de psi- 
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cologia e o referencial de atuação de profissionais áreas de diferentes áreas de psicologia. 

A partir destes dados criou-se um local denominado "Oficina de Brinquedo" onde são confeccionados brinquedos e desenvolvidas brincadeiras, cujo critério de seleção é a possibilidade de confecção artesanal, pela criança e que permita o desenvolvimento social, motor e cognitivo da mesma. 

POPULAÇÃO ENVOLVIDA 

As informações sobre o brincar foram obtidas junto a população distribuídas nas faixas de idade que se seguem: 0-10; 11-20; 21-41; 41-60 e acima de 60 anos. Foram entrevistados indivíduos de ambos os sexos, moradores de zona rural e urbana (na infância). Para os de zona urbana fizemos uma subdivisão entre moradores de aparta​mentos e residências. 


As entrevistas versavam sobre a infância do individuo do 

que brincou, com quem, onde, horário, até que idade, quando começou a trabalhar, contato com a televisão, brinquedos comprados e confeccionados pela criança ou parentes, e tipos de brincadeiras. 

RESULTADO 

Observa-se pelos dados obtidos que a prática de brincar altera-se acentuadamente a partir da década de 60, ao lado de um acentuado processo de urbanização. Isto fica evidente nos relatos dos entrevistados com idade acima de 40 anos para os quais esta atividade está associada a grandes espaços como: fazendas, sítios, chácaras, quintais. E, caracteristicamente sem a presença de adulto. 

Verificamos ainda que os brinquedos confeccionados por  indivíduos da faixa de 41-60 e acima de 60 anos estão relacionados  a utilização de material residencial disponível no local de moradia. Encontramos freqüentemente: boneca de pano; estilingue; bola de meia; carrinho e trenzinho de lata. Aparecem, também brinquedos feitos através da utilização de elementos naturais - boneca, revólver e carrinho de pau; boneca de caroço de manga, de sabugo de milho, de folha 
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de mandioca. Ao lado disto verificamos que os brinquedos são  poucos e de pouca complexidade - bibioque, jogos de panelinha, corda, tijolinho de montar. A boneca de louça e de celulóide são um dos poucos brinquedos a exigir "cuidados especiais" no seu uso, os demais são simples, duradouros e manipuláveis. 


Na faixa de 21-40 os relatos permitem verificar  ainda  a 

existência de brinquedos confeccionados pela própria criança mas com menor freqüência principalmente os que utilizam de elementos naturais (reflexo já do próprio local de moradia), persistem ainda alguns que são feitas a partir de "material residual" - vidros, plásticos, carrinho de lata e objetos de pano. 

Daí para frente decresce chegando quase a zero os brinque​dos manufaturados ao lado do aumento crescente dos industrializados. 

É na faixa dos entrevistados com idade entre 21-40 que aparecem os relatos associados à brincar na rua, ainda dissociado da presença constante do adulto. Apesar de uma restrição no espaço usado para brincar não se percebe uma alteração visível nas relações brinquedo/brincadeira/criança; tendo ainda a criança um papel determinante na escolha da atividade de brincar. 

Nas faixas de 0-20 é que se percebe nitidamente o rompimento desta relação, ou seja, deduz-se o espaço, a criança perde seu papel decisório sobre o brincar verificando um aumento na freqüência da relação criança-brinquedo-adulto. 

Outro aspecto que colabora para estas mudanças é a  industrialização crescente do brinquedo que aparentemente é diversificada. A diversificação é apontada como um fator positivo para o desenvolvimento da criança, contudo uma análise cuidadosa dos brinquedos/ brincadeiras disponíveis a esta população revela que os elementos utilizados para a confecção dos mais variados brinquedos são semelhantes restringindo o contato da criança com elementos presentes nos mesmos em épocas passadas, com a terra, a madeira, a borracha, o sisal, algodão, lixa entre outros. 

Assim para a grande maioria das crianças da zona urbana embora, o espaço disponível esteja circunscrito ao "play-ground", pra- 
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cinha e o quarto de brinquedo, para as crianças menos privilegiadas economicamente percebe-se ainda uma relação criança-brinquedo-adulto semelhante aquela encontrada nas décadas passadas, com uma diferença qualitativa - hoje estas crianças estabelecem rotineiramente comparações dos brinquedos que usam com aqueles presentes no universo de mo​do geral. 

Outra característica destacada é relativa ao uso de brin​quedos e brincadeiras. Para as faixas de idade acima de 40 anos está associado fundamentalmente à brincadeira e para os menores de 40 está associado ao brinquedo. Vale destacar que é nas brincadeiras que há um maior interrelacionamento entre meninos e meninas. Ao passo que quando o brincar está associado ao uso de brinquedos "específicos" a separação se processa de forma nítida entre meninos e meninas. 


Contudo se se quer uma compreensão histórica  afetiva  do 

brincar não se pode, ao nosso ver, perder de vista a relação brincar-trabalhar. Isto porque para um grande contingente de crianças o trabalho se inscreve como uma prioridade na vida dos mesmos já que muito cedo precisam contribuir para o orçamento doméstico. 

Isto aparece em nosso trabalho quando se pergunta quando a criança parou de brincar e por que. O dado mais consistente que ob​tivemos foi a relação encontrada entre o brincar-trabalhar e a condição sócio-econômica. 

Na "Oficina de Brinquedo" implantada no CCB estamos confeccionando pranchas perfuradas, jogos de saquinho, quebra-cabeça, brinquedo montado a partir de sucatas tipo: caixas de papelão, pedaços de madeira, retalhos de tecido, entre outros. O trabalho é realizado por crianças e/ou por estagiários de psicologia. são ainda desenvolvidas no espaço aberto do "campus" brincadeiras com corda, pneus, exploração da área e brincadeira de roda. 

Isto nos tem levado a analisar a chamada "atividade livre" desenvolvida na grande maioria das escolas. Esta atividade oculta o domínio exercido sobre a atividade da criança a partir dos brinquedos já clássicos (escorregador, trepa-trepa,... ) de "play-ground". São poucas as escolas que contam com espaços amplos e instrumentos que fiquem sob o controle da criança e não o inverso. 
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Mesmo para as escolas onde o espaço é pequeno é  possível 

recriar o espaço de tal forma que permita ou amplie as possibilidades da criança gerir seu espaço. 

Todo o nosso empenho está ligado a idéia de ampliar em to​dos os níveis a noção da atividade de brincar. Entendê-la como ação predominante no universo infantil e buscar os aspectos qualitativos que garantam um desenvolvimento normal e sadio é tarefa para profissionais ligados com a educação em sua mais ampla concepção. 
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